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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Administração, tendo em vista a necessidade da 

Contratação de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública, solicita a vossa excelência, 

autorização para a Contratação, através de processo licitatório, na modalidade em que se 

enquadrar, dos itens relacionados no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo do 

Departamento de Comunicação. 

O Gestor do Contrato será o Diretor de Comunicação, Senhor Francione Maicon 

Prush. 0 fiscal titular será a Senhora Ana Carolina Moreira Miola e fiscal suplente, Senhor 

Rafael Xavier Ferrarini . 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 23 de setembro de 2019. 

E v !do Correi de Andrade 
Secretário Municipal de Administração 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 23/09/2019 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA PARA OPINIÃO PÚBLICA. 

Recebido a solicitação da Secretaria de Administração para Contratação de Serviços de 

Pesquisa para Opinião Pública, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório. 

Dênis Ceni-  cS—airo 
Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública. 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 

(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
e qualitativo das Secretarias e Divisões da 
Administração Municipal de Chopinzinho, 
abrangendo a area rural e urbana. A 
pesquisa devera ser realizada por 
amostragem, num universo minimo de 400 
(quatrocentas) pessoas por pesquisa. 
Entrevistas presenciais e por sistema de  
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa 
deverá ser entregue na forma presencial, 
em reunião com a equipe de governo do 
Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, 
por profissional técnico qualificado na  area  
de pesquisa e responsável pelo 
desenvolvimento da mesma, na Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, a Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro Sao  
Miguel, Chopinzinho - PR 

8.000,00 48.000,00 

VALOR TOTAL EM R$ 48.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que a pesquisa de opinião pública é uma ferramenta indispensável para que o 

administrador público possa acompanhar o nível de satisfação da população em relação os serviços 

prestados, tanto na área rural quanto urbana. 

Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a administração, se 

há necessidade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem estar dos munícipes. 
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Considerando que a pesquisa é uma forma eficiente de ouvir a população, de conhecer suas 

reais necessidades, fazendo com que a administração utilize os recursos públicos com mais 

eficiência. 

Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa, 

levantando as demandas da população, o qual requer uma avaliação, no intuito de conhecer e avaliar 

os resultados. 

Posto isso, justifica-se a contratação de empresa para a realização das pesquisas as quais 

serão realizadas bimestralmente, totalizando 06 pesquisas no ano, sendo a metodologia descrita na 

solicitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 
dos preços obtidos junto ás seguintes empresas: 

a) Radar Inteligência Eireli; 
b) Valor Pesquisas e Consultoria Ltda; 
c) Famiglia - Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial; 

Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o menor preço praticado pelo 
fornecedor é compatível com o valor de mercado conforme comprovação dos três orçamentos 
anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 0 relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, 
na Prefeitura Municipal de Chopinzinho, à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho - PR 
4.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços após a emissão da ordem de serviço. 
4.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este 
deverá ser entregue com qualidade. 
4.4 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria, evidenciando a entrega do produto. 
4.6.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6.2 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos serviços fornecidos. 
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4.6.3 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
4.6.4 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do 
Consumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.6.5 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 
análise dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
4.7 A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição, Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1.Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas. 

Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
6.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 
especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 
6.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
6.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
6.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
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7.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes á: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade. 
7.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione 
Maicon Prush. 

8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) 
e Sr. Rafael Xavier Ferrarini (suplente) . 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos 
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93 e as seguintes penalidades: 
I — advertência escrita — quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 
II — advertência escrita com prazo para correção — impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill — penalidades pecuniárias: 
a) multa dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula 
por cento) do valor total do contrato; 
b) multa dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal 
e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do 
contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
d) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de 

e) faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificadas 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, quando verificadas distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do 
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contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa 
praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços — será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V — rescisão do contrato — será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público. 
VI — a rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará 
a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII — os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 
Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/93. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

10.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Josiane Moschen. 

Chopinzinho/PR, 23 de setembro de 2019. 

Edvald orrea de Andrade  

Secretário de Administração 
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ORÇAMENTO PESQUISA ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa ........t L (.-ÇAYVAASet9,114&.  '-erjafk.  

CNPJ pativ9 , )0QC) - 

Porte da Empresa...... 

r 236.  le • krelifirD• /DAY at°  341511C9  ac

j

eaic

L

a 

 

Nome do  Responsável.  t...LC10061., t Pr 3 136 ()CC -  

Assinatura.  

Telefones para contato*  OC) - 35:2Z L  Lti) 

Loca e Data: ... -..6.64:r."!Che 2C d.L sic  02c../.9 
'V 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — Carimbo 
CNPJ). 

Endereço. V.k.tnnski. . 

Item Quant Unid Descrição do Produto  Valor 
Unit.  R$ 

Valor 
Total R$ 

01 06 Unid. Pesquisa de opinião pública para avaliação do 
desempenho administrativo, quantitativo e qualitativo 
das Secretarias e Divisões da Administração Municipal 
de Chopinzinho, abrangendo a  Area  rural e urbana. A 
pesquisa deverá ser realizada por amostragem, num 
universo mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas por  
pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema de  
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue de forma presencial, em reunião com a equipe 
de governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na área de pesquisa e 
responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, A Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro Sao Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

oil  goxicc  .0  tig.00 

TOTAL DA PESQUISA R$ Rb, XXX ?oc 



23/09/2019  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

• Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

7•-.N,r REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

09.249.695/0001-14 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

07/12/2007 

NOME EMPRESARIAL 

VALOR PESQUISAS E CONSULTORIA LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

VALOR PESQUISAS 
PORTE 

ME 

311  CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 

R VICENTE MACHADO 
NUMERO 

236 
COMPLEMENTO 

SALA: 01; 

CEP 

85.502-340 
BAIRRO/DISTRITO 

MENINO DEUS 
MUNICIPIO 

PATO BRANCO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

escritorioideal@yahoo.com.br  
TELEFONE 

(46) 3225-3571 1(46) 9973-0493 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
.fr.r. 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

07/12/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/09/2019 ás 09:00:16 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

Consulta QSA / Capital Social  Voltar 

Preparar Página 
LI-1-;  para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,  clique  aqui. 
Atualize sua  página 

www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 1/1 



00.481.961/0001-651  

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 

Av. Julio  Aegis  Cavalheiro, 1400 
CEP: 85601-000 Fone: 46 3624 0400 
Francisco Beltrilo - PR 

INTELIGÊNCIA 

) RADAR  Av. Júlio Assis Cavalheiro - 1400 I Francisco Beltrão  

Tel:  (46) 3524.0400 I radarinteligencia.com.br  

ORÇAMENTO PESQUISA ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

1 n  

Empresa: RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 

CNPJ: 00.481.961/0001-65 

Porte da Empresa: EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Endereço:  AV. JULIO  ASSIS CAVALHEIRO, 1400, FCO BELTRÃO, PR 

Nome do Responsável: QUELI CRISTINA VIEIRA REBELATTO 

Assinatura- 

Telefones para contato: 046 3524 0400 

Loca e Data: FCO. BELTRÃO, 20 DE SETEMBRO DE 2019. 

Item Quant Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$  

01 06 

Unid Descrição do Produto 

Unid. Pesquisa de opinião pública para avaliação do 
desempenho administrativo, quantitativo e qualitativo 
das Secretarias e Divisões da Administração Municipal 
de Chopinzinho, abrangendo a  Area  rural e urbana. A 
pesquisa deverá ser realizada por amostragem, num 
universo mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas por 
pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema de  
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue de forma presencial, em reunido com a equipe 
de governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa. por 
profissional técnico qualificado na área de pesquisa e 
responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, à Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

8.200,00 49.200,00  

TOTAL DA PESQUISA R$ 



23/09/2019  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto á 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

..,. REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
.A. 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
00.481.961/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

14/03/1995 

NOME EMPRESARIAL 
RADAR INTELIGENCIA - EIRELI 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RADAR ESTATISTICA 
PORTE 
EPP 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento 
73.11-4-00 - Agências de publicidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
AV JULIO  ASSIS CAVALHEIRO 

NUMERO 
1400 

COMPLEMENTO  

SALA 03 

CEP 
85.601-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO  
FRANCISCO BELTRAO 

LW  
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(46) 524- 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
tn... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.-Hriritr..r 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/09/2019 ás 08:59:07 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 

Consulta QSA  / Capital Social Voltar 
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Descrição do Produto 

Unid. Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho 
administrativo, quantitativo e qualitativo das Secretarias e 
Divisões da Administração Municipal de Chopinzinho, 
abrangendo a área rural e urbana. A pesquisa deverá ser 
realizada por amostragem, num universo minimo de 400 
(quatrocentas) pessoas por pesquisa. Entrevistas 
presenciais e por sistema de  CALL CENTER.  0 relatório da 
pesquisa deverá ser entregue de forma presencial, em 
reunião com a equipe de governo do Município de 
Chopinzinho. para apresentação dos resultados da 
pesquisa, por profissional técnico qualificado na área de 
pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, á Rua Miguel Procopio 
Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho — PR. 

Item Quant Unid  

01 06 

Valor Unit. 
R$ 

Valor Total 
R$  

53.400,00 8.900,00 

TOTAL DA PESQUISA R$ 53.400,00 

assessoria • consultoria • treinamento 

ORÇAMENTO PESQUISA ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: Famiglia — Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial Ltda. 

CNPJ: 09.275.874/0001-26 

Porte da Empresa: 

Endereço: Microempresa 

Nome do Responsável: Marcos Colla 

Assinatura: 

Telefones para contato: (46) 99109 0476 / (46) 3225 0512 

Loca e Data: Pato Branco (PR), 23 de setembro de 2019 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 
Carimbo CNPJ). 

1719.275.87410001-2-0  

F 
- Assessoria, Consultoria e 

Treinamento 
EInpfeSarial 

Ltda. 

Tupinamba, 182 - Apartamento 
Rua 

101 

85504-470 - Bairr0 Parzianello 
Pato Branco - PR 



23/09/2019  Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

- k.., REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

09.275.874/0001-26 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

19/12/2007 

NOME EMPRESARIAL 

FAMIGLIA - ASSESSORIA, CONSULTORIA E TREINAMENTO EMPRESARIAL LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

FAMIGLIA - ASSESSORIA, CONSULTORIA E TREINAMENTO 
PORTE 

ME 

il CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica 
72.10-0-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
85.50-3-02 - Atividades de apoio A educação, exceto caixas escolares 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 

R TUPINAMBA 
NÚMERO 

182  
COMPLEMENTO 

APT  101 

CEP 

85.504-470 
BAIRRO/DISTRITO 

PARZIANELLO 
MUNICIPIO 

PATO BRANCO 
UF 

PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MARCOSCOLLA@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(46) 3225-3571 1(46) 9109-0476 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Ir... 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

19/12/2007 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
. . 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
11.1.1r1r1t* 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/09/2019 as 08:57:03 (data e hora de  Brasilia).  
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DATA: 24/09/2019  

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAOES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
PESQUISA PARA OPINIAO PUBLICA 

VALOR: R$ 48.000,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos as dotações 

orçamentárias conforme Lei n° 3.748/2018 — LOA, Lei n° 3.676/2017 — PPA, por tratar-se 

de ata de registro de preço, a verificação da disponibilidade orçamentaria deverá ocorrer 

anterior a aquisição/contratação. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607) F: 504 

Atenciosamente, 

RODP11&) JAIJ SKI 
Cont bilidade 

1. 
LUCIANI MONTEIRO CENCI 



O  

17 

O 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 

Divisão de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 24 de setembro de 2019. 

1^(11)\lik, 
Micheli  Leticia Dietrich  

Auxiliar Administrativo 
Divisão de Licitações e Contratos 
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-.1.0fila Municipio de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 08/08/2019 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINIS-
TRAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitat6rio para a contratação de Empresa especializada em prestação de 
serviços de pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo 
quantitativo e qualitativo das Secretarias e Divisões da Administração Municipal de  Chopin-
zinho, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Administração, enten-
demos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que 
mesma seja realizada via Modalidade PREGAO, e. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, mas desde que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administração, os princípios da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratação. 

CONSIDERANDO que a modalidade de licitação é a forma especifica de conduzir 
o procedimento licitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregão, na forma 
Presencial, é uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, o pregão 
deve atender aos princípios constitucionais. Entre esses princípios está o Principio da Eco-
nomicidade que expressa a relação de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcançados ou benefícios propiciados. Nesse sentido, apesar de mais eco-
nômico que as demais modalidades, o Pregão Eletrônico apresenta inúmeros custos, mui-
tas vezes, não mensurados, especialmente ligados a execução contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação é a contratação de serviços de pesquisa 
de opinião pública para monitoramento da satisfação dos munícipes em relação as Secre-
tarias e Divisões da Administração Municipal. 

CONSIDERANDO que o Termo de Referência apresentado pela Secretaria de Ad-
ministração exige que os serviços sejam executados pelo sistema presencial e  "call center".  

Página 1 de 2 
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Município de Chopinzinho 
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Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
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CONSIDERANDO que embora o Pregão Eletrônico propicie uma maior participa-
gão dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Município de Chopinzinho, inclusive em outros Estados, circuns-
tância que aumenta a probabilidade de dificuldades na execução do contrato como no caso 
concreto, em que são exigidas entrevistas por meio presencial, e apresentação dos resul-
tados na sede do Município, consequentemente ocasionando inexecugões contratuais ou 
não atendendo os reais interesses da Administração, que é a melhoria nos atendimentos 
prestados pelas Secretarias Municipais. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 227/2016 que regulamenta o tratamento 
diferenciado, favorecido e simplificado, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte nas contratações públicas, de bens, serviços e obras, no âmbito da administração 
municipal, privilegiando em seu Artigo n° 7, para que as aquisições de bens ou serviços 
comuns na modalidade pregão, que envolvam produtos de pequenas empresas ou de pro-
dutores rurais, estabelecidos local ou regional, salvo razões fundamentadas, seja dada pre-
ferência pela utilização do pregão presencial. 

CONSIDERANDO que nos autos apresenta-se no mínimo 03 (três) empresas en-
quadradas nos critérios do referido Decreto. 

Por isso, a Comissão Permanente de Licitações entende que o Pregão Presencial 
melhor atenderá ao interesse público. 

Atenciosamente, 

Josian Mos  hen  
Presidente da Comiss5 • Permanente de Licitações 

Pagina 2 de 2 
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MunicipipAl!prpinzinho 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 001/2019, DE 03 DE JANEIRO DE 2019 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF n° 010.576.599-67, RG n° 

9.873.409-0-SSP/PR, como Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 — SSP/PR e o Sr. João de Souza Bueno, CPF n° 553.918.509-91, RG n° 

3.538.053-1 — SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2019.  

Art.  20  - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n°8.666/1993.  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado 

o Decreto n° 001/2018, de 04 de janeiro de 2018 e o Decreto n° 471/2018, de 25 de outubro de 

2018 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 03 DE JANEIRO DE 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeitb  

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS , 
EDIÇÃO de /-) /2019 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

DECRETO N° 581/2018, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providencias. 

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 e RG 

n° 5.253.580-8 — SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-66 e RG n° 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, Sr. 

Paulo Egidio Dalsasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR e o Sr. Leomar Pereira 

dos Santos, CPF n° 101.961.019-05 e RG n° 13.011.938-7/PR para exercerem a função de 

Pregoeiro do Município de Chopinzinho para o exercício de 2019.  

Art.  2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF n° 026.046.899-

10 e RG n° 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann  Weber,  CPF n° 021.532.509-51, RG n° 

6.539.685-8/PR, Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 7.722.329-0 

SSP/PR, Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079.229-05 e RG n° 10.612.160-5 SSP/PR e a 

Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF n° 033.537.899-44 e RG n° 3.136.912-6/PR como equipe de 

apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2019, ficando revogado o 

Decreto n° 004/2018, de 08 de janeiro de 2018, e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINE10,213,28 DE DEZEMBRO DE 2018. 

Alvaro Danis Ceni Scolaro  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

ytoEm§,_ r• A 
EDIÇÃO  Not  "ti'f': de v 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

2.903/2019 e considerando a formação de pregos estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório. do tipo menor preço. nos termos 

das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a  

LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes. bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orgamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos. preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação. encaminhando os autos á Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2019.  
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 218/2019 

PREGÃO 

EDITAL N° /2019 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA DE 

OPINIA0 PUBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DE- 
SEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO E 
QUALITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZI- 

NHO. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2019 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações. designada pelo Decreto n.° 01/2019. torna público para 
conhecimento dos interessados que na data. horário e local abaixo indicado, fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.  

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2019. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n.° 3811. CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005. que regulamenta a modalidade do Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 
com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei 
Complementar Municipal n° 083/2016. Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas pertinentes ao 
procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma adiada 
para o primeiro dia  OW  imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2 - DO OBJETO 

2.1 0 presente Pregão tem por objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA DE 
OPINIÃO PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO E QUA-
LITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência - Anexo 1 deste Edital. 

3 - DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Ser Pessoa Jurídica e atender a todas as condições exigidas na habilitação. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estarem enquadrados nos regimes tributários como Microempresas ou Empresas de Pequeno 
Porte, de acordo com os artigos 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06. 
3.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

3.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
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ESTADO DO PARANÁ  
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.3 — Não poderão participar ainda: 
3.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
3.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
3.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
3.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto á capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
3.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
3.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego 
original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial, Cartório ou outro Orgão competente, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, que constem pode-
res específicos para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou 
contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, Cartório ou ou-
tro Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obriga-
ções em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, Cartório ou outro Orgão compe-
tente), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decor-
rência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou  pro- 
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curação, acompanhados de documento que comprove os poderes do representante legal da Em-
presa, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta 
de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal da Empresa, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 A Proposta de Preços e os documentos de habilitação que a instruirem, deverão ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes. devidamente fechados e rubricados no fecho. com  a 
seguinte identificação externa: 

• a) Envelope 01: Proposta de Preços 

ENVELOPE 01 — PROPOSTAS DE PREÇOS 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  /2019 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitação 

ENVELOPE 02 — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. 
EDITAL N2  /2019 - PREGÃO PRESENCIAL 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

5.2. Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
ção, quando redigidos em  lingua  estrangeira,  so  terão validade quando acompanhados da respectiva tradu-
ção realizada por tradutor juramentado ou consularizado. 

1110 5.3. No ENVELOPE 1 - PROPOSTA DE PREÇOS devera conter 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras. acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrôni-
co  (e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: nome. CPF. RG e cargo (proprietário, sócio, 
gerente. administrador,  etc...),  na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reunião do Pregão. Caso não 
constar explicitamente o prazo de validade, será considerado como de 60 (sessenta) dias. 
d) Constar prego unitário e total dos serviços por item, sendo que o preço deverá ser composto de DUAS 
casas decimais após a virgula, observados os pregos máximos a serem praticados (Anexo 1), descrição 
completa dos Serviços. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de pregos no seu valor UNITÁRIO E TOTAL de todos os 
serviços elencados no Termo de Referência - Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa. sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mercado, confor-
me termo de referência (Anexo 1). 
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h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, 
taxas, seguros, serviços de transporte e despesas com hospedagem e alimentação dos pesquisadores; 
equipamentos, aparelhos áudio visuais para a apresentação da pesquisa e quaisquer outras despesas rela-
tivas aos serviços a serem contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietário, sócio ou pro-
curador). 
I) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

5.4. NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter: 

5.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 5.5. 

5.4.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 

5.4.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 

5.4.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 

5.4.5 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos (CND-FGTS), emitida eletronicamente pela CEF. 

5.4.6 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente através do  site  
httD://www.tst.jus. br. 

5.4.7 — Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa — 
CNIA. 

5.4.8 — Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro Nacional de Empresas InidÕneas e Suspen-
sas (CEIS). 

5.4.9 — Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, CONTROLE SOCI-
AL - TCE/PR. 

5.4.10 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si 
inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cum-
prindo o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de 
manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em 
anexo). 

5.4.11 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 

5.4.12 - Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada 
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pelo responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em ane-
xo). 

5.4.12.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 

5.4.13 - Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a execução de serviços ou atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 

5.4.14 - Declaração de responsabilidade técnica, indicando o Estatístico, responsável técnico pelo desen-
volvimento da pesquisa; 

5.4.15 - Comprovação de que o Estatístico, responsável técnico, está inscrito e regular no Conselho Regio-
nal de Estatística, da 3a Região; 

• 5.4.16- Comprovação de que a empresa está registrada e regular junto ao Conselho Federal de Estatística, 
do CONRE da 3a Região. 

5.5 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 5.4.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 5.4.2 a 5.4.16, 
também os seguintes documentos: 

I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
5.6 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
5.7 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 
5.8 - As empresas participantes do certame deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei 
Complementar n° 123/2006). 
5.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  MEP',  será asse-
gurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao mo-
mento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
5.10 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 

6. DA SESSÃO DO PREGÃO 

6.1. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
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a) Identificação e credenciamento de 1 (um) representante por licitante participante, em conformidade com 
o estabelecido no item 3 deste Edital. 
b) Recolhimento dos envelopes "proposta de preços" e "documentos de habilitação", os quais serão rubri-
cados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
c) Abertura da sessão pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
d) Abertura dos envelopes "proposta de preços". 

6.2. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

a) Abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, será efetuada a análise das propostas, desclas-
sificando-se as propostas que estejam em desacordo com as especificações técnicas quanto ao objeto lici-
tado e contidos neste edital e classificação das propostas que estejam em consonância com o exigido. 
b) Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrigidos na sessão do 
pregão e não acarretarão a desclassificação do licitante. 
c) Indicação das licitantes que participarão da rodada de lances verbais: 

c.1) Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas com menor pre-
go, assim entendido àqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superio-
res em até 10%, relativamente à de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto 
n° 061/2005. 

c.2) Em não havendo no  minim,  03 (três) propostas escritas definidas nas condições do inciso subitem 
anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que 
seus autores, juntamente com a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer que 
sejam os pregos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do artigo 11, do Decre-
to n° 061/2005. 

c.3) Para fins do disposto no subitem c.2, ocorrendo empate entre as propostas, serão aceitas, sem limi-
tes, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participem dos lances verbais. 

c.4) Aos proponentes proclamados conforme subitem c.2, será dada oportunidade para nova disputa, 
por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
d) Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 

d.1) A rodada de lances verbais será repetida até que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
d.2) A convocação para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR UNITÁRIO 

POR ITEM ofertado, iniciando-se com a licitante ofertante do maior prego e finalizando com a ofertante do 
menor prego, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada será efetivada a clas-
sificação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 

d.3.) 0 primeiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor pre- 
ço. 

d.4.)A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída das próximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes também não 
oferecer lance; 
e) Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério 
de menor prego. 
f) Após o ordenamento das licitantes por prego será realizada: 

f.1.) Análise da proposta de menor preço, no que tange à sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 
devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 

f.2.) Negociação direta com a proponente de menor cotação, para a obtenção de melhor preço, se for 
o caso. 

f.4.) Verificação das condições de habilitação da licitante que apresentar a proposta de menor preço, 
passando para a análise da documentação da licitante subsequente, observada a ordem de classificação, 
caso a primeira não atenda às exigências editalicias, até a apuração de proposta que corresponda ao exigi-
do. 

f.5.) Aclamação da licitante vencedora. 
f.6.) Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, 

em todas as propostas económicas, e nos documentos de habilitação da vencedora. 
f.7.) Manifestação das demais licitantes quanto à intenção de recorrer, devidamente motivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
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f.8) Adjudicação do objeto da licitação a vencedora. 
f.8.) Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos represen- 

tantes das participantes. 
g) A devolução dos envelopes "documentos de habilitação" das licitantes remanescentes  sera  efetuada 
após 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pela empresa 
vencedora. 
h) Homologada a licitação pela autoridade superior deverá ser procedida a convocação da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

6.3 - No caso da sessão do pregão. em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas 
as suas fases, os envelopes. devidamente rubricados no fecho, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão 
exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das participantes. na  sessão marcada para o prosseguimento 
dos trabalhos. 

‘42,1 6.4 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
LI seus Anexos. a Proposta  sera  desclassificada. 

6.5 - Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, na 
ordem de classificação para fazê-lo, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 

6.6 - Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa em Sessão e na pro-
posta especifica prevalecerá a da proposta. 

6.7 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 

7- DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

7.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
7.1.1. Não serão reconhecidas as impugnações interpostas uma vez vencidos os respectivos prazos legais. 
7.1.2. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
7.1.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório,  sera  designada nova data para a realização do certame. 
7.1.4. Qualquer pedido de providências, impugnação ou recursos em relação ao presente Edital e seus 
Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, protocolados diretamente no Setor de Protocolos da Prefeitu-
ra, localizada no endereço citado no preâmbulo deste Edital, sob a pena de não conhecimento. 
7.1.5. As dúvidas e esclarecimentos a serem dirimidas por telefone ou  e-mail,  terão o caráter estritamente 
informal. 

8 — DOS RECURSOS 

8.1. Qualquer Licitante poderá manifestar intenção de recorrer contra as decisões do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessão. que devera seguir o seguinte procedimento: 

a) 0 momento para a manifestação deverá ser após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro; 
b) A manifestação deverá ser imediata e motivada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) di-

as para apresentação das razões do recurso, de acordo com o  art.  40, XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os 
demais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contrarrazões. em igual número de dias. que 
começarão a correr do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

b.1. — A alegação de preço inexequível por parte de um dos licitantes com relação 5 proposta de 
preços de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
8.2. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recur-
so e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
8.3. Qualquer recurso e impugnação contra a decisão do Pregoeiro. não terá efeito suspensivo. 
8.4. 0 acolhimento do recurso importara a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento. 
8.5. A petição poderá ser feita na própria sessão de recebimento, e, se oral,  sera  reduzida a termo em ata. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

31 

8.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala da Divisão de 
Licitações, no endereço citado no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis no horário das 14:00 às 17:00 
horas. Não serão reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos os respectivos 
prazos legais. 

9 - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1 0 relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico quali-
ficado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho. à Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811. Bairro São Miguel. Chopinzinho - PR 
9.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços após a emissão da ordem de serviço. 
9.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato. não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
9.4 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evi-
denciando a entrega do produto. 
9.5 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada. para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
9.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas. no todo ou 
em parte. o objeto desta licitação em que se verifiquem vicios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
9.7 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
9.8 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Consu-
midor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das. pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem. pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
9.9 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva. uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as especi-
ficações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
9.10 A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses. a partir da assinatura do contrato. 

10— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

10.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$ 8.000,00 (oito mil reais) perfazendo o valor total da 
presente licitação em RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
10.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o Município de Chopinzinho fará o pagamento 
parceladamente. de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
10.3 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realiza-
dos, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais. traba-
lhistas, previdenciários e comerciais. 
10.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equi-
valente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos 
termos do  art.  1°, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
10.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização: 
10.6 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco. bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
10.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60: 
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10.8 0 pagamento efetuado A adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia; 
10.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

10.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculá-
veis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, 
ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Mu-
nicípio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, obje-
tivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 

11— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/f504). 

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabele-
cidos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
12.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
12.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 
constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
12.4 Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no obje-
to fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
12.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
12.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
13.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes A: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade. 
13.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

14- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

14.1 Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione Maicon 
Prush. 
14.2 A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) e Sr. 
Rafael Xavier Ferrarini (suplente). 
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15- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

15.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 

15.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
15.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e 6 execução do contrato. 

16- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1 Os contratantes decidem aplicar ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
li desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
16.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

17- DA RESCISÃO 

17.1 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
18.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

17.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do 
Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

17.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
17.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

18- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

18.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinhojor.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 

19- DA PUBLICIDADE 

19.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

20— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

20.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

21— DA SUCESSÃO E FORO 

21.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
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plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

22 - DOS ANEXOS 

22.1 Integram este Edital os seguintes anexos: 

Anexo 1 — Termo de Referência - Descrição dos Serviços e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta do Contrato. 
Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento ME/EPP. 

23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. É facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública, a não ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICÍPIO. 
23.2. Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO — PR. o direito de, no interesse da Administra-
ção. anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitação, dando ciência aos parti-
cipantes na forma da legislação vigente. 
23.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR. não  sera,  em nenhum caso. responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.4. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.5. Após apresentação da proposta, não caberá desistência salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
23.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em 
contrario. 
23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA 
DE CHOPINZINHO - PR. 
23.8. Os desatendimentos de exigências formais não essenciais não importarão no afastamento do licitan-
te, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante 
a realização da sessão pública de pregão. 
23.9. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-
ta entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 
23.10. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto n° 061/2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de março de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
23.11. 0 foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será ode CHOPINZINHO - PR, com exclu-
são de qualquer outro. 
23.12 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  Icita2chodinzinho.prgov.br, ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08'00 as 12:00 
e das 13:00 as 17:00 horas. 
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23.13 - Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a identificação 
da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da proponente e a solicitação de 
confirmação de recebimento. 

Chopinzinho, 24 de setembro de 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 

• 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que a pesquisa de opinião pública é uma ferramenta indispensável para que o ad-
ministrador público possa acompanhar o nível de satisfação da população em relação os serviços presta-
dos. tanto na  area  rural quanto urbana. 

Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a administração, se ha ne-
cessidade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem estar dos munícipes. 

Considerando que a pesquisa é uma forma eficiente de ouvir a população, de conhecer suas reais 
necessidades. fazendo com que a administração utilize os recursos públicos com mais eficiência. 

Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa, levantando as 
demandas da população, o qual requer uma avaliação, no intuito de conhecer e avaliar os resultados. 

Posto isso, justifica-se a contratação de empresa para a realização das pesquisas as quais serão 
realizadas bimestralmente, totalizando 06 pesquisas no  aria  sendo a metodologia descrita na solicitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto as seguintes empresas: 

a) Radar Inteligência Eireli; 
b) Valor Pesquisas e Consultoria Ltda: 
c) Famiglia - Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial; 
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Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o menor prego praticado pelo fornecedor 6 
compatível com o valor de mercado conforme comprovação dos três orçamentos anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 0 relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico quali-
ficado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal dl 
Chopinzinho, A Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR 
4.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços após a emissão da ordem de serviço. Qrsz16 
4.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
4.4 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evi 
denciando a entrega do produto. 
4.6.1 0 Município registrará em relat6rio as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6.2 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
4.6.3 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 
4.6.4 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expe-
didas, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.6.5 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análi-
se dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as 
especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
4.7 A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 0 pagamento será efetuado ate 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição, Pedido de Empenho 
e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci-
dos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
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6.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especifica-
ções constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
6.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições. falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
6.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
6.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, as-
sumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
7.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência. Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes á: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade. 
7.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

8.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação. o Sr. Francione Maicon 
Prush 
8.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores. Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) e Sr. 
Rafael Xavier Ferrarini (suplente) . 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação. o disposto nos artigos 81, 
86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93 e as seguintes penalidades: 
I — advertência escrita — quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II — advertência escrita com prazo para correção — impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill — penalidades pecuniárias: 
a) multa dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato: 
b) multa dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias-multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de 
d) faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
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e) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificadas distor-
ções graves; 
f) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
g) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços — será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V — rescisão do contrato — será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do inte-
resse público. 
VI — a rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII — os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange á rescisão, os 
artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 
Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/93. 

10. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

10.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Josiane Moschen. 

Chopinzinho/PR, 23 de setembro de 2019. 

Edvaldo  Correa  de Andrade 
Secretário de Administração 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2019 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
e qualitativo das Secretarias e Divisões da 
Administração Municipal de Chopinzinho, 
abrangendo a área rural e urbana. A pes-
quisa deverá ser realizada por amostra-
gem, num universo mínimo de 400 (quatro-
centas) pessoas por pesquisa. Entrevistas 
presenciais e por sistema de  CALL  CEN-
TER. 0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue na forma presencial, em reunião 
com a equipe de governo do Município de 
Chopinzinho, para apresentação dos resul-
tados da pesquisa, por profissional técnico 
qualificado na área de pesquisa e respon- 
sável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 6 Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho — PR. 

VALOR TOTAL (EM R$): 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, sociais, trabalhistas, fiscais, impostos, taxas, 
seguros, transporte e despesas com hospedagem e alimentação dos profissionais, equipamentos, aparelhos 
áudio visuais e quaisquer outras despesas relativas á capacitação dos servidores e os serviços a serem con-
tratados. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Execução: Conforme Termo de Referência. --- 
Local de Execução: Município de Chopinzinho-PR. 

Local e data. 

Nome completo e Assinatura 

Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 
DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.° , 

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatário. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão n.° /2019, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitat6rio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE'  

ENDEREÇO  

CNPJ. FONE/FAX:(0xx ) 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatá-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2019, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 

A Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-

zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 

(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-

lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendi-

mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4° Câmara 

Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 

dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irma() (A) do Côn- 

juge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

mento/União dos oarentes consan uineos:  
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 

• 
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Ncco 

ANEXO 7 

MINUTA DO CONTRATO N° ***/2018. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob 
n°76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, nesta cidade, representada 
por seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, portador do CPF n° 009.378.889-40 e do RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRA-
TANTE. 

CONTRATADA:  , pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua , na 
cidade de , estado - BR, com CNPJ n° ------ neste ato representada Legalmente 
pelo senhor , portador do CPF n° - e do RG n° , ora denomi- 
nado CONTRATADA. 

• As partes estão sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente 
contrato de prestação de serviços, em decorrência do processo de licitação n° 218/2019, realizado através 
do Pregão Presencial n° /2019, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

ITEM QUANT. UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
e qualitativo das Secretarias e Divisões da 
Administração Municipal de Chopinzinho, 
abrangendo a  Area  rural e urbana. A pes-
quisa deverá ser realizada por amostra-
gem, num universo mínimo de 400 (quatro-
centas) pessoas por pesquisa. Entrevistas 
presenciais e por sistema de  CALL  CEN-
TER. 0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue na forma presencial, em reunião 
com a equipe de governo do Município de 
Chopinzinho, para apresentação dos resul-
tados da pesquisa, por profissional técnico 
qualificado na  Area  de pesquisa e respon- 
sável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, A Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho - PR 

VALOR TOTAL (EM R$): 

CLAUSULA SEGUNDA - ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

2.1 0 relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico quali-
ficado na  Area  de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, A Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR 0,0-No 
2.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços após a emissão da ordem de serviço.  
2.3 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
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2.4 As Notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evi-
denciando a entrega do produto. 
2.5 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
2.6 A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, remover ou substituir, as suas expensas. no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
2.7 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominagões legais. 
2.8 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Consu-
midor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das. pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem. pela Associação Brasileira 
de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatizagão e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
2.9 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as especi-
ficações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
2.10 A vigência do termo contratual  sera  de 12 (doze) meses, a partir da assinatura do contrato. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

3.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$ 8.000,00 (oito mil reais) perfazendo o valor total da pre-
sente licitação em RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
3.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. o Município de Chopinzinho fará o pagamento 
parceladamente, de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
3.3 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realizados, 
sem qualquer acréscimo de despesas. bem como, todos os tributos e encargos fiscais. sociais, trabalhistas, 
previdenciarios e comerciais. 
3.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratbrios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  
art.  1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal. bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização: 
3.6 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
3.7 A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60: 
3.8 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento. especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia: 
3.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
3.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do principe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 

CLAUSULA QUARTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
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4.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/f504). 

CLAUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

• 

5.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci-
dos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo único - A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contra-
tada com terceiros. ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem como por qual-
quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
5.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
5.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especificações 
constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
5.4 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
5.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
5.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, as-
sumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
6.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições. conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes á: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade. 
6.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

• CLAUSULA SÉTIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

7.1 Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione Maicon 
Prush. 
7.2 A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) e Sr. 
Rafael Xavier Ferrarini (suplente). 

CLAUSULA OITAVA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

8.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer  observer.  por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação. o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato: 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
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artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 

8.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive de-
clarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
8.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados 
licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Os contratantes decidem aplicar ao Contrato decorrente da presente Licitação o disposto nos artigos 81, 
86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo 6 Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos fi-
nanceiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
9.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
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CLAUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 
a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
10.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
10.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do 
Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 

10.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
10.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

11.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
tachopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 és 17:00 horas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICIDADE 

12.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

13.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA SUCESSÃO E FORO 

14.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, PR, --de de 2019  

Município de Chopinzinho 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Contratante 

Contratada 
Gestor do Contrato  
Fiscal  
Fiscal Substituto  
Testemunhas: 



52 Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2019. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua  n° , Bairro  CEP:  na cidade 

• de  Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° /2019. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de 
 de 2019, ás : ( ) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PESQUISA DE OPINIÃO 
PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO E 
QUALITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor máximo estimado da licitação: R$ 
48.000,00. 0 Edital encontra-se á disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs. e no Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  e fvww.comprasnet.gov.br . Informações pelo fone: (46) 3242-
8614. 
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Memorando 3:2.903/2019 

igC144:41N7JNHO 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 26 de Setembro de 2019 às 08:19 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.903/2019 

0 documento eletrônico contém assinatura digital ICP-Brasil 

Memorando 3: 2.903/2019 'HrtiPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 26 de Setembro de 2019 as 08:19 

De: Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 2.903/2019 

0 documento eletrônico contém assinatura digital ICP-Brasil 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
às 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 26/09/2019 08:19:44 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  



CONCLUSÃO 

Aos 26 dias do mês de setembro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fabio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

)rnoTko\J 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 26 de setembro de 2019. 
• 

-ITOUCUCU 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Prefeitura de Chopinzinho I  1Doc Governo https://chopinzinho.Idoc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&hash=F79...  

Memorando 5: 2.903/2019 6460iNat+iii0 

111 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 27 de Setembro de 2019 às 12:06 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA - Secretaria de Administração 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Edvaldo  Correa  de Andrade - Secretário 

Geral de Administração 

Esta documentação faz parte do Despacho 5: 2.903/2019 

0 documento eletrônico contém assinatura digital ICP-Brasil 

Memorando 5: 2.903/2019 LT3 CHOPINZINHO 

Via 2/2 Ghopinzinpo/PR, 27 de Setembro de 2019 às 12:06 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA - Secretaria de Administração 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Edvaldo  Correa  de Andrade - Secretário 

Geral de Administração • 
Esta documentação faz parte do Despacho 5: 2.903/2019 

0 documento eletrônico contém assinatura digital ICP-Brasil 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às Assinatura: 

RG/CPF: 

i o 1.  2 27/09/2019 12:97 



Prefeitura de Chopinzinho I  I  Doc  Governo https://chopinzinho.ldoc.com.br/?pg=doc/folha_rosto&hash=F79...  

Prefeitura de Chopinzinho -  Rua Miguel Procdpio Kurpel, n°3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000  Horan°  de Atendimento: De 

segunda a sexta das 8:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br 31 
Impresso em 27/09/2019 12:07:02 por Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Geral (matricula 21204) 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  

• 

• 

2 of 2 27/09/2019 12:07 



CHOPINBNHO 1Doc 
Memorando 5: 2.903/2019 SB  

De: Fabio A. - PGM-LIC Para: SMA - Secretaria de Administração - A.,. 

Data: 27/09/2019 as 12:06:01 

Em anexo o Despacho n.° 379/2019/PGM. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.° 379-2019 - Processo n.° 218 -2019 - Administração (Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviçide F 



E
st

e  
do

cu
m

en
to

  f
oi

 a
ss

in
a d

o
  d

ig
it

al
m

en
te

  p
o

r  
FA

B
IO

 LU
IZ

 S
A

N
T

IN
 D

E 
)1

14
IU

Q
U

E
R

Q
U

E
.  

P
ar

a  
v
en

ti
ca

r  
a  

va
lid

ad
e  

d
as

  a
ss

in
a

tu
ra

s.
  a

c
e
ss

e
  h

tt
ps

://
ch

op
in

zi
nh

o.
ld

in
O

rm
.b

ri
v

e r
if

ic
ac

ao
/ e

  i
n

fo
rm

e  
o

  c
O

d
ig

o
  1
-7

9
E

-U
11

3F
—

O
l.)

9
8
-C

.:3
8

4
 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N. 218/2019 

MEMORANDO 100c N.9 2.903/2019 

DESPACHO N.2 379/2019/PGM 

1. Trata-se de análise da situação fatico-jurídica do Processo Licitat6rio n.9  218/2019, 
pelo qual a Secretaria Municipal de Administração pretende a contratação de empresa 

especializada em prestação de serviços de pesquisa de opinião pública para avaliação de 

desempenho administrativo quantitativo e qualitativo das secretarias e divisões da 

Administração Municipal de Chopinzinho, ao prego máximo de R$ 48.000,00 (quarenta e oito 
mil reais). 

2. Antes da emissão de parecer jurídico, é necessário que a Secretaria de 
Administração:  

a) justifique o quantitativo solicitado; 

b) defina os critérios de avaliação da pesquisa de opinião pública, seus segmentos, o 

público alvo, além das normas de qualificação técnica pertinentes (ABNT, ABEP, registro do 

profissional no conselho competente,  etc.).  A titulo de contribuição, segue em anexo modelo 

de Termo de Referência elaborado pelo Município de Pato Branco/PR. 

3. Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 27 de setembro de 2019. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 
PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 
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ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: F79E-D1DF-0D98-0384 

Este documento foi assinado dillmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

se FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 27/09/2019 12:06:10 (GMT-03:00) 

Emitido por AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação em 

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/  e informe o código acima ou por meio do  link  

abaixo: 
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1. APRESENTAÇÃO 
1.1 - Em conformidade com as disposições contidas na Lei n° 10.520/2002, Decreto Municipal n° 5.170/2007, Lei 
Complementar n° 123/2006 e alterações, e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1993 suas alterações e demais legislações 
pertincntes a matéria, elaboramos o presente Termo de Referência, que tem por objeto a aquisição do objeto abaixo 
especificado, conforme solicitação feita pela Administração Municipal. 

2. OBJETO 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de 
serviços de pesquisa de opinião pública, compreendendo planejamento e realização de projetos de pesquisa 
quantitativa e qualitativa, da coleta e análise de dados A elaboração de relatório e a apresentação de resultados, 
avaliando o desempenho administrativo das Secretarias, Departamentos da Administração Municipal, conforme 
segue: 

Item k1Jid ir Total 

1 9 Un 

Pesquisa Quantitativa: Contratação de empresa 
para a realização de pesquisas para a avaliação do 
desempenho administrativo das Secretarias, 
Departamentos e Repartições da Administração 
Municipal, abrangendo a  Area  rural e urbana. A 
pesquisa  sera  realizada em Pato Branco, com 
população estimada de 80.710, sendo 4.500 destes 
da Zona Rural, por amostragem em um número 
de entrevistados não inferior a 530 (quinhentos e 
trinta) entrevistados por pesquisa. As entrevistas 
podem ser pessoais face a face, ou quando 
necessário por sistema de Call Center.  
Compreendendo no serviço o planejamento e 
realização de projetos da pesquisa quantitativa, da 
coleta e análise de dados a elaboração de relatório 
e a apresentação de resultados. 

12.515,00 112.635,00 

2 3 Un 

Pesquisa Qualitativa: Contratação de empresa 
para a realização de pesquisas para a avaliação do 
desempenho administrativo das Secretarias, 
Departamentos e Repartições da Administração 
Municipal, abrangendo a  Area  rural e urbana. A 
pesquisa será realizada em Pato Branco, com 
população estimada de 80.710, sendo 4.500 destes 
da Zona Rural, por amostragem em  urn  número 
de entrevistados não inferior a 530 (quinhentos e 
trinta) entrevistados por pesquisa. As entrevistas 
podem ser pessoais face a face, ou quando 
necessário por sistema de Call Center.  
Compreendendo no serviço o planejamento e 
realização de projetos da pesquisa qualitativa, da 
coleta e análise de dados a elaboração de relatório 
e a apresentação de resultados. 

23.175,00 69.525,00 

R$ 182.160,00 

2.2 - 0 presente edital não é de participação exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte, porém, contém 
item de participação exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte e item de ampla participação de 
empresas em geral, em atendimento A Lei Complementar n° 123/2006 com as alterações inseridas pela Lei 
Complementar n° 147/2014. 
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23. JUSTIFICATIVA 
2.3.1 - 0 serviço objeto desta licitação auxiliará as atividades como apoio e subsidio is atividades de pesquisa de 
opinião pública como forma de avaliar as ações e serviços prestados pela Administração Municipal, suas secretarias, 
departamentos e repartições, como forma de aprimorar o atendimento as demandas da sociedade e aumentar a 
eficiência do serviço público. 
2.3.2 - A realização de pesquisas de opinião pública é a forma mais consagrada, nos meios acadêmicos, de estudo de 
comportamento da opinião pública como expressão do interesse e suas preferências dos cidadãos sobre temas 
relevantes da agenda nacional. Por esse motivo, é também a forma mais representativa e usual em diferentes 
democracias para que os governos respondam as expectativas dos cidadãos. 
2.3.3 - Com a contratação do serviço, a Administração Municipal poderá avaliar o conhecimento da sociedade sobre 
os serviços prestados pelo Município, avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua 
disposição, identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas e avaliar a eficiência 
e racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 

3. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
3.1 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e analisá-las. Para 
tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, moda, mediana, desvio 
padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
3.2 - Já o modelo qualitativo procura obter compreensão aprofundada sobre as razões do comportamento e das 
opiniões dos indivíduos. As questões relacionadas aos porquês ganham maior importância nesta linha de pesquisa 
que a tentativa de quantificação e de generalização dos dados observados na amostra para toda a população 
analisada. Permitem, portanto, uma ampliação das possíveis explicações para comportamentos e opiniões e a 
identificação de usos de linguagem associados ao tema de interesse em diferentes segmentos sociais. 
3.3 - A realização de projetos de pesquisa qualitativa implica grau de especialização próprio e conhecimento e 
experiência com técnicas especificas de coleta e análise de dados. Nesse caso, o domínio de técnicas como a 
observação direta, a entrevista em profundidade e a moderação de grupos de discussão silo fundamentais para a 
obtenção do conhecimento esperado em cada projeto de pesquisa. 
3.4 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
3.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
3.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
3.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
3.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
3.5 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a população 
Patobranquense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, a população de 
Pato Branco é de 80.710, estimados. Destes, cerca de 4.500 são de zona rural. Para a realização da pesquisa, a 
contratada deverá realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o território municipal, a partir dos 
segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 número de entrevistados não pode ser 
inferior a 530 (quinhentos e trinta) entrevistados/pesquisados. 

4. LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 - Os pedidos serão executados mediante solicitação formal da contratante através da Nota de Empenho. 
4.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
4.2.1 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto  it  Contratante e irá 
responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo de Referênci3v 
bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que indiquem fraude, 
negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação 
em vigor. 
4.2.2 - O responsivel técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 4.739, de 15 / 
de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser detentor de experiência profissional par/  

Página 16 de 38 

62 



Município de Pato Branco 

Fls. Visto 

63  

execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre 
outros itens dispostos neste documento. 
4.3 - A pesquisa será realizada em Pato Branco, com população estimada de 80.710, sendo 4.500 destes da Zona 
Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 530 (quinhentos e trinta) entrevistados por 
pesquisa. 
4.3.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
4.4 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos por 
gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de Pato Branco. 
4.5 - As pesquisas  seed()  realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Sistema das 
entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
4.6 - Os assuntos e datas das pesquisas  serif)  definidos pela Contratante. 

4.7 - A execução do serviço será por etapas, e para ambos os itens (pesquisa qualitativa e quantitativa) serio 
realizadas as seguintes etapas: 
4.7.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrwnento de coleta de dados: Em até 01 (um) dia útil após o 
recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá realizar reunião de  briefing,  na qual será  apresentado o roteiro 
de ações na execução da pesquisa. 
4.7.2 - Revisão do Questionário: Em até 02 (dois) dias  Weis  após a reunião de  briefing  a contratada deverá revisar o 
questionário, devendo passar por aprovação do fiscal de contrato. 
4.7.2.1 - Caso o questionário  nit)  seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário em até 01 (um) dia  
(nil,  começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
4.7.3 - Coleta de Dados: Em até 02 (dois) dias  Weis  após a revisão e aprovação do questionário, a contratada deverá 
iniciar a coleta de dados. Este por sua vez, deverá ocorrer por até 06 (seis) dias corridos ininterruptamente. 
4.8 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os 
órgãos da Administração Municipal. 
4.8.1 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% (novent—a) 
e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no mínimo 5% (cinco por cento), distribuídos conforme 
estratificação social medida pelo IBGE. 
4.8.1 - As entrevistas  seed()  realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado pelo Município 1)Ç  
de Pato Branco, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas abertas do tipo 
exploratórias. 
4.8.2 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, através de 
entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando questionário com 
abordagem domiciliar para a população. 
4.8.3 - A checagem será posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) do 
material de cada pesquisador. 
4.9 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUALITATIVA será com roteiros semiestruturados e não estruturados. 
Deverá compreender  tits  técnicas: grupos de discussão, entrevistas em profundidade e observação direta. Sendo 
necessária a constituição de no mínimo seis grupos de discussão, formada por homens c mulheres de faixa ctiria entre 
16 (dezesseis) e 50 (cinquenta) anos. 
4.9.1 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão  set"  
suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secundária completa. 
4.9.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos os 
parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise aplicadas aos dados 
deverão ser descritos em detalhe. 

4.10 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
4.10.1 - Objetivo da pesquisa. 
4.10. 2 - Métodos de coleta de dados. 
4.10.3 - Universo da pesquisa. 
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4.10.4 - Método amostra! (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e margem de 
erro). 
4.10.5 - Cobertura geográfica. 
4.10.6 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
4.10.7 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
4.10.8 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis demográficas: 
Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluidas através do  briefing.  
4.10.9 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
4.10.10 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
4.10.11 - Análise de resultados. 
4.10.12 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultado e todas as vaiáveis utilizadas na análise dos 
dados. 
4.11 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realizada. 
4.12 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas do relatório 
de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos resultados do estudo. 

5. DOS PRAZOS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 
5.1 - Os pedidos de execução serio formalizados através da Nota de Empenho, emitida pelo Município de Pato 

ranco. 
5.2 - A contratada  tell  o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento de ordem de serviço, para a 
entrega dos resultados referentes  it  prestação de serviços, considerando que: 
5.2.1 - Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  briefing.  
5.2.2 - Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário. 
5.2.3 - Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do questionário pelo fiscal de 
contrato. 
5.2.3.1 - Caso o questionário não seja aprovado, deverá apresentar novo questionário em até 01 (um) dia 
começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
5.2.4 - 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados. 
5.2.5 - Em até 02 (dois) dias úteis após a coleta de dados, para a realização do processamento. 
5.2.6 - Em até 03  (tits)  dias úteis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do relatório. 
5.2.7 - Em até 01 (um) dia  (nil  após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega dos resultados. 
5.3 - O cronograma de execução dos serviços é estimado, conforme segue: 

ITEM 10 TRIMESTRE 2° TRIMESTRE 3° TRIMESTRE 40  TRIMESTRE 
01 - Pesquisas Quantitativas 02 pesquisas 02 pesquisas 02 pesquisas 03 pesquisas 
02 - Pesquisas Qualitativas 01 pesquisa - 01 pesquisa 01 pesquisa 

5.4 - 0 prazo de vigência contratual  sera  de 12 (doze) meses contados da sua assinatura. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
durante toda a vigência contratual, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração nas referidas 
condições. 
6.2 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada em 
consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
6.3 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
6.4 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
Executar e entregar dos serviços objeto deste contrato respeitando os prazos fixados. 
6.5 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a 
ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
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6.6 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente qualificadDr/ 
e treinado para a finalidade. 
6.7 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resultados da 
pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas As leis trabalhistas, previdenciárias, assistenciais, 
securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
6.8 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do serviço de 
campo. 
6.9 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obtidos durante a 
realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
6.10 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da 
licitação. 
6.11 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção das equipes, 
materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de obra alocada no campo. 
6.12 - O cntrevistador deverá estar uniformizado e com crachá  dc  identificação da empresa e possuir acessórios e 
equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Medicina do Trabalho 
vigente. 
6.13 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pesquisa, de 
forma rápida e eficiente. 
6.14 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na qualidade dos 
serviços e dos resultados. 
6.15 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o registro das 
contagens e o banco de dados). 
6.16- Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utilizados, a equipe 
de profissionais envolvida, os procedimentos de controle  dc  qualidade e cronograma detalhado de todas as etapas do 
trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
6.17 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene c medicina do trabalho e obedecer As normas técnicas 
de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
6.18 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança do 
trabalho de acordo com als/Br-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
6.19 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua 
conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, tributários, indenizações e despesas por acidentes de 
trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
6.20 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por seus 
empregados ou preposto A contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, não se 
excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de acordo com o  art.  70 da 

Lei n.° 8.666/93. 
6.21 - Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocorrência de 
qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos aparelhos de telefonia móvel (smartphones), sim  cards  e/ou 
serviços solicitados. 
6.22 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, As suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 
forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade especificada, 
imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
6.23 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da 
CONTRATANTE. 
6.24 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do seu objeto, 
sob pena de rescisão. 
6.25 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 
6.26 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para sua definição 

e determinação. 
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6.27 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consumidor - 
conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a contratada. 

7.2 - Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a ser 
celebrado. 
7.3 - Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas no cumprimento do 
contrato. 
7.4 - Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 
7.5 - Comunicar prontamente a Contratada, qualquer anormalidade no objeto do contrato, podendo recusar o 
recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas. 
7.6 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade manifestada durante a vigência do contrato, para que sejam 
adotadas as medidas pertinentes. 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
8.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias, após a execução dos serviços e apresentação da 
respectiva nota fiscal ou fatura com discriminação resumida do serviço e número da nota de empenho. 
8.1.1 A nota fiscal ou fatura não deve apresentar rasura e/ou entrelinhas e deve estar atestada pelo gestor e fiscal do 
contrato, bem como, pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 
8.2 - A liberação do pagamento ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo  dc  Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  
site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório. 
8.3 - O pagamento  sera  efetuado preferencialmente por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 
Contratada, ou através de fatura com utilização do código de barras. 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
9.1 - As despesas decorrentes desta licitação ocorrerão por conta do recurso da seguinte Dotação Orçamentária: 05.04 
- Secretaria Municipal de Administração e Finanças 04.12300142.018.000 Manutenção das Atividades da 
Coordenadoria de Contabilidade 3.3.90.39.00.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (Despesa: 279 - 
Desdobramento: 2620) Reserva de Saldo n.° 609. 

10. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
10.1 - O preço  sera  fixo e irreajustável, expresso em reais. 

11. EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 
11.1 -  Seri  automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado, e não ocorrendo o acordo de 
prorrogação. 
11.2 - 0 contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes ou unilateralmente pela administração na ocorrência 
dos casos previstos nos  Art.  77, 78 e 79 da Lei n° 8.666/93, cujo direito da administração o contratado expressamente 
reconhece. 

12. GESTOR CONTRATUAL 
12.1 - A administração indica como gestor do Contrato o Secretário Municipal Executivo, Carlos Lopes, matricula 

1914-3/1. 
12.2 - Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no  
art.  77, 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e 
cometimento de outros atos ilícitos. 
12.3 - Compete ao gestor contratual, no que couber, as atribuições previstas no Decreto Municipal n° 8.296 de 17 de 
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abril de 2018. 
12.4 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade-Yb 

superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

13. FISCAL DO CONTRATO 
13.1 - A Administração indica como fiscal do Contrato a Diretora do Departamento de Comunicação, Mariza 
Fernanda Medeiros V. da Cunha, matricula 11177-5/3. 
13.2 - Compete ao fiscal do Contrato, no que couber, as atribuições previstas no Decreto Municipal n° 8.296 de 17 de 
abril de 2018. 
13.3 - As decisões e providencias 
que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a autoridade superior, cm tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes. 

14. SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
14.1 - A licitante vencedora que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar contrato, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar -se de modo inidõneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública, e será descredenciada do 
Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das 
demais cominações legais, conforme disposto no Artigo 7° da Lei 10.520/2002. 
14.2 - Ao proponente que desistir da proposta protocolada ou se negar a assinar o Contrato poderá ser aplicada as 
seguintes penalidades: 
14.2.1 - Advertência por escrito. 
14.2.2 - Multa de 20 % (vinte por cento) do valor total da proposta de preços, que poderá ser cobrada judicialmente se 
for o caso. 
14.2.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta. 
14.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 
14.3 - O não cumprimento das obrigações assumidas no Contrato ensejará na aplicação das seguintes penalidades: 
14.3.1 - Advertência por escrito. 
14.3.2 - Multa de 20 % (vinte por cento) do valor total do contrato, que poderá ser cobrada judicialmente se for o caso. 
14.33 - No caso do não cumprimento do prazo de execução do objeto solicitado, será aplicável à proponente multa 
moratória equivalente a 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, sob o valor total do contrato, sem prejuízo da multa de 
20% (vinte por cento) do item anterior. 
14.3.4 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo que a autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta. 
14.3.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade conforme disposto no Artigo 7° da Lei 10.520/2002. 
14.4 - No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando 
esclarecido que o prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva 
intimação. 
14.5 - Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro pagamento 
devido A CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 
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REMESSA 

Aos 27 dias do mês de setembro do ano de 2019, faço REMESSA 

dos presentes autos a Secretaria Municipal de Administração, do 

que lavro o presente termo. 

.)'Y'ovu,o, CATy\-*•fm 'A), 

 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

4o 

e 
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ESTADO  DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO N.° 218/2019 

MEMORANDO 1DOC N.° 2.903/2019 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

1. Trata-se do Processo Licitatório n.° 218/2019 - Registro de Preços para Contratação 

Futura de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Pesquisa de Opinião Pública 

para Avaliação de Desempenho Administrativo Quantitativo e Qualitativo das Secretarias e 

Divisões da Administração Municipal de Chopinzinho. 

a) justifique o quantitativo solicitado; 

O quantitativo solicitado justifica-se pelo fato da Adminsitração Municipal ter a intenção de 

realizar uma pesquisa a cada bimestre, durante 12 (doze) meses, para avaliar os resultados 

obtidos com a gestão. 

Salientamos que houve falha de comunicação e que desde o inicio era para ser feito 

Registro de Preços. 

b) defina os critérios de avaliação da pesquisa de opinião pública, seus segmentos, 

o público alvo, além das normas de qualificação técnica pertinentes (ABNT, ABEP, registro 

do profissional no conselho competente,  etc.).  

A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 

O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto 

Contratante e irá responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos 

procedimentos previstos neste Termo de Referência, bem como será responsável pelas 

informações prestadas e pela ocorrência de situações que indiquem fraude, negligência, 

imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 

legislação em vigor. 

O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, 

com registro profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, 

de 1980 e da Lei n° 4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 10  de abril de 1968, 

e ainda ser detentor de experiência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo 



C pinzinho, 07 de outubro de 2019. 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNI31 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpet, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

que responderá pelos aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre outros itens 

dispostos neste documento. 

A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 

7.170 destes da Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 

(quatrocentos) entrevistados por pesquisa. 

As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call 

Center. 

A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos 

segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas 

urbana e rural do Município de Chopinzinho. 

As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração 

definirá o Sistema das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  

informando no ato da solicitação. 

Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 

A execução do serviço será por etapas, sendo realizadas as seguintes etapas: 

Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados: Em até 01 (um) 

dia útil após o recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá realizar reunião de  briefing,  

na qual será apresentado o roteiro de ações na execução da pesquisa. 

Revisão do Questionário: Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  a 

contratada deverá revisar o questionário, devendo passar por aprovação do fiscal de contrato. 

Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário 

em até 01 (um) dia  OW,  começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 

Coleta de Dados: Em até 02 (dois) dias úteis após a revisão e aprovação do questionário, 

a contratada deverá iniciar a coleta de dados. Este por sua vez, deverá ocorrer por até 06 (seis) 

dias corridos ininterruptamente. 

Edvald  Correa  se Andrade 

Secretário unicipal de Administração 



CERTIDÃO 

CERTIFICO e dou fé que, entrei em contato com as empresas que 

fizeram a cotação de preços para este processo, e que não 

houve alteração no valor dos orçamentos pelo fato de mudar o 

Edital para Registro de Preços. 

Saliento que houve falha de comunicação, quando da 

elaboração do Termo de Referência, que era inicialmente para 

ser Registro de Preços e foi feito para Contrato. 

Chopinzinho/PR, 07 de outubro de 2019. 

Neide Marinés z Caldato 
Diretora do Departamento de Administração 

Decreto ri° 190/2017 

o 



Corre Andrade  E  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Chopinzinho, 07 de outubro de 2019. 

Ao Senhor Roberto Alencar Przendziuk 
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos. 

Assunto: Alteração de Edital. 

Comunicamos que, em virtude de ter ocorrido falha de comunicação, quando da 

elaboração do Termo de Referência para Contratação de Empresa Especializada em Prestação 

de Serviços de Pesquisa de Opinião Pública para Avaliação do Desempenho Administrativo 

Quantitativo e Qualitativo das Secretarias e Divisões da Adminsitração Municipal de Chopinzinho, 

o que era inicialmente para ser Registro de Preços e foi feito para Contratação. 

Diante deste fato, solicitamos a Vossa Senhoria a alteração do Edital para Registro de 

Pregos. Solicitamos ainda a alteração da capa do processo, excluindo o termo "qualitativo", 

tendo em vista que se trata apenas de pesquisa quantitativa. 

Atenciosamente, 

Secretário unicip/I de Administração 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública. 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO VALOR 
UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 Pesquisa de opinião pública para 
avaliação do desempenho 
administrativo quantitativo das 
Secretarias e Divisões da 
Administração Municipal de 
Chopinzinho, abrangendo a área rural e 
urbana. A pesquisa deverá ser 
realizada por amostragem, num 
universo minimo de 400 (quatrocentas) 
pessoas por pesquisa. Entrevistas 
presenciais e por sistema de CALL 
CENTER. 0 relatório da pesquisa 
deverá ser entregue na forma 
presencial, em reunião com a equipe 
de governo do Município de 
Chopinzinho, para apresentação dos 
resultados da pesquisa, por profissional 
técnico qualificado na área de pesquisa 
e responsável pelo desenvolvimento da 
mesma, na Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, á Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho - PR 

8.000,00 48.000,00 

VALOR TOTAL EM R$ 48.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que a pesquisa de opinião pública é uma ferramenta indispensável para que o 

administrador público possa acompanhar o nível de satisfação da população em relação os serviços 

prestados, tanto na área rural quanto urbana. 

Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a administração, se 

há necessidade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem estar dos munícipes. 
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Considerando que a pesquisa é uma forma eficiente de ouvir a população, de conhecer suas 

reais necessidades, fazendo com que a administração utilize os recursos públicos com mais 

eficiência. 

Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa, 

levantando as demandas da população, o qual requer uma avaliação, no intuito de conhecer e avaliar 

os resultados. 

Posto isso, justifica-se o Registro de Preços para a realização das pesquisas, tendo em vista 

que a Administração Municipal tem a intenção de realiza-las bimestralmente, durante 12 meses, 

sendo a metodologia descrita na solicitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item 
dos preços obtidos junto as seguintes empresas: 

a) Radar Inteligência Eireli; 
b) Valor Pesquisas e Consultoria Ltda; 
c) Famig lia - Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial; 

Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o menor prego praticado pelo 
fornecedor é compatível com o valor de mercado conforme comprovação dos três orçamentos 
anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

• 4.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma premacial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na  area  de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, 
na Prefeitura Municipal de Chopinzinho, à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho - PR 
4.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
4.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto a 
Contratante e irá responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos 
previstos neste Termo de Referência, bem como  sera  responsável pelas informações prestadas e 
pela ocorrência de situações que indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no 
exercício, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor. 
4.4 - 0 responsável técnico devera possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com 
registro profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 
e da Lei n°4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n°62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser 
detentor de experiência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá 
pelos aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
4.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 
destes da Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 
(quatrocentos) entrevistados por pesquisa. 

Pagina 2 de 8 



Município de Chopinzmho • 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpef, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

4.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call 
Center.  
4.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos / 
divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural \ 
do Município de Chopinzinho. 
4.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá 0" 
Sistema das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da 
solicitação. 
4.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
4.6 - A execução do serviço será por etapas, sendo realizadas as seguintes etapas: 
4.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados: Em até 01 (um) dia 
útil após o recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá realizar reunião de  briefing,  na qual 
será apresentado o roteiro de ações na execução da pesquisa. 
4.6.2 - Revisão do Questionário: Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  a contratada 
deverá revisar o questionário, devendo passar por aprovação do fiscal de contrato. 

• 

4.6.3 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário em k. 
até 01 (um) dia Ca, começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
4.6.4 - Coleta de Dados: Em até 02 (dois) dias úteis após a revisão e aprovação do questionário, "a 
contratada deverá iniciar a coleta de dados. Este por sua vez, deverá ocorrer por até 06 (seis) dias 
corridos ininterruptamente. 
4.7 - As notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela 
Secretaria, evidenciando a entrega do produto. 
4.8 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com 
proposta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este 
deverá ser entregue com qualidade. 
4.8.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentados pelos serviços fornecidos. 
4.10. 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.10.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do 
Consumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.11 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 
análise dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
4.12 A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Ata de 
Registro de Pregos. 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e 
os órgãos da Administração Municipal. 
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5.1.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilida 
de 95% (noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no mini 5% (cinco por 
cento), distribuídos conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
5.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser 
aprovado pelo Município de Chopinzinho, com no minimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 
(duas) perguntas abertas do tipo exploratórias. 
5.1.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e 
treinamento, através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call 
Center,  utilizando questionário com abordagem domiciliar para a população. 
5.1.5 - A checagem será posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco 
por cento) do material de cada pesquisador. 
5.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez 
deverão ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a 
análise secundária completa. 
5.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. 
Todos os parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas 
de análise aplicadas aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
5.2.1 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
5.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
5.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
5.2.4 - Universo da pesquisa. 
5.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de 
confiança e margem de erro). 
5.2.6 - Cobertura geográfica. 
5.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
5.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
5.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas 
variáveis demográficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras 
variáveis incluidas através do  briefing.  
5.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
5.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
5.2.12 - Análise de resultados. 
5.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultado e todas as vaiáveis utilizadas na 
análise dos dados. 
5.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa 
realizada. 
5.2.15 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias 
impressas do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a 
apresentação dos resultados do estudo. 
5.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode 
ser quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, 
média, moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
5.4 - - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
5.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração 
Municipal. 
5.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
5.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
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5.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
5.5 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou 
seja, a população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são 
de zona rural. Para a realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, 
abrangendo proporcionalmente o território municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, 
renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 número de entrevistados não pode ser inferior a 400 
(quatrocentos) entrevistados/pesquisados 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição, Pedido de 
Empenho e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições 
ajustadas. 

Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.1 - Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
7.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimento do pactuado nesse termo; 

7.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 
especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 
7.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
7.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 
8.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
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na qual constarão as indicações referentes á: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade. 
8.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, durante toda a vigência contratual, informando à Contratante a ocorrência de 
qualquer alteração nas referidas condições. 
8.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
8.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização 
necessária. 
8.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
8.7 -Executar e entregar dos serviços objeto deste contrato respeitando os prazos fixados. 
8.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto 
da licitação. 
8.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, 
devidamente qualificado e treinado para a finalidade. 
8.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os 
resultados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas ás leis trabalhistas, 
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como 
única empregadora. 
8.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da 
prestação do serviço de campo. 
8.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados 
obtidos durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referencia. 
8.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. 
8.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: 
locomoção das equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e 
demais mão de obra alocada no campo. 
8.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir 
acessórios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre 
Segurança e Medicina do Trabalho vigente. 
8.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados 
de pesquisa, de forma rápida e eficiente. 
8.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na 
qualidade dos serviços e dos resultados. 
8.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo 
com o registro das contagens e o banco de dados). 
8.19 - Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser 
utilizados, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e 
cronograma detalhado de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de 
pesquisa. 
8.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer 
ás normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
8.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de 
segurança do trabalho de acordo com a NBr-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança 
do Trabalho. 
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8.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, 
correndo por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
indenizações e despesas por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no 
desempenho dos serviços contratados. 
8.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser 
causadas por seus empregados ou preposto à contratante ou a terceiros, desde que fique 
comprovada sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do 
acompanhamento realizado pela contratante, de acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
8.23.1 - Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a 
ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos aparelhos de telefonia 
móvel (smartphones), sim  cards  e/ou serviços solicitados. 
8.23.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, és suas expensas, no todo ou em parte, os 
trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a 
necessidade especificada, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a 
contratante. 
8.23.3 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido 
da CONTRATANTE. 
8.23.4 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a 
execução do seu objeto, sob pena de rescisão. 
8.23.5 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.24 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do 
Contrato para sua definição e determinação. 
8.25 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione 
Maicon Prush. 

9.2. A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) 
e Sr. Rafael Xavier Ferrarini (suplente) . 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos 
artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93 e as seguintes penalidades: 
I — advertência escrita — quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo 
ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo é Administração, caracterizando negligencia 

administrativa. 
II — advertência escrita com prazo para correção — impostas em razão de excessos, omissões 
ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas 
no prazo de até 60 (sessenta) dias.  
III  — penalidades pecuniárias: 
a) multa dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último 
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faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula 
por cento) do valor total do contrato; 

b) multa dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal 
e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do 
contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa; 
d) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de 

e) faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificadas 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do 
contrato, quando verificadas distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial 
injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e 
liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do 
contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa 
praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços — será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 
V — rescisão do contrato — será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público. 
VI — a rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará 
a apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII — os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange á 
rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 
Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/93. 

11. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

11.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Josiane Moschen.  

Cho  nzinho/PR, 07 de outubro de 2019. 

Edvaldo Correa de Andrade  

Secretário de Administração 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

2.903/2019 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório. do tipo menor prego. pelo Sistema 

de Registro de Pregos, nos termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações 

posteriores e n° 10.520/02, bem como a  LC  123/06 e LC147/14 e Legislação 

Municipal. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes. bem como tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos  arts.  16 e 

17. da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos á Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 08 de outubro de 2019. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N°218/2019 

PREGÃO 

EDITAL N° /2019 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA PARA AVALIA- 
ÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUAN- 

TITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2019 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 001/2019, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado  fart  realizar licitação na modalida-
de de PREGAO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, con-
forme descrito neste Edital e seus Anexos: 

• Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2019. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: : ( ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procápio Kurpel, n.° 3811, Bairro  Sao  Miguel, CEP 
85.560-000 — Chopinzinho — Paraná. 

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei 
Federal n° 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas perti-
nentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o REGISTRO DE PREÇOS para 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIA0 PÚBLICA 
PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVI-
SÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO, conforme condições, especificações, valores 
e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência - Anexo 1 e nos termos deste edital e seus 
anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, os 
seguintes documentos: 
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Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Minuta da Ata de Registro de Pregos. 
Anexo 7 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. • 3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procápio 
Kurpel, n° 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu preço ori-
ginal ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, com assinatura do 
representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, negociar prego, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acom-
panhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, regis-
trado em órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os de-
mais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus po-
deres para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios e demais comprovantes, deverão ser en-
tregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Docu-
mentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta 
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de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estarem enquadrados nos regimes tributários como Microempresas ou Empresas de Pequeno Por- 
te, de acordo com os artigos 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 30 

grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autori-
dade à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissio-
nada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licita-
tórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguineos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou Ve-
reador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência. concordata, concurso de credores, dissolução. 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto â capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica. 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia. hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2019 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2019 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
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FONE  
CNPJ:  

5.4 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por. fac-símile e/ou  Internet.  
5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações. no endereço citado no preâmbulo. 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso. mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6 - DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Prego apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa. salvo quanto as expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo. telefone, fax e endereço eletrônico  
(e-mail).  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta. será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos Serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo. DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e. entre os expressos em algarismos e por extenso (se houver) será considerado 
este último. 
e) Para fins de oferta  sera  considerada a proposta de pregos no seu valor unitário e total de cada produto 
elencado no objeto deste Edital e Termo de Referência (Anexo 1), expressos em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de pregos ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de merca-
do, conforme Termo de Referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas. fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação. por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superve-
niente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia. horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompativeis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de pregos oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
ITEM. começando pela proposta de menor prego para o item e terminando com a proposta com maior preço 
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para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com 
o menor prego e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor prego, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no mínimo, 03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério 
de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido prego melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.13. 
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativos aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão do FGTS. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emitida 
eletronicamente através do  site  httó://www.tst.ius.br. 
8.7 — Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa — CNIA. 
8.8 — Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas 
(CEIS). 
8.9 — Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao CONTROLE 
SOCIAL do TCE/PR. 
8.10 - Para efeitos da  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014, as empresas deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo res- 
ponsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 

8.10.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
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8.11 - Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado,  co/---.  
provando a execução de serviços ou atividades compatíveis com o objeto da presente licitação. 
8.12 - Declaração de responsabilidade técnica, indicando o Estatístico, responsável técnico pelo desenvolvi- 
mento da pesquisa; 
8.13 - Comproya o de que o Estatistico,. responsável técnico, está inscrito e regular no Conselho Regional 
de Estatística, firgpo; , 
8.14 - Com ro,vaç,Ao de que a empresa está registrada e regular junto ao Conselho Federal de Estatística, do 
CONRE 44,11;k050.  , 

8.15 - Declaração da licitarite, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por árgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.16 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.17 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral -  CRC,  conforme soli-
cita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos constantes nos itens 8.2 a 8.16, 
também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.16 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-
dade fiscal e trabalhista. 
8.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  ME's  e EPP's,  será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.18 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado A Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
8.19 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.20 - Os documentos necessários A habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio ao Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 — Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto A Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes ás Ordens de Compra, Ordens 



or 

83  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA  

de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
consequência estes não terão validade nem eficácia. 
9.3 — Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4 — Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias úteis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito A contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da comina-
ção prevista no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico qualifi-
cado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de Cho-
pinzinho, A Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho - PR 
11.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
11.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto á Contratante e 
irá responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo 
de Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que 
indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades previstas na legislação em vigor. 
11.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 
4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser 
detentor de experiência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos 
aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
11.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 destes 
da Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevista-
dos por pesquisa. 
11.6 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
11.7 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos 
por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de 
Chopinzinho. 
11.8 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Sistema 
das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
11.9 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
11.10 - A execução do serviço será por etapas, sendo realizadas as seguintes etapas: 
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11.10.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados: Em até 01 (um) dia útil 
após o recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá realizar reunião de  briefing,  na qual será apre-
sentado o roteiro de ações na execução da pesquisa. 
11.10.2 - Revisão do Questionário: Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  a contratada deverá 
revisar o questionário, devendo passar por aprovação do fiscal de contrato. 
11.10.3 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário em até 
01 (um) dia útil, começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
11.10.4 - Coleta de Dados: Em até 02 (dois) dias úteis após a revisão e aprovação do questionário, a contra-
tada deverá iniciar a coleta de dados. Este por sua vez, deverá ocorrer por até 06 (seis) dias corridos ininter-
ruptamente. 
11.11 - As notas somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evidenciando 
a entrega do produto. 
11.12 - A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
11.13 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
11.14 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
11.15 - O Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
11.16- Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
11.17 - 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da aná-
lise dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as es-
pecificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. • 11.18 - A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura. 

12— DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

12.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os 
órgãos da Administração Municipal. 
12.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no ¶nínimo 5% (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
12.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado pelo 
Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas aber-
tas do tipo exploratórias. 
12.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, atra-
vés de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando questio-
nário com abordagem domiciliar para a população. 
12.5 - A checagem será posterior A coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cen-
to) do material de cada pesquisador. 
12.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão 
ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secun-
dária completa. 
12.7 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos 
os parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise apli-
cadas aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
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12.8 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
12.8.1 - Objetivo da pesquisa. 
12.8.2 - Métodos de coleta de dados. 
12.8.3 - Universo da pesquisa. 
12.8.4 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
12.8.5 - Cobertura geográfica. 
12.8.6 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
12.8.7 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
12.8.8 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis de- 
mográficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluídas 
através do  briefing.  
12.8.9 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
12.8.10 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
12.8.11 - Análise de resultados. 
12.8.12 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultado e todas as vaiáveis utilizadas na análise 
dos dados. 
12.8.13 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realiza- 
da. 
12.8.14 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas 
do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos 
resultados do estudo. 
12.9 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, media, 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
12.10 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
12.10.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
12.10.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
12.10.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
12.10.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
12.11 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, a população de Chopinzinho 6 de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são de zona rural. Para a 
realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o terri- 
tório municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados. 

13 — DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

13.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$ 8.000,00 (oito mil reais) perfazendo o valor total da pre-
sente licitação em RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
13.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o Município de Chopinzinho  fart  o pagamento 
parceladamente, de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
13.3 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realizados, 
sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
13.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  
art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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13.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização; 
13.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
13.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60; 
13.8 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia; 
13.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 

14— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/F504). 

15— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

15.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 

a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

16— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
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16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicita-
da pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pregos 
vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes á cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

17 — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci- 
dos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata- 
da com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
17.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
17.2.1 - Dar ã CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
17.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimento do pactuado nesse termo; 
17.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especifi-
cações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
17.4 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
17.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
17.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepos-
tos ou subordinados. 

18— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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18.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
18.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes 6: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
18.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência contratual, informando á Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
18.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
18.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
18.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
18.7 - Executar e entregar dos serviços objeto deste contrato respeitando os prazos fixados. 
18.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de an-
tecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
18.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
18.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resul-
tados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciá-
rias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
18.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
18.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obti-
dos durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
18.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
18.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção 
das equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de 
obra alocada no campo. 
18.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir aces-
sórios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Me-
dicina do Trabalho vigente. 
18.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pes-
quisa, de forma rápida e eficiente. 
18.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na quali-
dade dos serviços e dos resultados. 
18.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
18.19 - Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utiliza-
dos, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e 
cronograma detalhado de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
18.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer ás 
normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
18.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBr-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
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18.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
18.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto à contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabi-
lidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
18.24 - Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocorrên-
cia de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos aparelhos de telefonia móvel (smartpho-
nes), sim  cards  e/ou serviços solicitados. 
18.25 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos 
nos quais forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade espe-
cificada, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
18.26 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CON-
TRATANTE. 
18.27 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do 
seu objeto, sob pena de rescisão. 
18.28 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
18.29 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
18.30 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 A responsabilidade pela Gestão da Ata de Registro de Preços ficará a cargo do Senhor Francione  Mai-
con  Prush, CPF: 072.522.389-89, Diretor de Comunicação. 
19.2 Atribuições: coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, além 
dos atos preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção da Ata 
de Registro de Preços, dentre outros. 
19.3 A responsabilidade pela Fiscalização das Atas de Registro de Preços ficara a cargo da Servidora Se-
nhora Ana Carolina Moreira Miola Chiczta, CPF: 045.163.729-16. Como seu substituto — o Senhor Rafael 
Xavier Ferrarini, CPF: 031.428.342-06. 
19.4 Atribuições: acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços com o objetivo de avaliar se a exe-
cução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as condições 
contratuais, inclusive quantos às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza 
do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

20- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

20.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi- 
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ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
20.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
20.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados A 
licitação e à execução do contrato. 

21 — PENALIDADES 

21.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
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21.2- Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

22- DA RESCISÃO 

22.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Preços, poderão ser rescindidos nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
22.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
22.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
22.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.prigov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. • 25- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— ANEXOS DO EDITAL 

27.1 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

28- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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28.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou median-
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro-
cedimentos inerentes aos recursos quanto A concessão de prazo para contraditório. 
28.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculagão ao instrumento convocatório. 
28.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre-
sentes. 
28.4 — E facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi-
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten-
ção de modo formal. 
28.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
28.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstancia superveniente, anterior ou posterior ao jul-
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
28.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
28.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
28.9 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edital, no horário das 08:30 As 11:00 e 
das 14:00 As 16:00 horas. 
28.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados, com identificação da Empresa, identifi-
cação e assinatura do Representante Legal e confirmados o seu recebimento. 
28.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
28.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação 6 o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
28.13 - Os casos omissos serão resolvidos á luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 08 de outubro de 2019. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública. 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
das Secretarias e Divisões da Administra-
ção Municipal de Chopinzinho, abrangendo 
a  Area  rural e urbana. A pesquisa deverá 
ser realizada por amostragem, num univer-
so mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas 
por pesquisa. Entrevistas presenciais e por 
sistema de  CALL CENTER.  0 relatório da 
pesquisa deverá ser entregue na forma 
presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, 
por profissional técnico qualificado na  Area  
de pesquisa e responsável pelo desenvol-
vimento da mesma, na Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho, A Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Cho-
pinzinho - PR 

8.000,00 48.000,00 

VALOR TOTAL EM R$ 48.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Considerando que a pesquisa de opinião pública 6 uma ferramenta indispensável para que o admi-
nistrador público possa acompanhar o nível de satisfação da população em relação os serviços prestados, 
tanto na área rural quanto urbana. 

Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a administração, se há ne-
cessidade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem estar dos munícipes. 

Considerando que a pesquisa 6 uma forma eficiente de ouvir a população, de conhecer suas reais 
necessidades, fazendo com que a administração utilize os recursos públicos com mais eficiência. 

Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa, levantando as 
demandas da população, o qual requer uma avaliação, no intuito de conhecer e avaliar os resultados. 

Posto isso, justifica-se o Registro de Pregos para a realização das pesquisas, tendo em vista que a 
Administração Municipal tem a intenção de realiza-las bimestralmente, durante 12 meses, sendo a metodolo-
gia descrita na solicitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Justifica-se o preço total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos preços 
obtidos junto As seguintes empresas: 
a) Radar Inteligência Eireli; 
b) Valor Pesquisas e Consultoria Ltda; 
c) Famiglia - Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial; 
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Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o menor preço praticado pelo fornecedor é compatível 
com o valor de mercado conforme comprovação dos três orçamentos anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico qualifi-
cado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de Cho-
pinzinho, á Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR 
4.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
4.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto A Contratante e irá 
responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo de 
Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que 
indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades previstas na legislação em vigor. 
4.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 
4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser 
detentor de experiência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos 
aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
4.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 destes da 
Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados 
por pesquisa. 
4.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
4.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos 
por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de 
Chopinzinho. 
4.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Siste- 
ma das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
4.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
4.6 - A execução do serviço será por etapas, sendo realizadas as seguintes etapas: 
4.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados: Em até 01 (um) dia útil 
após o recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá realizar reunião de  briefing,  na qual será apre-
sentado o roteiro de ações na execução da pesquisa. 
4.6.2 - Revisão do Questionário: Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  a contratada deverá 
revisar o questionário, devendo passar por aprovação do fiscal de contrato. 
4.6.3 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário em até 01 
(um) dia útil, começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
4.6.4 -  Goleta  de Dados: Em até 02 (dois) dias úteis após a revisão e aprovação do questionário, a contratada 
deverá iniciar a coleta de dados. Este por sua vez, deverá ocorrer por até 06 (seis) dias corridos ininterrupta-
mente. 
4.7 - As notas de compra somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evi-
denciando a entrega do produto. 
4.8 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
4.8.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.9 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos servi-
ços fornecidos. 
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4.10. 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.10.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.11 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as especifi-
cações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
4.12 A vigência do termo contratual será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da Ata de Registro de • Preços. 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os ór- 
gãos da Administração Municipal. 
5.1.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no minimo 5% (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
5.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado pelo 
Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas aber- 
tas do tipo exploratórias. 
5.1.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, 
através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando 
questionário com abordagem domiciliar para a população. 
5.1.5 - A checagem será posterior á coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cen- 
to) do material de cada pesquisador. 
5.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão 
ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secun- 
dária completa. 
5.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos os 
parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise aplica- 
das aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
5.2.1 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
5.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
5.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
5.2.4 - Universo da pesquisa. 
5.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
5.2.6 - Cobertura geográfica. 
5.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
5.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
5.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis demo- 
gráficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluidas atra- 
vés do  briefing.  
5.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
5.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
5.2.12 - Análise de resultados. 
5.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultado e todas as vaiáveis utilizadas na análise 
dos dados. 
5.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realizada. 
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5.2.15 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) copias impressas 
do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados. com  a apresentação dos 
resultados do estudo. 
5.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável. o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem. média. 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
5.4 - - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
5.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
5.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
5.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
5.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
5.5 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente. segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE. a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são de zona rural. Para a 
realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem. abrangendo proporcionalmente o terri-
tório municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o recebimento da Requisição. Pedido de Empenho 
e, emissão da nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas. bem como, todos os tributos e encargos 
fiscais,  socials,  trabalhistas, previdenciários e comerciais. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci-
dos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 

Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata- 
da com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados. 
prepostos ou subordinados. 
7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.1 - Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
7.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimento do pactuado nesse termo; 

7.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especifica-
ções constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
7.4 - Comunicar à Contratada. por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
7.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de corals-
são/servidor especialmente designado. 
7.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados. prepos-
tos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta. as-
sumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
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8.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes AI marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
8.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, durante toda a vigência contratual, informando A Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
8.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
8.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
8.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
8.7 -Executar e entregar dos serviços objeto deste contrato respeitando os prazos fixados. / 
8.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de ante-
cedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
8.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
8.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resulta-
dos da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciá-
rias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
8.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
8.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obtidos 
durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
8.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
8.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção das 
equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de obra 
alocada no campo. 
8.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir acessó-
rios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Medici-
na do Trabalho vigente. 
8.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pes-
quisa, de forma rápida e eficiente. 
8.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na qualida-
de dos serviços e dos resultados. 
8.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
8.19 - Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utiliza-
dos, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e 
cronograma detalhado de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
8.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer As nor-
mas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
8.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBr-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
8.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
8.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto 6 contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabi-
lidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
8.23.1 - Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocor-
rência de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos aparelhos de telefonia móvel (smartpho-
nes), sim  cards  e/ou serviços solicitados. 
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8.23.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, As suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos 
nos quais forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade espe-
cificada, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
8.23.3 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CON-
TRATANTE. 
8.23.4 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do 
seu objeto, sob pena de rescisão. 
8.23.5 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.24 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
8.25 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consu-
midor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1. Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione Maicon 
Prush. 
9.2. A fiscalização do contrato ficara a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) e Sr. 
Rafael Xavier Ferrarini (suplente) . 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 81, 
86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93 e as seguintes penalidades: 
I — advertência escrita — quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II — advertência escrita com prazo para correção — impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill — penalidades pecuniárias: 
a) multa dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias-multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
d) faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificadas distorções 
médias; 
e) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificadas distorções 
graves; 
f) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
g) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
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IV — suspensão temporária da prestação de serviços — será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V — rescisão do contrato —  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI — a rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razâo do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII — os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange a rescisão, os arti- 
gos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 
Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/93. 

11. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

11.1. A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Josiane Moschen. 

Chopinzinho/PR. 07 de outubro de 2019. 

Edvaldo  Correa  de Andrade - Secretário de Administração 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2019 

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06  

Pesquisa de opinião pública para avaliação do de-
sempenho administrativo quantitativo das Secretarias 
e Divisões da Administração Municipal de Chopinzi-
nho, abrangendo a área rural e urbana. A pesquisa 
deverá ser realizada por amostragem, num universo 
mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas por pesquisa. 
Entrevistas presenciais e por sistema de CALL  
CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser entre-
gue na forma presencial, em reunião com a equipe 
de governo do Município de Chopinzinho, para apre-
sentação dos resultados da pesquisa, por profissio- 
nal técnico qualificado na área de pesquisa e res- 
ponsável pelo desenvolvimento da mesma, na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho, 6 Rua Miguel  Pro-
copio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac)  Miguel, Chopinzi-
nho - PR 

VALOR TOTAL EM R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fretes, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamen-
te, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de entrega: Chopinzinho/PR. 

 

Local, de 

 

de 2019 

Nome completo e assinatura: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 
DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2019, DECLARA expressamente que: 

I - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatário, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum 6rgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

PORTE.  (Porte: indicar se a Empresa se enquadra como ME ou EPP, de acordo com os Artigos 
47 e 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. A falsidade da declara-
gão prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123. caracterizará crime de que trata o  
art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administra-
tiva prevista neste edital). Caso não seja indicado o Porte da empresa. será considerada como Empresa 
NORMAL e não serão concedidos os benefícios da referida Legislação. 

0 representante legal da Empresa acima identificada na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 12019, instaurado pelo Município de Chopinzinho, 
declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigi-
dos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° **/2019 

Aos dias do mês de do ano dois mil e dezessete. na  Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3.811. Bairro São Miguel. em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro. brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, e inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR. Prefeito e representante do Municipio de 
Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60. com  sede e 
foro em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n° 
, portador do RG n° _, residente e domiciliado _ , representante legal da empresa _ . pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ Inscrição Estadual n° _ . estabelecida na _ , denominada CON- 
TRATADA. classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços. que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao 
Edital de Pregão número /2019. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1 Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de SERVIÇOS ESPECIALIZA-
DOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO 
QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZI-
NHO. 
1.2 A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido. assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto. em igualdade de condições. 
1.3 A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de até a data de vali-
dade da  ARP,  podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/9311 
CLAUSULA TERCEIRA — DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
3.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 

I) do Município de Chopinzinho. para apresentação dos resultados da pesquisa. por profissional técnico qualifi- 
cado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma. na  Prefeitura Municipal de Cho-
pinzinho, á Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3811, Bairro São Miguel. Chopinzinho - PR 
3.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
3.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto à Co tratante e irá-
responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previsto n ste Termo de 
Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de si uações que 
indiquem fraude. negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades previstas na legislação em vigor. 
3.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatistica - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 
4.739. de 15 de julho de 1965. e do Decreto n°62.497. de 1° de abril de 1968, e ainda ser 
detentor de experiência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos 
aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
3.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679. sendo 7.170 destes da 
Zona Rural. por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados 
por pesquisa. 
3.6 - As entrevistas podem ser pessoais face a face. ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
3.7 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos por 
gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de Cho-
pinzinho. 
3.8 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Sistema 
das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
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3.9 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
3.10 - A execução do serviço será por etapas, sendo realizadas as seguintes etapas: 
3.10.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados: Em até 01 (um) dia útil 
após o recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá realizar reunião de  briefing,  na qual será apre-
sentado o roteiro de ações na execução da pesquisa. 
3.10.2 - Revisão do Questionário: Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  a contratada deverá 
revisar o questionário, devendo passar por aprovação do fiscal de contrato. 
3.10.3 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário em até 01 
(um) dia útil, começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
3.10.4 - Coleta de Dados: Em até 02 (dois) dias úteis após a revisão e aprovação do questionário, a contrata-
da deverá iniciar a coleta de dados. Este por sua vez, deverá ocorrer por até 06 (seis) dias corridos ininter-
ruptamente. 
3.11 - As notas somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evidenciando a 
entrega do produto. 
3.12 - A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
3.13 - O Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias á Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
3.14 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
3.15 - O Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
3.16 - Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
3.17 - 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análi-
se dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as es-
pecificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
3.18 - A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura. 
CLAUSULA QUARTA — DAS ESPECIFICACÕES DOS SERVIÇOS: 
4.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os ór- 
gãos da Administração Municipal. 
4.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiiá, corp nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de n % (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
4.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de ques ionário estruturado a ser aprovado pelo 
Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas aber-
tas do tipo exploratórias. 
4.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, atra-
vés de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando questio-
nário com abordagem domiciliar para a população. 
4.5 - A checagem será posterior A coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) 
do material de cada pesquisador. 
4.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão ser 
suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secundária 
completa. 
4.7 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos os 
parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise aplica-
das aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
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4.8 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
4.8.1 - Objetivo da pesquisa. 
4.8.2 - Métodos de coleta de dados. 
4.8.3 - Universo da pesquisa. 
4.8.4 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
4.8.5 - Cobertura geográfica. 
4.8.6 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
4.8.7 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
4.8.8 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis demo- 
gráficas: Género, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluídas atra- 
vés do  briefing.  
4.8.9 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
4.8.10 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
4.8.11 - Análise de resultados. 
4.8.12 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultado e todas as vaiáveis utilizadas na análise 
dos dados. 
4.8.13 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realizada. 
4.8.14 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas 
do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos 
resultados do estudo. 
4.9 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
4.10 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
4.10.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
4.10.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
4.10.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
4.10.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
4.11 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são de zona rural. Para a 
realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o terri- 
tório municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados. 
CLAUSULA QUINTA — DO PRECO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO: 
5.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$ 8.000,00 (oito mil reais) perfazendo o valor total da pre- 
sente licitação em RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
5.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o Município de Chopinzinho fará o pagamento par- 
celadamente, de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
5.3 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realizados, 
sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  
art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa- 
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização; 
5.6 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
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5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60; 
5.8 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia; 
5.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somen-
te será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
CLAUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
6.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/F504). 
CLAUSULA SETIMA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
7.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA OITAVA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
8.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somen-
te será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II,  alit-lea  "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
8.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
8.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
8.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços 
de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
8.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
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composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
8.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
8.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
8.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
8.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada 6 revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabeleci-
dos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo  ()nip°  — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.2.1 - Dar 6 CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
9.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimento do pactuado nesse termo; 
9.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as especifica-
ções constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
9.4 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
9.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
9.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepos-
tos ou subordinados. 
CLAUSULA DECIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
10.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes A: marca fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
10.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência contratual, informando á Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
10.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
10.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
10.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
10.7 - Executar e entregar dos serviços objeto deste contrato respeitando os prazos fixados. 
10.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de an-
tecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
10.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
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10.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resul-
tados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas ás leis trabalhistas, previdenciá-
has, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
10.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
10.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obti-
dos durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
10.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
10.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção 
das equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de 
obra alocada no campo. 
10.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir aces-
sórios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Me-
dicina do Trabalho vigente. 
10.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pes-
quisa, de forma rápida e eficiente. 
10.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na quali-
dade dos serviços e dos resultados. 
10.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
10.19 - Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utiliza-
dos, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e 
cronograma detalhado de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
10.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer às 
normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
10.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBr-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
10.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdencitrios, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
10.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto á contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabi-
lidade, não se excluindo ou se reduzindo esta em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
10.24 - Comunicar a contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, a ocorrên-
cia de qualquer fato que possa implicar no atraso da entrega dos aparelhos de telefonia móvel (smartpho-
nes), sim  cards  e/ou serviços solicitados. 
10.25 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos 
nos quais forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade espe-
cificada, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
10.26 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CON-
TRATANTE. 
10.27 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do 
seu objeto, sob pena de rescisão. 
10.28 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.29 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
10.30 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
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11.1 A responsabilidade pela Gestão da Ata de Registro de Pregos ficará a cargo do Senhor Francione  Mai-
con  Prush, CPF: 072.522.389-89, Diretor de Comunicação. 
11.2 Atribuições: coordenar as atividades relacionadas A fiscalização técnica, administrativa e setorial, além 
dos atos preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção da Ata 
de Registro de Pregos, dentre outros. 
11.3 A responsabilidade pela Fiscalização das Atas de Registro de Pregos ficará a cargo da Servidora Se-
nhora Ana Carolina Moreira Miola Chiczta, CPF: 045.163.729-16. Como seu substituto — o Senhor Rafael 
Xavier Ferrarini, CPF: 031.428.342-06. 
11.4 Atribuições: acompanhar a execução da Ata de Registro de Pregos com o objetivo de avaliar se a exe-
cução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as condições 
contratuais, inclusive quantos As obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza 
do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas A 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPCAO: 
12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á 
licitação e à execução do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — PENALIDADES: 
13.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecuçâo total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
13.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 
14.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Preços, poderão ser rescindidos nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
14.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
14.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
14.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
14.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinholor.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLACAO APLICAVEL: 
17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA SUCESSÃO E FORO: 
18.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
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plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO: 
19.1 Esta ata é vinculada ao edital de Pregão n° /2019 e á proposta do licitante vencedor. Os itens a 
serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Re-
gistrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, 
onde foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, de de 2019  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro — Prefeito 

- Contratada 
Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

ANEXO I da  ARP  n° **/2019 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
das Secretarias e Divisões da Administra-
ção Municipal de Chopinzinho, abrangendo 
a  area  rural e urbana. A pesquisa deverá 
ser realizada por amostragem, num univer-
so mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas 
por pesquisa. Entrevistas presenciais e por 
sistema de  CALL CENTER.  0 relatório da 
pesquisa deverá ser entregue na forma 
presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, 
por profissional técnico qualificado na área 
de pesquisa e responsável pelo desenvol- 
vimento da mesma, na Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho, á Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Cho-
pinzinho - PR 
VALOR TOTAL EM R$ 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NA() PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ. E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  

DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede â 

Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada pelo 

Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referi-

da empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive o 

Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 

de  n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de ôrgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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MINIM  

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
30 Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (ã) do Cônjuge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

• Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (A) 
30 Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2019. 

A Empresa  devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na Rua 

 n° , Bairro  CEP:  na cidade de 

 Estado do . telefone ( )     por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado. DECLARA expressamente que. sob as sanções administrativas cabiveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pe-

queno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06. alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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MUNICiPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° /2019. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia de  
de 2019, às : ( ) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA PARA 
AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E 
DIVISOES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. Gênero: Serviços Técnicos. 
Valor máximo estimado da licitação: R$ 48.000,00. 0 Edital encontra-se á disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua 
Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs. e no  Site  
www.chopinzinho.pr.gov.br  e 'vvww.comprasnet.dov.br. Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 

• 



Memorando  8: 2.903/2019 

Via 1/2 
r. 

Chopinzinho/PR, 09 de Outu130:4 

123 

 

De: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos 
Leomar Pereira Dos Santos - Auxiliar Administrativo 

Para: 

PGM - Procuradoria Geral do Município 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 2.903/2019 

0 documento eletrônico contém assinatura digital ICP-Brasil 

Memorando  8: 2.903/2019 

Via 2/2 

De: 

Chopinzinho/PR, 09 de Outubro de 2019 às 11:58 

SMA-LC -  Licitações e Contratos 
Leomar Pereira Dos Santos - Auxiliar Administrativo 

Para: 

PGM - Procuradoria Geral do Município 

Esta documentação faz parte do Despacho 8: 2.903/2019 

0 documento eletrônico contém assinatura digital ICP-Brasil 

TERMO DE ENTREGA Recebido em: / /  às 

Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 
presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 09 de outubro de 2019. 

YrOUCJial 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto n° 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 10 dias do mês de outubro do ano de 2019, faço 

estes autos concluso ao Procurador Municipal,  Dr.  
Thiago Voracoski Santos do que lavro o presente 

termo. 

-)ffiair,ÂDJ.  arr0);1&VOIL0).  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto  tie  433/2018 



...„"! 
WPM. CtIOPINZINHO 1Doc 

Memorando 10: 2.903/2019 
t.4 . 12'3 

,(0  

   

De: Thiago S. - PGM-LIC Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 14/10/2019 às 20:35:03 

Sem mais para o momento, renovamos a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Chopinzinho(FR), data e assinatura digital. 

• - Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 

OABIPP. 73.586 

Anexos: 

Processo ri.° 218 -2019.pdf 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 126 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

PROCESSO N. 218/2019 

MEMORANDO ELETRÔNICO N.° 2.903/2019 

PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE : SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALI-,. • 

ZADOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPE-  co  

NHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO.  

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL.  REGIS-  

co  

coc" c.) 

TRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPI-

NIÃO PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO a 

ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETA- 

RIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

DE CHOPINZINHO. SERVIÇOS DE NATUREZA CO- 

MUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBI-

LIDADE, COM RECOMENDACÕES. oi § 
0 

Z 0 
< o   
Cl) -0 
2 6  
co  -c 

I. DO RELATÓRIO 
o •-c  
o 2 a --- tx o Cuida-se de processo licitatório n.Q 218/2019, pelo qual a Secretaria de Adminis- o f, > 

tração pretende a contratação futura de serviços especializados em pesquisa de opinião ._ 
< :.-

pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das secretarias da 
Administração Municipal de Chopinzin.ho, via Sistema de Registro de Preços, ao preço a". 8  
máximo de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais).  

? • = 
Os autos, contendo 124 (cento e vinte, e quatro) páginas, foram regularmente -5 .3 c 

cli 712  formalizados e encontram-se instruidos com os seguintes documentos:  -. • . 
a) Solicitação (fls. 03); • 

. 

.! .i. b) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório 76 . > (fls. 04); 0  
c) Termo de Referência (fls. 05/09);  

O CD 

d) Orçamentos (fls. 10/15);  c» 2  u) to 
U.1 Q.. Secretaria de Finanças e) Parecer da (fls. 16); 

f) Parecer da Comissão de Licitações (fls. 18/19); 
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Decretos n.Q 001/2018 e 581/2018 (fls. 20/21); 
h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta e o encami-

nhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 22 e 81); 
i) Minutas do edital, contrato e anexos, elaborados pela Divisão de Licitações e 

Contratos (fls. 23/53); 
j) Despacho n.Q 379/2019/PGM (fls. 59/67); 
k) Manifestação da Secretaria de Administração (fls. 69/72); 
1) Termo de Referencia reformulado (fls. 73/80); 
m) Minutas do edital e anexos retificadas (fls. 82/122); 
Os autos foram devolvidos para a Procuradoria e encaminhados a este Procura- 

dor em 10/10/2019 (fls. 124). 
o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO  

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.g 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres téc-
nicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa• ou -inexigibilidade" . O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprova-
das por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou 
discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores res-
ponsáveis e autoridade competente. 

cri 
o o 

<z si 
2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES u) 

2 6 Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para execu-  co  o -R,  
tar  obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e o< 

cr 0 
a exceção a contratação direta, via dispensa  oú  inexigibilidade. f, 

8  to.  O procedimento licitatório visa garantir ndô apenas a seleção da proposta mais < 
I a) vantajosa para a Administração, mas sim, viSa assegurar o principio constitucional da 

isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendi- 
°5.  

do pelo Poder Público. o 
E 
To 0  

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da li- 
citação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções a regra de licitar.  

.43 
o 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni- -0 > 
cipios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XXI 23, 

(7) 
- ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo Lu  

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da propOsta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis 5 garantia do cumprimento das obrigações;" 
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Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram 
resumidas pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de 
dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 
"Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dis-
pensa pressupõe uma licitação 'exigível' que só não ocorrerá por vontade do le-
gislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se 
a licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competi-
ção. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, passará a verificar a presença dos 
pressupostos de dispensa da licitação."2  

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 
A Secretaria de Administração pretende a contratação futura de serviços especia-

lizados em pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo 
Quantitativo das secretarias da Administração Municipal de Chopinzinho, via Sistema de 
Registro de Pregos, ao preço máximo de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 18/19). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer 
pela possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial au-
mento da probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajo-
sa, quer porque os serviços que se pretendem contratar se enquadram no conceito de 
"serviços comuns", previsto no parágrafo único do  art.  1° da Lei 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o roti-
neiro e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a 
adoção do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Preços (SRP) também 
se mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de serviços de pesquisa de 
opinião pública que serão adquiridos ao longo dos 12 meses de vigência da Ata de Regis-
tro de Preços. 

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita 
prorrogação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 3°,  III,  da Lei n.° 8.666/93),  hip&  

2  MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói:  Impetus,  2013, P.  465.  

"Art.  19. Paça aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  sera  regida por 

esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado." 

.4..  in  
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tese admissivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administra-
ção a executar as quantidades indicadas no Termo de Referencia. Logo, o Município  pa-
gari somente pelos serviços que realmente necessitar. 

Cumpre, a seguir, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabeleci-
dos no  art.  32, da Lei 10.520/20024. 

2.3.2 DA PESQUISA EM OUTROS EDITAIS COM OBJETO S SEMELHANTES 

Embora exista divergência em conceituar como "comuns" a contratação de em-
presa especializada em pesquisa de opinião de pública, para avaliação do desempenho 
adminiE trativo quantitativo das secretarias e divisões da Administração Municipal, já 
que o "comum" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, ainda, aqueles que podem 
ser descritos objetivamente, em consulta a rede mundial de computadores foram encon-
trados inúmeros editais de pregões com objetos similares, a saber: 

1) Senado Federal:  Pregão Eletrônico n.° 013/2018. Objeto: Contratação de em-
presa para a prestação de serviços de planejamento, coleta de dados quantita-
tivos, utilizando o método face a face e apresentação de resultados; 

2) Secretaria Especial de Comunicação Social da Presidência da República: 
Pregão Eletrônico n.° 002/2018. Objeto:  contratação de empresa, instituto ou 
entidade especializada na prestação de serviços de pesquisa de opinião públi-
ca em abordagens metodológicas qualitativa e quantitativa compreendendo o 
planejamento, a coleta de dados, análise dos achados, elaboração de relatórios 
e apresentação de resultados; 

3) Ministério Público do Estado da Bahia:  Pregão Eletrônico n.° 36/2017. Obje-
to: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de Pesquisa de 
Clima Organizacional e Pesquisa de Imagem para o Ministério Público do Es-
tado da Bahia (MPBA); 

4) Agência Nacional de Transportes Terrestres - ANTT:  Pregão Eletrônico n.° 
18/2017. Objeto:  0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais 
vantajosa para a' contratação de empresa especializada na prestação de servi-
ços de pesquisa de satisfação dos usuários de serviços regulados pela Agência 

4  "Art.  32 A fase preparatória do pregão observará o seguinte: I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação 
e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemen-
tr.) e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto deverá ser precisa, 
suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; Ill - dos autos 
do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos 
sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens 
ou serviços a serem licitados; e, IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da 
licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a 
análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vence-

dor."  
er:bn el A .1. in 
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Nacional de Transportes Terrestres — ANTT, conforme condições, quantida-
des e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

5) Caixa Econômica Federal:  Pregão Eletrônico n.2  336/7855-2008. Objeto: Con-
tratação de empresa especializada para prestação de serviços de pesquisa de 
opinião para avaliação do nível de conhecimento e satisfação do empregado 
em relação aos instrumentos de comunicação interna na CAIXA, a ser reali-
zada via  Internet (WEB)  por meio de questionário eletrônico a ser encami-
nhado ao corpo funcional da Caixa Econômica Federal, em todo pais; 

6) Município de Ampére:  Pregão Presencial n.2  32/2019. Objeto:  execução de 
serviços na realização de pesquisa de opinião pública para avaliação das ati-
vidades desenvolvidas pelas Secretarias; 

7) Município de Bom Sucesso do Sul:  Pregão Presencial n.2  24/2019. Objeto: 
contratação de empresa, especializada em prestar serviços de opinião pública 
com o objetivo de avaliar o desempenho administrativo dos departamentos 
municipais, órgãos da administração pública municipal, ações desenvolvidas, 
programas de apoio executados e serviços básicos da administração munici-
pal de Bom Sucesso do Sul — Pr. compreendendo o planejamento, coleta e 
análise de dados, bem como a apresentação dos resultados, deverão ser reali-
zadas no mínimo 5 levantamentos, com pelo menos 290 entrevistas; 

8) Município de Francisco Beltrão:  Pregão Presencial n.2  37/2019. Objeto:  Con-
tratação de empresa para prestação de serviço de pesquisa de opinião pública  
(Call Center),  para execução de monitoramento da satisfação dos usuários do 
sistema público de saúde do município; 

9) Município de Pato Branco:  Pregão Eletrônico n.2  84/2018. Objeto:  Contrata-
cão de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de serviços 
de pesquisa de opinião pública, compreendendo planejamento e realização de 
projetos de pesquisa quantitativa e qualitativa, da coleta e análise de dados A 
elaboração de relatório e a apresentação de resultados, avaliando o desempe-
nho administrativo das Secretarias, Departamentos da Administração Muni-
cipal; 

10) Município de Estância Turística de Salto:  Pregão Presencial n.2  34/2016. Ob-
jeto:  Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de pesquisa 
para levantamento de opinião pública na forma de pesquisas quantitativas no 
município 'de Salto, a cargo da Secretaria de Meio Ambiente.  
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2.3.3 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, 
a preparação da minuta e O encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de 
parecer (fls. 04; 22 e 81). 

2.3.4 DA JUSTIFICATIVA 
A Secretaria Municipal de Administração justificou a contratação nos seguintes 

termos: 

"JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
Considerando que a pesquisa de opinião pública é uma ferramenta indispensável 
para que o administrador público possa acompanhar o nível de satisfação da po-
pulação em relação os serviços prestados, tanto na  Area  rural quanto urbana. 
Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a adminis-
tração, se  hi  necessidade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem es-
tar dos munícipes. 
Considerando que a pesquisa é uma forma eficiente de ouvir a população, de co-
nhecer suas reais necessidades, fazendo com que a administração utilize os recur-
sos públicos com mais eficiência. 
Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa 
levantando as demandas da população, o qual requer uma avaliação no intuito de 
conhecer e avaliar os resultados. 
Posto isso, justifica-se o Registro de Pregos para a realização das pesquisas, tendo 
em vista que a Administração Municipal tem a intenção de realiza-las bimestral-
mente, durante 12 meses, sendo a metodologia descrita na solicitação". (fls. 73/74). 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação. 

2.3.5 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende efetivar são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi- 
cam direcionamento (fls. 73/80). 

Não obstante, recomenda-se que a Secretaria Municipal interessada:  
a) verifique a regularidade da redação . do Item 5.1.2 do Termo de Referência, 

bem como no edital e ata de registro, onde consta a expressão margem de erro de no mi-
nimo;  

b) inclua no termo de referência, edital e ata de registro uma cláusula prevendo o 
prazo máximo para a entrega dos resultados referentes à prestação de serviços, inclusive 
sobre eventual prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  etc.,  devidamente 
justificados e aceitõs pela Administração Municipal; recomenda-se a utilização do mode-
lo previsto à'fl. 64 (item 5 e subitens), com a verificação de possibilidade de prorrogação; 

c) atualize os orçamentos do processo licitatório, tendo em vista as alterações do 
Termo de Referência de fls. 73/80, mormente em relação à exclusão da pesquisa pública 
qualitativa; 

13Arei.e.e. 4 el. 111 
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d) encaminhe o  process()  ao Prefeito Municipal para assinatura da autorização do 
processo licitatório  (fl.  81); 

e) justifique a exigência dos documentos relativos a exigência de atestado de exe-
cução de serviços (item 8.11 do edital), considerando o entendimento do TCE/PR5  sobre 'a 
irregularidade de apresentação de atestados de capacidade técnica sem a definição no 
edital de parâmetros objetivos Para a análise da qualificação; 

2.3.6 DAS MINUTAS DO EDITAL, CONTRATO E ANEXOS 

As minutas do edital, anexos e extrato de publicação, acostadas às fls. 82/122, 
atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Administrati-
vos c/c o  art.  40, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, prazo de vigência, condições 
de pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração da ata de regis-
tro de pregos, penalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego (Item 1). Medida econômica e operaci-

onal mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 5.2; 
c) habilitação juridica, qualificação econômico-financeira e de regularidade 

fiscal e trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Públi-
co: Item 8, sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadas-
tro Nacional de Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar do TCE/PR; e Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa/CNJ (Itens 8.7, 8.8 e 8.9); 

d) vigência da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, a partir da assinatu-
ra (Item 2.2.1); 

e) dotação orçamentária: Item 14; 
f) gestão do Contrato: a cargo do Diretor de Comunicação, Sr. Francione 

Pruch (Item 19.1); 
g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Ana Carolina Chiczta (titu-

lar) e Rafael Ferrarini (substituto). (Item 19.3). 

Não obstante, recomenda-se que a Divisão de Licitações e Contratos exclua dos 
itens 8.13 e 8.14 da minuta do edital (fls. 88) a expressão "da 3" Região" e substitua pela 
eNpressão "competente", de modo a evitar condição que frustre o caráter competitivo 
do certame. 

Por fim, providencie as correções necessárias nas minutas do edital, termo de 
referência, ata, anexos e extrato para publicação, a partir das adequações a serem feitas 
conforme recomendações do item anterior. 

5  Fonte: https://wwwttce.pr.gov.br/noticiaskom-auxilio-do-tce-pr-entre-rios-corrige-edital-e-economiza-

4240-mil-em-licitacao/6589/N  Acesso em 14/10/2019. 
7 .4" 1C1 
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2.3.7 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

A Secretaria de Administração anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orça- 
mentos se encontram datados, assinados e com identificação (total ou parcial) das empre-
sas no ramo da contratação, sendo que se adotou o menor prego dentre os orçados: 

a) Valor, Pesquisas e Consultoria Ltda. (fls. 10); 
b) Radar Inteligência Eireli (fls. 12); 
c) Famiglia — Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial 
Ltda. (fls. 14). 

No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a pesquisa de pre- 
gos ficou a cargo da servidora Josiane Moschen (fls. 80). 

No entanto, necessário que a Secretaria Municipal atualize os orçamentos do 
processo licitatório, tendo em vista as alterações do Termo de Referencia de fls. 73/80, 00 

mormente em relação à exclusão da pesquisa pública qualitativa. 
0 

2.3.8 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 3" e 48, inc. L7  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.g 
0 

1.47/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação, a restrição da participação as micro e 
pequenas empresas se aplica. 

Por isso, agiu como correção a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a 8 

participação no certame. 
-a 

23.9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
> 

Parecer favorável da Secretaria de Finanças, assegurando a existência de recursos 
oi g 

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 504 (fls. 16). ,2 
z < ° 
2 6 2.3.10 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO  
0 -5  
C.) De acordo com os Decretos Municipais n.g 001/2018 e 581/2018, comprovam que a  ix  o -0 Comissão Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legal- > ° 

rnente constituídos (fls. 20/21). o 

2.3.11  DAS PUBLICAÇÕES  
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6  "Art.  312 Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 da Lei 

no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro 

Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
igdal ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-

caiendario, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro 

milhões e oitocentos mil reais)." 

7  "Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar, a administração pública: I - deverá realizar proces-

so licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação 

cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);"  



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA  

CNN  76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

'10  A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do cer- 
tame, observando-se as novas diretrizes estabelecidas pela  MP  896, de 06/09/2019, publi-
cada no DOU 174, de 09/09/2019. 

3 DA CONCLUSÃO 
ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria do Município não vê óbice no prosseguimento 

do Processo Licitatório n.Q 218/2019, instaurado pela Secretaria de Administração, pelo 
qual pretende a contratação futura de serviços especializados em pesquisa de opinião 
pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das secretarias da 
Administração Municipal de Chopinzinho, via Sistema de Registro de Pregos, ao prego 
máximo de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), desde que atenda is seguintes reco-
mendações: 

Secretaria Municipal de Administracão: st 
0 
rz.  

Recomendação 1: verificar a regularidade da redação do Item 5.1.2 <1 
7 , 

do Termo de Referencia, bem como no edital e ata de registro, onde a, 

consta a expressão margem de erro de no mínimo; i. 
'8 
0 w 

Recomendação 2: incluir no termo de referência, edital e ata de  re- E 
'a 
•c 

gistro uma cláusula prevendo o prazo máximo para a entrega dos . 
'a 

resultados referentes à prestação de serviços, inclusive sobre  even- 8 
8 

tual prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  etc.,  de- !E  
hi  > 

vidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal;  re- 
ui 

comenda-se a utilização do modelo previsto 6.  fl.  64 (item 5 e subi- 
z • ti 

tens), com a verificação de possibilidade de prorrogação; a 0  co  -a  
(Of  
O S,-- 0 Recomendação 3: atualizar os orçamentos do processo licitatório, a -  cc  . 

tendo em vista as alterações do Termo de Referencia de fls. 73/80, • -,.. o . 
mormente em relação à exclusão da pesquisa pública qualitativa; o 0- a .. 

I Recomendação 4: justificar a exigência dos documentos relativos 6. . 
.2 El 

exigência de atestado de execução de serviços (item 8.11 do edital), g 
considerando o entendimento do TCE/PR8  sobre a irregularidade de • o -o o 

apresentação de atestados de capacidade técnica sem a definição no ig ca . . -• . 
edital de parâmetros objetivos para a análise da qualificação; - a  

al  75  73  

8  Fonte: https://www1.tce.pr.gov.br/noticias/com-auxilio-do-tce-pr-entre-rios-corrige-edital-e-economiza-
6-240-mil-em-licitacao/6589/N Acesso em 14/10/2019. 

0 1 0 
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Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: fazer as adequações nas minutas do edital, termo 
de referência, ata e anexos a partir das modificações a serem feitas 
pela Secretaria Municipal de Administração; 

Recomendação 2: excluir dos itens 8.13 e 8.14 da minuta do edital 
(fls. 88) a expressão "da 3° Regido" e substituir pela expressão "com-
petente", de modo a evitar condição que frustre o caráter competiti-
vo do certame; 

Recomendação 3: providenciar a assinatura do Prefeito Municipal 
no documento de fls. 81; 

o 
f•-• 

Recomendação 4: publicações de acordo com as novas diretrizes es- 0 

tabelecidas pela  MP  896, de 06/09/2019, publicada no DOU 174, de 
09/09/2019. 

cr) 
CA 

0 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações 
acima, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo se entender de E 

•c 
maneira diversa. 

o 

oc° 
Chopinzinho (PR), em 14 de Outubro de 2019. 

cri o a 
r-1 

Z (-) 
Thiago Voracoski Santos • 0 

▪ 6 PrOcuradOr Municipal co  c 
OAB/PR 73.586  o > 
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Código para verificação: 3937-4A87-C704-6618 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 
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• 



F% v 

FRANCISCO 
BELTRÃO 
O frX thOf 

é a nossa gente! 

PROCESSO LICITATORIO N° 160/2019 
EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N° 37/2019 

DATA DA REALIZAÇÃO: 02/04/2019 
HORARIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas 
LOCAL: Prefeitura do Município de Francisco Beltrão — Paraná 

137 

O MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 
77.816.510/0001-66, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Octaviano Teixeira dos 
Santos n° 1000 — centro — Francisco Beltrão Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, Cleber Fontana, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade 
PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender à solicitação da Secretaria 
Municipal de Saúde, objetivando a CONTRATAÇÃO de empresa para prestação de serviço de 
pesquisa de opinião pública  (Call Center),  para execução de monitoramento da satisfação dos 
usuários do sistema público de saúde do município. 

DATA, HORA E LOCAL DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

02 de abril de 2019 As 09h00min 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO/PR 
Local da Sessão Pública: na sala de licitações, anexo 5 Prefeitura Municipal, na Rua 
Octaviano Teixeira dos Santos, centro, na cidade de Francisco Beltrão - PR, CEP 85.601-
030. 

0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.° 147, de 
14 de agosto de 2014, Decreto Federal n.° 5.450/2005 e Decreto Federal n° 5.504/2005, e os Decretos 
Municipais n° 042 e 056 de 20 de março de 2006, alterado pelo Decreto Municipal n° 082 de 12 de abril 
de 2006, Lei Municipal n°. 3.906 de 10  de dezembro de 2011, alterada pela Lei Municipal n°. 4.378 de 
09 de março de 2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666 de 
21 de junho de 1993. 

São Pregoeiros, deste Município,  Samantha  Pécoits e Nádia Aparecida Dall Agnol, designados pela 
Portaria n° 154/2018 de 03 de abril de 2018, publicada no Diário Eletrônico dos Municípios do Paraná. 

1 —DO OBJETO 

1.1  Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO de empresa para prestação de serviço de 
pesquisa de opinião pública  (Call Center),  para execução de monitoramento da satisfação 
dos usuários do sistema público de saúde do município. 

1.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelo endereço: 
www.franciscobeltrao.pr.qov.br. 

1.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3520-2103/ 3520-2107. 

1.4 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela 
Secretaria Municipal de Saúde pelo telefone n° (46) 3520-2136. 

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1000— Caixa Postal 51 — CEP 85601-030 

CNPJ 77.816.510/0001-66 /  e-mail:  licitacaofranciscobeltrao.pr.qov.br  — Telefone: (46) 3520-2103 Página 1 
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CAIXA CAIXA, 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 336/7855-2008 — GILIC/BR 

GERÊNCIA DE FILIAL DE LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES GILIC/BR 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 336/7855-2008, tipo MENOR PREÇO GLOBAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PUBLICADO NO D.O.U. EM: 12/01/2009 

A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por 
intermédio da sua Gerência de Filial de Licitações e Contratos em  Brasilia  — GILIC/BR, 
representada por pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR 
PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública realizar-se-6 por meio da  Internet,  objetivando a 
contratação de empresa para a prestação do serviço descrito no item 1, abaixo, esclarecendo 
que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 3.555 de 
08/08/2000, 5.450 de 31/05/2005, pelas Leis n°. 10.520, de 17/07/2002, e 8.666, de 
21/06/1993, Lei Complementar n°.123 de 14/12/2006 e as respectivas alterações, bem como 
pelas disposições fixadas neste edital e anexos. 

O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 23h59min do dia 
23/01/2009 - HORÁRIO DE BRASILIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme 
formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Portal de Compras 
CAIXA, e em seguida, escolher o quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA — Pregão 
Eletrônico, no item Editais. 

É indispensável que as licitantes, quando do CREDENCIAMENTO para o pregão, selecione a 
opção indicando sua forma de constituição, para efeito de declaração de que se enquadram ou 
não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, apenas desta forma as  
empresas serão identificadas pelo Sistema Eletrônico da CAIXA como Microempresas ou  
Empresas de Pequeno Porte.  

As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até ás 9h do dia 28/01/2009 HORÁRIO DE 
BRASILIA/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no 
endereço eletrônico www.caixa.gov.br, menu Portal de Compras CAIXA, e em seguida, 
escolher o quadro Licitações e Fornecedores, na opção CAIXA — Pregão Eletrônico, no item 
Propostas. 

A sessão pública terá inicio com a ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS pelo 
pregoeiro no horário acima indicado. 

A sessão pública na  Internet,  para RECEBIMENTO DOS LANCES, estará aberta das 13h as 
14h do dia 28/01/2009 - HORÁRIO DE BRASILIA/DF, no mesmo endereço eletrônico na opção 
CAIXA — Pregão Eletrônico, no item Lances. 

1 DO OBJETO 

1.1  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de pesquisa de 
opinião para avaliação do nível de conhecimento e satisfação do empregado em 
relação aos instrumentos de comunicação interna na CAIXA, a ser realizada via  
Internet (WEB)  por meio de questionário eletrônico a ser encaminhado ao corpo 
funcional da Caixa Econômica Federal, em todo pais, tudo em conformidade com as  

FL.  4 
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CAIXA 

CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 336/7855-2008 — GILIC/BR 
EDITAL 

disposições deste edital e de seus anexos, que o integram e complementam, 
conforme abaixo: 

ANEXO I TERMO DE REFERENCIA 

ANEXO II ACORDO DE CONFIDENCIALIDADE 

ANEXO  III  PLANILHA DEMONSTRATIVA DE PREÇO 

ANEXO IV MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO V MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VI MODELO DE DECLARAÇÃO 

1.2 As especificações do objeto e a forma de execução do contrato, constam dos anexos, 
' 

parte integrante deste edital. 

2 DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste pregão, os interessados que estiverem cadastrados e 
habilitados parcialmente no SICAF, conforme exigência constante do art.13, I, do 
Dec.5.450/05, e que atenderem a todas as exigências constantes deste edital. 

2.1.1 Os interressados que não estiverem cadastrados e nem habilitados parcialmente no 
SICAF, deverão providenciar, com antecedência, tanto o cadastramento quanto a 
habilitação parcial em qualquer unidade cadastradora do sistema. 

2.1.1.1 Os documentos exigidos, bem como os procedimentos e as instruções de 
preenchimento dos formulários para efetuar o registro no sistema, constam no 
manual do SICAF, que poderá ser obtido por meio da rede internet, no endereço 
www.comprasnet.gov.br, onde devem ser acessadas as seguintes opções: 
"Publicações", "Manuais" e "Manual de Cadastramento de Fornecedores — SICAF". 

2.1.2 As Microempresas e as empresas de pequeno porte, conforme regulamenta a Lei 
Complementar n°. 123/2006, de 14/12/2006. 

2.2 Não  sera  admitida nesta licitação participação de empresas: 

2.2.1 que não estejam cadastradas e habilitadas parcialmente no SICAF — Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

2.2.2 concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 
recuperação judicial, em dissolução ou em liquidação; 

2.2.3 que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA, suspenso, ou que 
tenham sido declaradas inidõneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, 
Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

2.2.4 que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si. 
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PREFEITURA DE AMPERE 

COMPROMISSO E RESPEITO 

6. 

e 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 32/2019 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 60/2019 

DATA DA REALIZAÇÃO: 09/07/2019 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: ás 09:30 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Ampére —  Parana  

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

O MUNICÍPIO DE AMPERE, Estado do Paraná, inscrito no CNP sob o n° 77.817.054/0001-79, através da Secretaria de 

Administração, sediado à Rua Maringá, 279, centro, Ampére-PR, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal DISNEI 

LUQUINI, TORNA PÚBLICO que, de acordo com a Lei Federal  rig  10.520, de 17/07/2002, regulamentada pelo Decreto Municipal 

ng 021/2016, de 13/05/2016, Lei Complementar n2 123, de 14/02/2006, regulamentada pela Lei Municipal ng 1151/2007, de 

06/11/2007, e subsidiariamente a Lei n2 8.666/93, suas alterações e demais legislação aplicável, nas condições fixadas neste 

edital e seus anexos, realizara processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO. A sessão  sera  
conduzida pela Pregoeiro(a) do Município Senhora Géssica Tais Dorneles Deotti, e o Senhor Luiz Carlos Cardoso de Siqueira 
para tanto nomeados Comissão designada pela Portaria n2  18/2019 de 22 de janeiro de 2019, sendo-"auxiliados nos trabalhos 

pela respectiva Equipe de Apoio, designada nos autos do processo em epigrafe. • 

As propostas deverão obedecer as especificações deste instrumento convocatório e anexo, que dele fazem parte integrante. 

DATA, HORA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: 

09 DE JULHO DE 2019 As 09H30min 
LOCAL DA SESSÃO: Rua Maringá, 279, centro, Ampére-PR CEP 85.640-000 

Deverão ser apresentados, no inicio: OS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

TIPO: Menor Preço. 

CRITÉRIO de julgamento das Propostas: Menor prego. 

1. OBJETO 
1.1 A presente licitação, do tipo Menor Prego, tem por objeto a Contratação de empresa para a execução de serviços na realização 

de pesquisa de opinião pública para avaliação das atividades desenvolvidas pelas Secretarias, de acordo com o anexo I — Termo 

de Referência. 

1.2 Edital e seus anexos poderão ser obtidos através da internet pelo endereço: www.ampere.pr.gov.br. 

1.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações pelo Fone: 46-3547-1122 R211. 

1.4 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestados pela Secretaria Municipal de Administração — Rua 
Maringá, 279, Ampére-PR. 

2. CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar do certame os interessados cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da contratação e que preencherem as 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

2.2. 0 presente edital concede tratamento diferenciado e favorecido as microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando-se os 

dispositivos legais previstos na sessão I do capitulo V (acesso aos mercados) da Lei Complementar 123/2006 e alterações da  Le  
Complementar 147/2014. 

2.3. É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação: 

a) pessoa física; 

a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 

b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos do  art.  72  da Lei n2  10.520/2002; 

c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos termos do  art.  87,  III,  da Lei n2  8.666/1993; 

d) Reunidas em consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

e) Enquadradas nas disposições no artigo 92  da Lei Federal n2 8.666/93 e suas alterações posteriores, ou ainda, 

f) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 

2.4.  Sera  permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta 

licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os 

serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

2.5. Por força do que dispõe o Capitulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006, as microennpresas 

Rua Marinea,279 —  Caixa  Postal 26— Te1:46 3547— 1122— CEP 85640-000 — Ampére -- Parana 
CNPJ: 77.817.054/0001 — 79— . ainpere.m.2ov.br  — adin@antperespr.gov.br  
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— 
EDITALDE ,UCIT • 

.• • 
,. 

I. REGÊNCIA LEGAL 

0 Ministério Público do Estado da Bahia, CNPJ n2  04.142.491/0001-66, UASG: 926302, através do Pregoeiro 

designado pela Portaria n° 598/2016, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade pregão 
eletrônico em data e horário indicados deste preâmbulo, regida pela Lei Estadual n° 9.433/2005, pela Lei Estadual 

n° 11.619/2009, e subsidiariamente, pelas Lei Federal n° 8.666/1993, Lei 10.520/2002 e Lei Complementar n° 

123/2006, com suas alterações, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

II. UNIDADE SOLIaTANTE 

CE COM 

Ill. MODALIDADE IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PREGA0 ELETRÔNICO IN° 003.0.11660/2017 

V. TIPO DE LICITAÇÃO / FORMA DE APURAÇÃO 1-VI. REGIME DE EXECUÇÃO 

MENOR PREÇO 1 ITEM 
[

INDIRETA, EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

VII. OBJETO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESQUISA DE CLIMA ORGANIZACIONAL E PESQUISA DE IMAGEM, CONFORME 

ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E EM SEUS ANEXOS. 

VIII. SESSÃO PÚBUCA NA  INTERNET:  

Entrega das Propostas a partir de 25/08/2017 - Hora: 08:00. (horário 

Data de abertura da sessão pública: 06/09/2017 - Hora: 09:00. (horário 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br  - UASG: 

de Brasilia/DF). 

de Brasilia/DF). 

926302 

Tempo de disputa: 10 minutos mais o tempo aleatório. 

IX. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UO/UG AÇÃO (P/A/OE) REGIÃO  DR  ELEMENTO DE DESPESA 

Conforme minutas de 

contrato 

Conforme minutas de 

contrato 
9900 100 33.90.39 

X. LOCAL, HORÁRIO E PRAZO DE EXECUÇÃO Xl. VIGÊNCIA 

Conforme disposições das MINUTAS DE CONTRATO - ANEXO Ill. Conforme disposições das MINUTAS DE 

CONTRATO - ANEXO  III.  

XII. ANEXOS AO EDITAL: 

I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

II - PLANILHA DE COTAÇÃO (Pa);  

III  - MINUTA DE CONTRATO; 

VI - MODELOS DE DECLARAÇÕES. 

XIII. LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

Endereço: Prédio sede do Ministério Público do Estado da Bahia, sito a 5'' Avenida, 

Administrativo da Bahia - Salvador - BA - CEP 41.745-004 - Coordenação de Licitação. 

Portal Eletrônico: www.mpba.mp.br;  E-mail:  licitacao@mpba.mp.br  

n° 750, 12 andar, 5/104 - Centro 

Telefone n2  (71) 3103-0225; 

DEVERÃO SER ENCAMINHADAS 

NOME COMPLETO E 

PREGOEIRO (A): Monica Sobrinho 

OBSERVAÇÃO: DUVIDAS REFERENTES As ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO 

EXCLUSIVAMENTE PARA 0  E-MAIL  ACIMA MENCIONADO, CONTENDO OBRIGATORIAMENTE 

CPF DO SOLICITANTE, E CNPJ DA EMPRESA. 

Coordenação de Licitação do Ministério Público do Estado da Bahia 

52  Avenida, ne 750, 10  andar, sala n° 104- Centro Administrativo da Bahia Salvador• BA, CEP: 41.745-004. 
Telefax ne (71) 3103-0225/0112/0114  E-mail:  licitacao@mpba.mp.br  
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MINISTERIO PÚBLICO 
DO ESTADO DA BAHIA 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  36/2017 142  

ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

1.OBJETO 

1.1 Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de Pesquisa de Clima Organizacional e Pesquisa de Imagem 
para o Ministério Público do Estado da Bahia (MPBA). 

2. OBJETIVO 

a) Pesquisa de clima organizacional: mapear os aspectos que configuram o momento motivacional dos integrantes do 
MPBA (Procuradores de Justiça, Promotores de Justiça, servidores, motoristas e estagiários) por meio da apuração de seus 
pontos fortes, deficiências, expectativas e aspirações. 

b) Pesquisa de imagem junto à população baiana: visa identificar a imagem da Instituição e o seu impacto na acessibilidade 
dos serviços junto a pessoas residentes na capital e em cidades do interior. Deverão ser investigados elementos de imagem, 
a exemplo de: conhecimento da população acerca do MPBA, do seu papel/missão, dos serviços prestados à população, a 
importância atribuida ao órgão, o conhecimento da sua presença nos municípios, entre outros. 

3. JUSTIFICATIVA 

3.1 Ambas as pesquisas têm forte cunho estratégico para a gestão ministerial. 

3.2 0 clima de uma organização é um dos fatores mais importantes dentro do campo de recursos humanos, por isso, 

pesquisas que medem satisfação ou insatisfação sobre o assunto são importantes, pois conseguem captar percepções, 

mesmo em meio a cenários de mudanças constantes. 

3.3 Não existe uma forma universal de gerir pessoas que dê certo para todas as organizações, e a pesquisa de clima mostra 

sua importância neste aspecto, pois pode mostrar quais passos aperfeiçoarão o ambiente corporativo. Praticas gerenciais 
precisam de insumo para que mudem de forma saudável, com crescimento e evolução para organização e funcionários, e os 

resultados de uma pesquisa oferecem apoio para estas ações. 

3.4 A pesquisa de clima é fundamental para saber o que os colaboradores estão pensando e como estão se sentindo em 
uma organização e a partir dai, pode-se tomar atitudes mais estratégicas. É basicamente uma análise que traz um 

diagnóstico da empresa, visando melhorias para a realidade organizacional. Após a análise de resultados da pesquisa de 
clima é possível identificar oportunidades, prever crises, investir em treinamento e  greyer  uma série de melhorias que antes 

de serem aplicadas já possuem chances de sucesso, pois estão embasadas em dados personalizados. 

3.5 A pesquisa de imagem visará identificar a imagem do MPBA junto à população e o seu impacto na acessibilidade dos 

serviços junto a população. Além de mapear o perfil do entrevistado e o seu conhecimento sobre o Ministério Público: 

papel/missão; importância atribuida ao MPBA para a população; conhecimento da presença da Instituição nos municípios; 

conhecimento sobre os serviços prestados a população. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas com a contratação serão alocadas à conta da rubrica orçamentária n° 2050, Unidade Orçamentaria n° 29 
(Central Integrada de Comunicação Social). 

S. REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO 

5.1 A modalidade da licitação devera ser Pregão Eletrônico, apuração por item. 

5.2 A execução  sera  acompanhada e fiscalizada pela Central Integrada de Comunicação Social (Cecom) para a pesquisa 
de imagem e pela Coordenadoria de Gestão Estratégica (CGE) para a pesquisa de clima organizacional. 

Coordenação de Licitação do Ministério Público do Estado da Bahia 

58  Avenida, n9  750, 19  andar, sala n9  104— Centro Administrativo da Bahia Salvador — BA, CEP: 41.745-004. 
Telefax n9  (71) 3103-0225/0112/0114  E-mail:  licitacao@moba.mp.br  

Página 15 de 63 



Município de Pato Branco 

Fls.  

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 84/2018 
PROCESSO N° 240/2018 

I. PREÂMBULO 
1.1 - O Município de Pato Branco, Estado do  Parana,  através da servidora Liciane Cristina Puttkamer, designada pela 
Administração Municipal através da Portaria n° 293/2018, para atuar como Pregoeira, torna público aos interessados, 
que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, contendo itens de participação exclusiva para 
microempresa e empresa de pequeno porte e itens de ampla participação de empresas em geral, objetivando a 
execução dos serviços abaixo especificados, conforme solicitação levada a termo pela Secretaria Municipal de 
Administração e Finanças, através do protocolo n° 391530, nas condições fixadas, sendo a licitação do tipo "menor 
preço", com critério de julgamento "menor preço por item" em conformidade com as disposições contidas na Lei n° 
10.520/2002, Decreto Municipal n°5.170/2007, Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, e subsidiariamente a Lei 
n° 8.666/1993 suas alterações e demais legislações pertinentes A matéria. 
1.2 - Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão 
Eletrônico, acessado exclusivamente por meio eletrônico - www.comprasRovernamentais.zov.br,  horário oficial de  
Brasilia  - DF, conforme segue: 

1.2.1 - A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARÁ AS 09 HORAS DO DIA 10 DE DEZEMBRO DE 2018. 

1.3 - Referencias de Tempo: Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de  Brasilia  - DF. 
1.4 - O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da  INTERNET,  mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal COMPRASNET através do  site  
http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 
1.5 - Os trabalhos serão conduzidos por servidora do Município de Pato Branco, denominada Pregoeira, designada 
pela Administração Municipal, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal 
COMPRASNET. 
1.6 - 0 inteiro teor do Edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente (em mídia digital) junto a Divisão de 
Licitações, na Prefeitura Municipal de Pato Branco, no horário de expediente, das 8h As 12h e das 13h30min As 
17h30min, na Rua Caramuru, n° 271, Centro, em Pato Branco - PR, ou pelos  sites:  www.patobranco.pr.gov.br  / 
www.comprasgovernamentais.gov.br. Para retirada do edital e seus anexos em mídia digital na Divisão de Licitações, 
os interessados deverão apresentar cd-room ou pendrive. Demais informações, fones: (46) 3220-1511/1532/1 534,  e-
mail:  licitacao2  @patobranco.pr.gov.br. 

2. OBJETO 
2.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de 
serviços de pesquisa de opinião pública, compreendendo planejamento e realização de projetos de pesquisa 
quantitativa e qualitativa, da coleta e análise de dados á elaboração de relatório e a apresentação de resultados, 
avaliando o desempenho administrativo das Secretarias, Departamentos da Administração Municipal, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência, que é parte integrante deste edital, para 
todos os fins e efeitos. 

2.2 - 0 presente edital não é de participação exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte, porém, contém 
item de participação exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte e item de ampla participação de 
empresas em geral, em atendimento A Lei Complementar n° 123/2006 com as alterações inseridas pela Lei 
Complementar n° 147/2014. 

2.3. JUSTIFICATIVA 
2.3.1 - O serviço objeto desta licitação auxiliará as atividades como apoio e subsidio is atividades de pesquisa de 
opinião pública como forma de avaliar as ações e serviços prestados pela Administração Municipal, suas secretarias, 
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Registro de 
 Preços?   Vistoria 

Prazo para envio da proposta/documentação 

Até 3 (tK's) horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro.  

DESTAQU ES  

 

      

ATENÇÃO. A prática das condutas previstas no  art.  7° da Lei n° 10.520/2002 (deixar de entregar 
ou desistir da proposta, ensejar o retardamento da licitação, não apresentar a documentação 
exigida, entre outras), poderá acarretar na aplicação da penalidade de IMPEDIMENTO DO 
DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A  UNIX-  0 e suspensão do SICAF, por 
período que poderá chegar a até 5 anos, em cumprimento à legislação vigente e à Instrução 
Normativa da Secretaria de Administração da Presidência da República n° 1, de 13 de outubro de 
2017, publicada no Diário Oficial da União de 16 de outubro de 2017, 
que estabelece procedimentos para a defmição da dosimetria na aplicação da penalidade de 
impedimento de licitar e contratar prevista no  art.  7° da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002. 

A Instrução Normativa poderá ser consultada no endereço 
http://pesquisain.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index  jsp?data=16/10/2017&jornal=1&pagina=5  
&totalArquivos=92. 

Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para o acompanhamento 
do andamento do certame e quanto à necessidade de cautela quando da apresentação das 
propostas, cuidando para que não ocorra desconexão, nem deixem de atender as solicitações do 
pregoeiro, a fim de evitar a prática de condutas que poderá acarretar na aplicação das sanções 
revistas. 

NÃO NÃO SE TERMO DE 
EXIGE CONTRATO 

MENOR PREÇO TOTAL 
POR ITEM 

Exclusiva Cota Reservada 
ME/EPP? ME/EPP? 

NÃO NÃO 

Exige Amostra? 

N.-A0 

Dec. n" 
7.174/2010?  

NÃO 

14 't  

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA-GERAL 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

Pregão, na forma Eletrônica n° 002/2018 Data de Abertura: 24/10/2018 As 09:30h 
no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br  

Objeto 

Contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na prestação de serviços de pesquisa 
I de opinião pública.  

Valor  Total Estimado 
• R$ 7.204.828,79 (Sete milhões, duzentos e quatro mil, oitocentos e vinte e oito reais e setenta e nove 

centavos)  
Local da Prestação do Serviço 

Todo Território Nacional 

Instrumento I Critério de Jament° H  
Contratual das propostas: 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões Eletrônicos da Secretaria de Administração da Secretaria-Geral 
da Presidência da República pelo endereço www.comprasgovernamentais.gov.br, selecionando as opções 
Consultas > Pregões > Em andamento >  Cod.  UASG "110001". 0 edital e outros anexos estão 
disponíveis para  download  no Sistema Comprasnet e também no endereço 
http://wvvw.secretariageral.gov.beacesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos.  



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
SECRETARIA-GERAL 

SECRETARIA ESPECIAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 002/2018 - SECOM 
Processo Administrativo n° 00170.002858/2018-94 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a União, por meio da Secretaria 
Especial de Comunicação Social da Secretaria-Geral da Presidência da República, sediada na 
Esplanada dos Ministérios, Zona Cívico Administrativa, Bloco A, 5° Andar, em  Brasilia-DF, CEP: 
70.054-906, mediante o Pregoeiro designado pela Portaria n° 235, de 17 de novembro de 2017, 
publicada na Seção 2 do Diário Oficial da União de 20 de novembro de 2017, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, do Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 25 
de maio de 2017, e n° 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.. 

Data da sessão: 24/10/2018 
Horário: 09h30 
Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br  
UASG: 110319 

1. DO OBJETO 

1.1 0 objeto da presente licitação é a contratação de empresa, instituto ou entidade especializada na 
prestação de serviços de pesquisa de opinião pública em abordagens metodológicas qualitativa e 
quantitativa compreendendo o planejamento, a coleta de dados, análise dos achados, elaboração de 
relatórios e apresentação de resultados, conforme itens, condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas para atender a esta licitação, estimadas no valor total de RS 7.204.828,79 (Sete 
milhões, duzentos e quatro mil, oitocentos e vinte e oito reais e setenta e nove centavos), sendo 
assim distribuídos: 

Item 1 - Prestação de serviços de pesquisa de opinião pública qualitativa, o valor está 
estimado em R$ 1.944.591,47 (Um milhão, novecentos e quarenta e quatro mil, 
quinhentos e noventa e um reais e quarenta e sete centavos). 



SENADO FEDERAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 013/2018 

.¡ EDITAL 

(Processo n° 00200.015936/2017-35) 

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO, e este 
Pregoeiro, designado pela Portaria da Diretoria-Geral n° 2.794, de 2017, tornam pública, para 
conhecimento das empresas interessadas, na forma da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto n° 5.450/2005, bem como da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Política de Contratações do Senado Federal, 
Anexo V do Resolução n° 11 de 2017 e do Ato da Diretoria-Geral n° 9 de 2015 e, tendo em 
vista o que consta do Processo n° 00200.015936/2017-35, a abertura de licitação, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, destinada 
contratação de empresa para a prestação de serviços de planejamento, coleta de dados 
quantitativos utilizando o método face a face e apresentação de resultados. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados far-se-á a abertura da Sessão Pública 
de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico COMPRASNET. 

DATA: 1/3/2018  

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 9h30 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br  

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão  sell  remarcada automaticamente e 
terá inicio somente após comunicação via sistema aos participantes no sitio 
www.comprasgovemamentais.gov.br. 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

1.1. 0 presente pregão tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços 
de planejamento, coleta de dados quantitativos utilizando o método face a face e 
apresentação de resultados, de acordo com os termos e especificações deste edital e seus 
anexos. 

1.1.1.  Sera  realizada 1 (uma) pesquisa nacional com 2.400 (duas mil e quatrocentas) 
entrevistas. 

Via N2 I Senado Federal I Bloco 16 I I° Pavimento I COPE1.1 I CEP 70165-9001  Brasilia  DF 
Telefone: +55 (61) 3303-3036 I licita@senado.leg.br  
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AAANTT AGÊNCIA NACIONAL DE 
TRANSPORTESTERRESTRES 

Superintendência de Gestão 
Gerência de Licitações e Contratos 

PREGÃO - ELETRÔNICO N. 18/2017 
Processo número 50500.144104/2017-19 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Agência Nacional de 
Transportes Terrestres, por meio da Gerência de Licitações e Contratos, sediada no 
Setor de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 - Lote 10 - Projeto Orla, Pólo 8, Bloco A - 2g 
Andar - Gerência de Licitações e Contratos - Brasília-- DF - CEP 70.200-003, realizará 
licitação, na modalidade PREGAO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, nos 
termos da Lei ng 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n2  5.450, de 31 de maio 
de 2005, do Decreto 2.271, de 7 de julho de 1997, das Instruções Normativas 
SLTI/MPOG ng 2, de 30 de abril de 2008 e ng 02, de 11 de outubro de 2010, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei ng 11.488, de 15 de junho 
de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei ng 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 03/08/2017 

Horário: 10:00 horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br  

1. DO OBJETO 

1.1. 0 objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de pesquisa de 
satisfação dos usuários de serviços regulados pela Agência Nacional de Transportes 
Terrestres -  ANTI,  conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício de 2017, na 
classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 39250/393001  

Fonte: 0650392500 

Programa de Trabalho: 092249 

Elemento de Despesa: 339039-05 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 
eletrônica. 

3.2. 0 cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 
Federal, no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br, com a solicitação de  "login"  
e senha pelo interessado. 

Comissdo Permanente de Atualizaçdo de Editas da Consultona-Geral da Unido 
Edital modelo para Pregdo Eletrântcol Serviços  ado continuos,  Habilitagdo Completa - Ampla Part,c1paçáo 
Atualizaçdo: Janeiro/2016 
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MUNICÍPIO DE 

BOM SUCESSO DO SUL 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL 

PREGÃO (PRESENCIAL) n° 24/2019 

DATA DA ABERTURA: 22/04/2019 
HORÁRIO: 09h01min 

LOCAL: Prefeitura do Município de Bom Sucesso do Sul 
Rua Cândido Merlo, no 290, Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná. 

(EXCLUSIVO PARA ME, EPP e MEI) 

1. PREAMBULO 
1.1 0 Município de Bom Sucesso do Sul, Estado do Paraná, torna público que se realizara licitação na 

modalidade PREGÃO, na formal presencial, do tipo MENOR PREÇO ITEM, objetivando a Contratação de 
empresa, especializada em prestar serviços de opinião pública com o objetivo de avaliar o desempenho 
administrativo dos departamentos municipais, órgãos da administração pública municipal, ações 
desenvolvidas, programas de apoio executados e serviços básicos da administração municipal de Bom 
Sucesso do Sul - Pr. compreendendo o planejamento, coleta e analise de dados, bem como a apresentação 
dos resultados, deverão ser realizadas no mínimo 5 levantamentos, com pelo menos 290 entrevistas, 
conforme descrito no Termo de Referência e condições previstas neste Edital. 

1.2 A presente licitação  sera  regida pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal 
no 972, de 22 de fevereiro de 2007 e pelo, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei Complementar Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei Federal no 8.666, de 
21 de junho de 1993 e alterações posteriores, e demais normas regulamentares aplicáveis A espécie. 

1.3 As propostas deverão obedecer As especificações deste instrumento convocatório e seus anexos, que dele 
fazem parte integrante. 

1.4 Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima 
mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após credenciamento dos interessados que 
se apresentarem para participar do certame. 

1.5 A sessão de processamento do Pregão será realizada no dia 22/04/2019, às 09h01m1n e  sera  
conduzida pela Pregoeira com o auxilio da Equipe de Apoio. 

1.6 EDITAL EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI), NOS TERMOS DO  ART.  3° E  ART.  18 E DA LEI 
COMPLEMENTAR 123/2006 E LEI COMPLEMENTAR 147/2014; 

2. DO OBJETO 
2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa, especializada em prestar serviços de 

opinião pública com o objetivo de avaliar o desempenho administrativo dos departamentos municipais, 
órgãos da administração pública municipal, ações desenvolvidas, programas de apoio executados e 
serviços básicos da administração municipal de Bom Sucesso do Sul - Pr. compreendendo o planejamento, 
coleta e análise de dados, bem como a apresentação dos resultados, deverão ser realizadas no minimo 5 
levantamentos, com pelo menos 290 entrevistas, conforme descrito no Termo de Referencia, constante 
do Anexo I deste Edital. 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital e que manifestem 
formalmente o pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação do presente Edital, 
inclusive no que se refere aos custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas que são de 
responsabilidade exclusiva da licitante. 

3.2. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo, os licitantes que se enquadrem em uma ou 
mais das situações a seguir: 
a) estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos  III  e :V, do  art.  87, da Lei no 8.666/93; 
b) estejam constituídas sob a forma de consorcio; 
c) tenha como sócio(s) servidor(es) ou dirigente(s) de qualquer esfera governamental da Administração 

Municipal; 
d) em Recuperação Judicial, concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 
e) reunidas em consorcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; e, 
f) estrangeiras que não funcionem no pais. 

Rua  Cândido  Merlo, n9- 290i CEP 85.515-0001 Born  Sucesso  do Sul - Parana 2 
Fone/Fax (46) 3234-1135 I www.boinsucessoctosul.pr.gov.br  



EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N.* 34/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.* 3225/2016 

A PREFEITURA DA ESTANCIA TURÍSTICA DE SALTO, torna público, 
para ciência dos interessados, que por intermédio de seu pregoeiro, 
designado pela Portaria n.° 248/2016, encontra-se aberta licitação na 
modalidade Pregão Presencial n.° 34/2016, tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, e que será integralmente conduzida pelo pregoeiro, assessorado 
por sua comissão de apoio, sendo regida pela Lei n.° 10.520/02, pelo 
Decreto n.° 3.555/00, pela Lei Complementar n.° 123/06, alterada pela 
Lei Complementar 147/ 2014 e, subsidiariamente, pela Lei n.° 8.666/93 e 
ainda o Decreto Municipal n.° 21/2008, aplicando-lhe, os preceitos de 
direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado, no que couber e processado em conformidade com as 
disposições deste EDITAL e seus anexos, visando a contratação de pessoa 
jurídica para prestação de serviços de pesquisa para levantamento de 
opinião pública na forma de pesquisas quantitativas no município de 
Salto, a cargo da Secretaria de Meio Ambiente. 

1. Data para entrega do credenciamento, envelopes de habilitação e 
proposta: 31/05/2016, is 09 horas. 

1.2. Local do Pregão Presencial: no Setor de Licitações - Secretaria da 
Administração, localizada A. Rua 9 de Julho, 1053, Vila Nova - Salto/SP. 

1.3. Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após as 09 horas do 
dia 31/05/2016. 

1.4. Informações sobre o edital, no endereço mencionado acima, nos dias 
úteis que antecedem a sessão de abertura dos envelopes, telefone: (11) 
4602-8533 e/ou  e-mail:  licitacaoAsalto.sp.gov.br,  das 13:00 As 17:00 
horas. 

1.5. A Programação poderá sofrer alterações em virtude do 
desenvolvimento da sessão. Circunstancias em que o Pregoeiro informará 
previamente a mudança de horários para ciência de todos os 
participantes. 

1.6. 0 Pregoeiro titular poderá ser substituído por outro pregoeiro 
nomeado na Portaria Municipal n° 248/2016. 
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2. DO SUPORTE LEGAL 
2.1. Este Pregão é regulamentado pelos seguintes dispositivos legais: 

- Lei Federal n° 8.666/93 e suas atualizações; 
- Lei Federal n.° 10.520/02 - dispõe sobre o Pregão; 
- Lei Orgânica do Município de Salto n° 1382/90 (Emenda 

Substitutiva n° 01/2008); 
- Decreto Municipal n° 08/2001; 
- Legislação especifica que disciplina as atividades industriais e/ ou 

comerciais dos licitantes; 
- Lei Federal n.° 12.846/2013 que dispõe sobre a responsabilidade 

administrativa e civil de pessoas jurídicas em atos lesivos praticados 
contra a Administração Pública; 

- Lei. complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar 
147/2014 - que dispõe sobre a exclusividade de participação e/ou 
beneficio a microempresa e empresa de pequeno porte. 

3. DO OBJETO 
3.1. Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de 
pesquisa para levantamento de opinião pública na forma de pesquisas 
quantitativas no município de Salto, a cargo da Secretaria de Meio 
Ambiente, conforme Termo de Referência em anexo (Anexo I). 

3.2. Conforme cotação de preços realizada pelo município junto ao 
mercado, o valor estimado global da presente licitação é de R$ 
89.066,67 (oitenta e nove mil, sessenta e seis reais e sessenta e sete 
centavos). 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO: 
4.1. Somente poderão participar da presente licitação os interessados que 
atenderem a todas as exigências, que exercerem a atividade pertinente ao 
objeto licitado, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital 
e seus anexos. 

4.2. As Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal (com AR 
- Aviso de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do 
preâmbulo deste edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) Municipal, no 
Setor de Licitações - Secretaria de Administração, devendo apresentar 
Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação e 
inexistência de qualquer fato impeditivo à participação, que deverá ser 
feita de acordo com o modelo estabelecido no ANEXO  III  deste Edital, e 
apresentada FORA dos Envelopes n° 1 (Proposta) e n° 2 (Habilitação). 
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REMESSA 

CERTIFICO, que aos 15 dias do mês de outubro de 2019, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 
Contratos, do que lavro o presente termo. 

)(r oJ CAPVYILD ( 17drIA,rb?v 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  



I -)  

Memorando 2.903/2019 

Assunto: Licitação Pesquisa Administrativa 

CHOOINZINHO 

Chopinzinho/PR, 15 de Outubro de 2019 

Certifico e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos. 

Em cumprimento ao Parecer Jurídico, faço remessa dos presentes autos para a Secretaria Municipal de 
Administração para atender as recomendações, após retornar para a Divisão de Licitações e Contratos. 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1  Doc  • www.ldoc.com.br  

Impresso em 15/10/2019 08:58:06 por Leomar Pereira Dos Santos - Auxiliar Administrativo (matricula 22377) 

"As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Furusho 
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PROCESSO N.° 218/2019 

MEMORANDO 1DOC N.° 2.903/2019 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

1. Trata-se do Processo Licitatório n.° 218/2019 - Registro de Preços para Contratação 

Futura de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Pesquisa de Opinião Pública 

para Avaliação de Desempenho Administrativo Quantitativo das Secretarias e Divisões da 

Administração Municipal de Chopinzinho. 

2. Recomendações Secretaria de Administração: 

Recomendação 1: verificar a regularidade da redação do Item 5.1.2 do Termo de 

Referência, bem como no edital e ata de registro, onde consta a expressão margem de erro de 

no minimo; 

R: Onde lê-se: margem de erro de no minimo; 

Leia-se: margem de erro de no máximo; 

Recomendação 2: incluir no termo de referência, edital e ata de registro uma cláusula 

prevendo o prazo máximo para a entrega dos resultados referentes á prestação de serviços, 

inclusive sobre eventual prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  etc..  devidamente 

justificados e aceitos pela Administração Municipal; recomenda-se a utilização do modelo 

previsto à  fl.  64 (item 5 e subitens), com a verificação de possibilidade de prorrogação; 

R: A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento de ordem 

de serviço, para a entrega dos resultados referente a prestação de serviços, considerando que: 

- Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  

briefing:  

- Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário: 

- Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do 

questionário pelo fiscal de contrato. 

- 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados; 

- Em até 02 (dois) dias úteis após a coleta de dados, para a realização do processamento: 

- Em até 03 (três) dias úteis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do 

relatório: 
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- Em até 01 (um) dia útil após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega dos 

resultados. 

— Os prazos acima estipulados, poderão sofrer prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força 

maior,  etc.,  devidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal. 

- O cronograma de execução dos serviços é estimado, conforme segue: 

ITEM 01 
4° TRIMESTRE 

2019 
1° TRIMESTRE 

2020 
2° TRIMESTRE 

2020 
3° TRIMESTRE 

2020 
Pesquisa 

Quantitativa 
01 pesquisa 02 pesquisas 02 pesquisas 01 pesquisa 

Recomendação 3: atualizar os orçamentos do processo licitatório, tendo em vista as 

alterações do Termo de Referência de fls. 73/80, mormente em relação á exclusão da pesquisa 

pública qualitativa; 

R: Orçamentos atualizados, conforme anexo. 

Recomendação 4: justificar a exigência dos documentos relativos ã exigência de 

atestado de execução de serviços (item 8.11 do edital), considerando o entendimento do 

TCE/PR8 sobre a irregularidade de apresentação de atestados de capacidade técnica sem a 

definição no edital de parâmetros objetivos para a análise da qualificação; 

R: A Secretaria de Administração entende que não existe a necessidade de apresentação 

de Atestado de Capacidade Técnica e orienta a Divisão de Licitações e Contratos para suprimir o 

item 8.11 do edital, mantendo a habilitação especifica da seguinte forma: 

- Declaração de responsabilidade técnica, indicando o Estatístico, responsável técnico pelo 

desenvolvimento da pesquisa; 

- Comprovação de que o Estatístico, responsável técnico, está inscrito e regular no Conselho 

Regional de Estatística, competente; 

- Comprovação de que a empresa está registrada e regular junto ao Conselho Federal de 

Estatística, do CONRE competente. 

Chopinzinho, 22 de outubro de 2019. 

Edald  Correa  de Andrade 
Secretário Municipal de Administração 



RADAR  
INTELIGÊNCIA 

ORÇAMENTO PESQUISA ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 

CNPJ: 00.481.961/0001-65 

Porte da Empresa: EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Endereço:  AV. JULIO  ASSI CAVALHEIRO, 1400 — FRANCISCO BELTRÃO! PR 

Nome do Respon4vd:) AN ONlil-GERALDO TOPANOTTI 

Assinatura  

Telefones para  co 524 0400 

Local e Data: FRANCISCO BELTRÃO, 21 DE OUTUBRO DE 2019. 

Item 

01 

Quant Unid Descrição do Produto Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

06 Unid. Pesquisa de opinião pública para avaliação do 
desempenho administrativo e quantitativo das 

8.200,00 49.200,00  

Secretarias e Divisões da Administração Municipal de 
Chopinzinho, abrangendo a área rural e urbana. A 
pesquisa deverá ser realizada por amostragem, num 
universo minimo de 400 (quatrocentas) pessoas por 
pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema de  
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue na forma presencial, em reunião com a 
equipe de governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na área de pesquisa e 
responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, à Rua Miguel 
Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, 
Chopinzinho — PR. 

TOTAL DA PESQUISA R$  49.200,00 

—00.481 .961/0001-651  

RADAR /NTELIGENCIA EIRELI 

Julio Assis Cavalfteiro, 1400 
85801-000 Fone: 46 3524 0400 

4.-.rztnciScO  Biafra°  - PR 

et) 

• • 

Av, Júlio Assis Cavalheiro — 1400 Francisco Beltrão  

Tel:  (46) 3524.0400 radarinteligencia.com.br  
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4" assessoria • consultoria • treinamento 

ORÇAMENTO PESQUISA ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: Famiglia — Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial Ltda. 

CNPJ: 09.275.874/0001-26 

Porte da Empresa: Microempresa 

Endereço: Rua Tupinambá, 182/101 — Bairro Parzianello — Pato Branco/PR 

Nome do Responsável: Marcos Colla 

Assinatura: 

Telefones para contato: '(46) 99109 0476 1(46) 3225 0512 

Loca e Data: Pato Branco (PR), 22 de outubro de 2019 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — 
Carimbo CNPJ). 

Item Quant Unid Descrição do Produto 
Valor  Unit.  

R$ 
VE 

01 06 Unid. Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho 
administrativo e quantitativo das Secretarias e Divisões da 
Administração Municipal de Chopinzinho, abrangendo a 
área rural e urbana. A pesquisa deverá ser realizada por 
amostragem, num universo mínimo de 400 (quatrocentas) 
pessoas por pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema 
de  CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue de forma presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para apresentação 
dos resultados da pesquisa, por profissional técnico 

qualificado na área de pesquisa e responsável pelo 
desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, 6 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro 
São Miguel, Chopinzinho - PR. 

8.900,00 5 

TOTAL DA PESQUISA R$ 

br Total 
R$ 

.400,00 

53.400,00 

5 1 
Fax0Ps- Pssessofo,Coc‘su\koc‘a e 

1160000 -1.(431esal.‘2,\ Vt62" 

vo2,1‘.0020,,•ol- 

Ppalt30eoto 101 

004-410 —SiNcto Pasi.010o 

 

?at°  Val'c° 
RuA TuPiNAm8A, 182/101 A CEP 85504-470 A PATO BRANCO (PR) 

FONE: (46) 99109 0476 A marcos@colla.adm.br  



Descrição do Produto 
Valor Valor 

Unit R$ Total Ft$ 
Item Quant Unld 

Unid. Pesquisa de opinião pública para avaliação do 
desempenho administrativo e quantitativo das 

Secretarias e Divisões da Administração Municipal de 
Chopinzinho, abrangendo a  area  rural e urbana. A 

pesquisa devera ser realizada por amostragem, num 

universo mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas por 
pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema de  

CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue na forma presencial, em reunião com a  
(*wipe  de governo do Município de Chopinzinho, para 

apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na  area  de pesquisa e 
responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, á Rua Miguel 

Procdpio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, 

Chopinzinho — PR. 

01 06 8.000,00 48.000,00 

TOTAL DA PESQUISA R$ 48.000,00 

ONSELHO REGIONAL DE ESTATISTICA DA 3. REOAO (CONRE-3) w 5.905/08 
CONSEL/t0 REGIONAL DE AORRASTRACAO DO PARANA (CRNPR) 2.390  

ORÇAMENTO PESQUISA ADMINISTRATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Empresa: VALOR PESQUISAS E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 09 249.695/0001-14 

Porte da Empresa: MICRO EMPRESA 

Endereço: Rua Vicente Machado, 236, CEP: 85502-340 — Bairro Menino Deus Pato Branco (PR) 

Nome do Respossavpis.Naido yedana. 

Assinatura.  

Telefones para contato: 46-3025-3522 

Local e Data: Pato Branco (PR), 18 de setembro de 2019 

(Obs. Preencher todos os dados do cabeçalho, assinar, rubricar e carimbar todas as folhas — Carimbo 

CNPJ). 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para Contratação Futura de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública. 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avali- 
ação do desempenho administrativo 
quantitativo das Secretarias e Divisões 
da Administração Municipal de  Chopin-
zinho. abrangendo a área rural e urba-
na. A pesquisa deverá ser realizada por 
amostragem, num universo minimo de 
400 (quatrocentas) pessoas por pes- 
quisa. Entrevistas presenciais e por 
sistema de  CALL CENTER.  0 relatório 
da pesquisa deverá ser entregue na 
forma presencial, em reunião com a 
equipe de governo do Município de 
Chopinzinho, para apresentação dos 
resultados da pesquisa, por profissional 
técnico qualificado na área de pesquisa 
e responsável pelo desenvolvimento da 
mesma, na Prefeitura Municipal de 
Chopinzinho, á Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho - PR 

8.000,00 48.000,00 

VALOR TOTAL EM R$ 48.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando que a pesquisa de opinião pública é uma ferramenta indispensável para que o 
administrador público possa acompanhar o nível de satisfação da população em relação os serviços 
prestados, tanto na área rural quanto urbana. 
2.2 - Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a administração, se há 
necessidade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem estar dos munícipes. 
2.3 - Considerando que a pesquisa é uma forma eficiente de ouvir a população, de conhecer suas 
reais necessidades, fazendo com que a administração utilize os recursos públicos com mais eficiên-
cia 
2.4 - Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa, levantando 
as demandas da população, o qual requer uma avaliação, no intuito de conhecer e avaliar os resulta-
dos. 

Pagina 1 de 9 
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2.5 - Posto isso, justifica-se o Registro de Pregos para a realização das pesquisas, tendo em vista 
que a Administração Municipal tem a intenção de realizá-las bimestralmente. durante 12 meses, sen-
do a metodologia descrita na solicitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos 
preços obtidos junto as seguintes empresas: 

a) Radar Inteligência Eireli; 
b) Valor Pesquisas e Consultoria Ltda; 
c) Famiglia - Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial; 

3.2 - Por fim. justifica-se a Contratação, tendo em vista que o menor prego praticado pelo fornecedor 
é compatível com o valor de mercado conforme comprovação dos três orçamentos anexados ao Pro-
cesso. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 - O relatório da pesquisa devera ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho. para apresentação dos resultados da pesquisa. por profissio-
nal técnico qualificado na  area  de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Pre-
feitura Municipal de Chopinzinho, a Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel,  Chopin-
zinho - PR 
4.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
4.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto à Contra-
tante e irá responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos 
neste Termo de Referência, bem como  sera  responsável pelas informações prestadas e pela ocor-
rência de situações que indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas na legislação em vigor. 
4.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com 
registro profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n°6839, de 1980 
e da Lei n°4.739. de 15 de julho de 1965, e do Decreto n°62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser 
detentor de experiência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá 
pelos aspectos de planejamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documen-
to. 
4.5 - A pesquisa  sera  realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 
destes da Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatro-
centos) entrevistados por pesquisa. 
4.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call 
Center.  
4.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos 
divididos por gênero. renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as  areas  urbana e rural 
do Município de Chopinzinho. 
4.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o 
Sistema das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da 
solicitação. 
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4.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
4.6 - A execução do serviço será por etapas: 
4.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados, na qual será apre- 
sentado o roteiro de ações na execução da pesquisa. 
4.6.2 - Revisão do Questionário, a contratada deverá revisar o questionário, devendo passar por 
aprovação do fiscal de contrato. 
4.6.2.1 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário, 
começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
4.6.3 - Coleta de Dados. 
4.6.4 — Processamento. 
4.6.5 - Elaboração do relatório. 
4.7 - A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento de ordem de ser- 
vigo, para a entrega dos resultados referente a prestação de serviços, considerando que: 
4.7.1 - Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  
briefing;  
4.7.2 - Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário; 
4.7.3 - Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do questio- 
nário pelo fiscal de contrato. 
4.7.4 - 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados: 
4.7.5 - Em até 02 (dois) dias úteis após a coleta de dados, para a realização do processamento: 
4.7.6 - Em até 03 (três) dias úteis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do 
relatório; 
4.7.7 - Em até 01 (um) dia 60 após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega 
dos resultados. 
4.7.8 — Os prazos acima estipulados, poderão sofrer prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força 
maior,  etc..  devidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal. 

4.7.9 - O cronograma de execução dos serviços é estimado, conforme segue: 

ITEM 01 
40 TRIMESTRE 

2019 
1° TRIMESTRE 

2020 
2° TRIMESTRE 

2020 
3° TRIMESTRE 

2020 
Pesquisa 

Quantitativa 01 pesquisa 02 pesquisas 02 pesquisas 01 pesquisa 

4.8 - As notas fiscais somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, 
evidenciando a execução dos serviços. 
4.9 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com pro-
posta apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este de-
verá ser entregue com qualidade. 
4.9.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas. sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.10 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apre-
sentados pelos serviços fornecidos. 
4.11. 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
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4.11.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39. VIII. da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do 
Consumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem. pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia. Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.12 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da 
análise dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a 
todas as especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
4.13 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura. 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas. serviços e 
os órgãos da Administração Municipal. 
5.1.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade 
de 95% (noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no máximo 5% (cinco por 
cento), distribuídos conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
5.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser apro- 
vado pelo Município de Chopinzinho. com  no minimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (du- 
as) perguntas abertas do tipo exploratórias. 
5.1.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treina- 
mento, através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Cen- 
ter,  utilizando questionário com abordagem domiciliar para a população. 
5.1.5 - A checagem será posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco 
por cento) do material de cada pesquisador. 
5.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez 
deverão ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a 
análise secundária completa. 
5.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. 
Todos os parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas 
de análise aplicadas aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
5.2.1 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
5.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
5.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
5.2.4 - Universo da pesquisa. 
5.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confi- 
ança e margem de erro). 
5.2.6 - Cobertura geográfica. 
5.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
5.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
5.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variá- 
veis demográficas: Gênero, idade. grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras vari- 
áveis incluídas através do  briefing.  
5.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
5.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
5.2.12 - Análise de resultados. 
5.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultados e todas as vaiáveis utilizadas na 
análise dos dados. 
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5.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa 
realizada. 
5.2.15 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias 
impressas do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a 
apresentação dos resultados do estudo. 
5.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode 
ser quantificável. o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem. 
média, moda, mediana, desvio padrão. coeficiente de correlação. análise de regressão,  etc).  
5.4 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
5.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Mu-
nicipal. 
5.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
5.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
5.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
5.5 - Para a prestação de servigos, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou 
seja, a população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são 
de zona rural. Para a realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, abran-
gendo proporcionalmente o território municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda 
familiar, faixa etária e escolaridade. 0 número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatro-
centos) entrevistados/pesquisados 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e emissão da 
nota fiscal, sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 
sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais. 
6.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis á caderneta de poupanga, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente á execução do objeto. no prazo e forma estabe-
lecidos no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução da presente Licitação. bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada. de seus empregados,  pre-
postos ou subordinados. 
7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.1- Dar à CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
7.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimentos do pactuado nesse termo: 
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7.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado. a conformidade dos serviços executados com 
as especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceita-
ção e recebimento definitivo. 
7.4 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na execu-
ção, para que seja reparado ou corrigido. 
7.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados á execução dos serviços, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou 
subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua pro-
posta, assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execu-
ção do objeto e, ainda: 
8.2 — Executar o objeto conforme especificações. prazo e local constantes no Termo de Referência, 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obriga-
ções assumidas, durante toda a vigência contratual, informando á Contratante a ocorrência de qual-
quer alteração nas referidas condições. 
8.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo 
levada em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
8.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional. para que sejam adotadas as providencias de regularização 
necessária. 
8.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
8.7 - Executar e entregar os serviços objeto desta Licitação respeitando os prazos fixados. 
8.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
de antecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto 
da licitação. 
8.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa. devi-
damente qualificado e treinado para a finalidade. 
8.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os 
resultados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, 
previdenciárias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como 
única empregadora. 
8.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da presta-
ção do serviço de campo. 
8.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados 
obtidos durante a realização da pesquisa. objeto deste termo de referência. 
8.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qual-
quer fase da licitação. 
8.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: loco-
moção das equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores. supervisores e 
demais mão de obra alocada no campo. 
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8.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir 
acessórios e equipamentos de segurança. conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Se-
gurança e Medicina do Trabalho vigente. 
8.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados 
de pesquisa, de forma rápida e eficiente. 
8.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na 
qualidade dos serviços e dos resultados. 
8.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo 
com o registro das contagens e o banco de dados). 
8.19 - Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser 
utilizados, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e crono-
grama detalhado de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
8.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer 
ás normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
8.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de se-
gurança do trabalho de acordo com a NBR-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do 
Trabalho. 
8.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, 
correndo por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indeni-
zações e despesas por acidentes de trabalho. quando forem vitimas seus funcionários no desempe-
nho dos serviços contratados. 
8.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser cau-
sadas por seus empregados ou preposto à contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada 
sua responsabilidade, não se excluindo ou se reduzindo esta, em virtude do acompanhamento reali-
zado pela contratante, de acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
8.24 - Reparar, corrigir, substituir ou refazer, ás suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos 
nos quais forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessi-
dade especificada, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contra-
tante. 
8.25 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da 
CONTRATANTE. 
8.26 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte. nem subcontratar a execu-
cão do seu objeto, sob pena de rescisão. 
8.27 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi-
ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.28 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contra-
to para sua definição e determinação. 
8.29 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione  Mai-
con  Prush. 
9.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) 
e Sr. Rafael Xavier Ferrarini (suplente) 
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10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos arti-
gos 81. 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93 e as seguintes penalidades: 
I — advertência escrita — quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população. servidores e empregados públi-
cos. nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II — advertência escrita com prazo para correção — impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo 
de até 60 (sessenta) dias.  
III  — penalidades pecuniárias: 
a) multa dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado. da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do 
valor total do contrato: 
b) multa dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 
ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato. podendo ser im-
posta até o limite máximo de 30 (trinta) dias-multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação. de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificadas 
distorções médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. quando verifi-
cadas distorções graves: 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993: 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. na  hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços — será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V — rescisão do contrato — será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 
VI — a rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII — os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange á rescisão, 
os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 
10.2 Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/93. 

11. HABILITAÇÃO ESPECIFICA 
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11.1 - Declaração de responsabilidade técnica, indicando o Estatistico, responsável técnico pelo de-
senvolvimento da pesquisa; 
11.2 - Comprovação de que o Estatístico, responsável técnico, está inscrito e regular no Conselho 
Regional de Estatística competente; 
11.3 - Comprovação de que a empresa está registrada e regular junto ao Conselho Federal de Esta-
tística, do CONRE competente. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de pregos ficou a cargo da Servidora Josiane Moschen. 

Chopinzinho/PR, 22 de outubro de 2019.  

Ed aldo Correa de Andrade  
Secretário de Administração 

Página 9 de 9 



1 6 1  

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os presentes autos na 
DivisAo de Licitações e Contratos. 

Chopinzinho/PR, 22 de Outubro de 2019.  

Leo reu"~os Santos 
Auxiliar Administrativo 

Divisão de Licitações e Contratos 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N°218/2019 

PREGÃO 

EDITAL N° 108/2019 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 

PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA PARA AVALIA- 
ÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUAN- 

TITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 
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Municipio de Chopinzinho  

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 108/2019 

MODO EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

1 — PREAMBULO - O Municipio de Chopinzinho — PR.. por intermédio da Secretaria de Administração, me-
diante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 001/2019, torna público para co-
nhecimento dos interessados que na data. horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalida-
de de PREGAO. na  forma: PRESENCIAL objetivando a SELEV1/4 0 DE PREÇOS PARA REGISTRO. con-
forme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 08 DE NOVEMBRO DE 2019. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel. n.° 3811. Bairro São Miguel CEP 
85.560-000 — Chopinzinho — Paraná. 

Pregoeiro: Onério Cambruzzi Filho. 

0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente. a Lei Federal n° 10.520/2002 e 
Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços. Decreto Federal n° 7.892/2013 e no que couber a Lei 
Federal n° 8.666/93 com suas alterações. Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 
147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016, Decreto Municipal n° 227/2016 e demais normas peril-
nentes ao procedimento licitatório e ao objeto licitado. 

1.1 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia útil imediato, no mesmo local e hora. ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o REGISTRO DE PREÇOS para 
CONTRATA00 FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA 
PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVI-
SOES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. conforme condições, especificações, valores 
e estimativas de consumo constantes do Termo de Referência - Anexo 1 e nos termos deste edital e seus 
anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Preços. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de 
validade das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital. os 
seguintes documentos: 
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Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Minuta da Ata de Registro de Pregos. 
Anexo 7 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 8 — Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. • 3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do mes-
mo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do Paraná, de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, se for o caso. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação, mas não apresentarem documentação hábil para 
credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu prego ori-
ginal ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município de 
Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, 
registrado em Orgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, com assinatura do 
representante legal, que constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor 
recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acom-
panhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comercial, regis-
trado em Órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos para 
formular lances, negociar pregos, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os de-
mais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado em orgão competente, no qual estejam expressos seus po-
deres para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, que comprove os 
poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.6 - A Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a carta de credenciamento ou pro-
curação, juntamente com os documentos comprobatórios e demais comprovantes, deverão ser en-
tregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta de Preços" e "Docu-
mentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre os 
requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do representante 
legal e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta 
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de Preços e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
4.8 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Estarem enquadrados nos regimes tributários como Microempresas ou Empresas de Pequeno Por- 
te, de acordo com os artigos 3° e 18-E da Lei Complementar Federal n° 123/06. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral até o 3° 

grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer outra autori-
dade á contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou comissio-
nada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licita-
tórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do Município de 
Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou 
por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou Ve-
reador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos 
termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência. concordata. concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill. Artigo 87 da Lei 8.666/93, mesmo quando apli-
cadas por outros órgãos ou entidades públicas. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidõneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade juridica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal: 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, cláu-
sulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  41 
da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
5.5 — Os interessados, até o dia. hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a proposta 
comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fechados, 
com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 108/2019 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE• 
CNPJ:  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 108/2019 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
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FONE  
CNPJ:  

5.4 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por, fac-símile e/ou  Internet.  
5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  por-
tuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante 
legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico  
(e-mail),  este último se houver, para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo 
cargo na empresa, do responsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos Serviços, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão 
considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso (se houver) será considerado 
este último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor unitário e total de cada produto 
elencado no objeto deste Edital e Termo de Referência (Anexo 1), expressos em moeda corrente nacional. 
0 Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Não serão aceitos pregos cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de merca-
do, conforme Termo de Referência (anexo 1). 
h) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, fre-
tes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
k) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabeleci-
das neste Edital e seus Anexos. 
I) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superve-
niente e aceito pelo pregoeiro. 
m) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubricarão 
todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitantes e 
verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tecnicamen-
te incompativeis. 
7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas será efetuado em conformidade com o Anexo1. 0 Pregoeiro 
procederá à classificação provisória das propostas de preços oferecidos para o valor UNITÁRIO de cada 
ITEM, começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço 
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para o item. Será classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com 
o menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n°061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente 
de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifica-
ção momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do Ultimo preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de me-
nor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabili-
dade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.10 - Para fins de julgamento das propostas, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio levarão em conta o critério 
de  manor  prego UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da Lei n.° 10.520/2002. 
7.11 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.12 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ao os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.13 - Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.14 — Nas situações previstas nos itens 7.8 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para 
que seja obtido prego melhor. 
7.15 — Declarada a proposta vencedora, será examinada a documentação de habilitação. 

8— DA HABILITAÇÃO 

8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.13. 
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativos aos Tributos Federais 
e 6 Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante. 
8.5 - Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a apresentação 
de Certidão do FGTS. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão emitida 
eletronicamente através do  site  htto://www.tst.ius.br. 
8.7 — Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a apresentação de Certidão 
junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa — CNIA. 
8.8 — Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(CEIS). 
8.9 — Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao CONTROLE 
SOCIAL do TCE/PR. 
8.10 - Para efeitos da  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014, as empresas deverão apresentar: 
a) Declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo res- 
ponsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 

8.10.1 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, 
caracterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras 
figuras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
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8.11 - Declaração de responsabilidade técnica, indicando o Estatístico, responsável técnico pelo desenvolvi-
mento da pesquisa; 
8.12 - Comprovação de que o Estatístico, responsável técnico, está inscrito e regular no Conselho Regional 
de Estatística competente; 
8.13 - Comprovação de que a empresa está registrada e regular junto ao Conselho Federal de Estatística, do 
CONRE competente. 
8.14 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo o 
disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, Declaração de comprometimento de manter as 
condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato. 
8.15 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei Federal n° 8.666/93 
(conforme modelo em anexo). 
8.16 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral -  CRC,  conforme soli-
cita o item 8.1 deste edital, deverá apresentar no ato, além dos documentos constantes nos itens 8.2 a 8.15, 
também os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comarca 
da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.16 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-
dade fiscal e trabalhista. 
8.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das  ME's  e EPP't  será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 123/2006). 
8.18 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado 6 Ad-
ministração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
8.19 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) re-
presentante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.20 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer proces-
so de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante da 
Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo 
Pregoeiro. 

09— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto do certame. 
9.2 — Caso a empresa esteja em débito ou apresente alguma irregularidade cadastral junto 6 Secretaria de 
Fazenda do Município, FGTS ou INSS, os respectivos empenhos referentes As Ordens de Compra, Ordens 
de Fornecimento ou outros instrumentos equivalentes em nome do licitante, não poderão ser liberados, e de 
consequência estes não terão validade nem eficácia. 
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9.3 — Para possibilitar a liberação dos empenhos, a empresa será comunicada pelo Município de Chopinzi-
nho, para que no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, proceda a regularização de suas pendências junto 
aos referidos Órgãos. 
9.4 — Decorrido o prazo de 05 (cinco) dias Citeis e verificado pela Administração a continuidade da pendência, 
a empresa decairá do direito A contratação com a Prefeitura. 
9.5 - A Administração Municipal poderá, quando o convocado não regularizar suas pendências conforme 
previsto no item 9.2, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independentemente da comina-
ção prevista no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. • 10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias Citeis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e 
a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico qualifi-
cado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de Cho-
pinzinho, A Rua Miguel Procõpio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR 
11.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
11.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto A Contratante e 
irá responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo 
de Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que 
indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades previstas na legislação em vigor. 
11.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 
4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser detentor de expe-
riência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos aspectos de plane-
jamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
11.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 destes 
da Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevista-
dos por pesquisa. 
11.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
11.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos 
por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de 
Chopinzinho. 
11.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Sis-
tema das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
11.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
11.6 - A execução do serviço será por etapas: 
11.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados, na qual será apresentado 
o roteiro de ações na execução da pesquisa. 
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11.6.2 - Revisão do Questionário, a contratada deverá revisar o questionário, devendo passar por aprovação 
do fiscal de contrato. 
11.6.2.1 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário, come- 
çando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
11.6.3 - Coleta de Dados. 
11.6.4 — Processamento. 
11.6.5 - Elaboração do relatório. 
11.7 - A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento de ordem de serviço, 
para a entrega dos resultados referente a prestação de serviços, considerando que: 
11.7.1 - Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  brie- 
fing;  
11.7.2 - Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário; 
11.7.3 - Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do questionário 
pelo fiscal de contrato. 
11.7.4 - 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados; 
11.7.5 - Em até 02 (dois) dias úteis após a coleta de dados, para a realização do processamento; 
11.7.6 - Em até 03 (três) dias úteis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do relatório; 
11.7.7 - Em até 01 (um) dia útil após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega dos resul- 
tados. 
11.7.8 — Os prazos acima estipulados, poderão sofrer prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  
etc.,  devidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal. 

11.7.9 - O cronograma de execução dos serviços 6 estimado, conforme segue: 

ITEM 01 
4° TRIMESTRE 

2019 
1° TRIMESTRE 

2020 
2° TRIMESTRE 

2020 3° TRIMESTRE 2020 

Pesquisa Quanti-
tativa 01 pesquisa 02 pesquisas 02 pesquisas 01 pesquisa 

11.8 - As notas fiscais somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, eviden-
ciando a execução dos serviços. 
11.9 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entre-
gue com qualidade. 
11.9.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias A Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
11.10 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
11.11. 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 
11.11.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
11.12 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as especifi-
cações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
11.13 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura. 

12— DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
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12.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os 
Órgãos da Administração Municipal. 
12.1.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no máximo 5% (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
12.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado 
pelo Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas 
abertas do tipo exploratórias. 
12.1.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, 
através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando 
questionário com abordagem domiciliar para a população. 
12.1.5 - A checagem será posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por 
cento) do material de cada pesquisador. 
12.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão 
ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secun- 
dária completa. 
12.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos 
os parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise apli- 
cadas aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
12.2.1 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
12.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
12.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
12.2.4 - Universo da pesquisa. 
12.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
12.2.6 - Cobertura geográfica. 
12.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
12.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
12.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis de- 
mográficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluídas 
através do  briefing.  
12.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
12.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
12.2.12 - Análise de resultados. 
12.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultados e todas as vaiáveis utilizadas na análise 
dos dados. 
12.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realiza- 
da. 
12.2.15 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas 
do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos 
resultados do estudo. 
12.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
12.4 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
12.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
12.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
12.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
12.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
12.5 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são de zona rural. Para a 
realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o tern- 
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tório municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados 

13— DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO. 

13.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$ 8.000,00 (oito mil reais) perfazendo o valor total da pre-
sente licitação em RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
13.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, o Município de Chopinzinho fará o pagamento 
parceladamente, de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
13.3 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realizados, 
sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
13.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis A caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  
art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
13.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização; 
13.6 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
13.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60; 
13.8 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia; 
13.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
13.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 

14— DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentaria: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/F504). 

15— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

15.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 

a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
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16 — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de pregos constantes dos itens anteriores, os pregos registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos 
de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicita-
da pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, receberá os valo-
res correspondentes A cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 

17— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente A execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos 
no Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata-
da com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Licitação, bem como por qualquer dano cau-
sado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
17.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
17.2.1- Dar A CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
17.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimentos do pactuado nesse termo; 



O 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

17.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as es-
pecificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 
17.4 - Comunicar á Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na execução, 
para que seja reparado ou corrigido. 
17.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
17.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução dos serviços, bem como por qualquer dano causado a ter-
ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

18— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
18.2 — Executar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
18.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência contratual, informando á Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
18.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
18.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
18.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
18.7 - Executar e entregar os serviços objeto desta Licitação respeitando os prazos fixados. 
18.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de an-
tecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
18.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
18.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resul-
tados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas ás leis trabalhistas, previdenciá-
rias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
18.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
18.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obti-
dos durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
18.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
18.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção 
das equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de 
obra alocada no campo. 
18.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir aces-
sórios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Me-
dicina do Trabalho vigente. 
18.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pes-
quisa, de forma rápida e eficiente. 
18.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na quali-
dade dos serviços e dos resultados. 
18.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
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18.19 - Caberá à contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utiliza-
dos, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e cronograma detalhado 
de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
18.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer as 
normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
18.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBR-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
18.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o  Onus  dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
18.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto a contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabi-
lidade, não se excluindo ou se reduzindo esta, em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
18.24 - Reparar, corrigir, substituir ou refazer, as suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 
forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade especificada, 
imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
18.25 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CON-
TRATANTE. 
18.26 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do 
seu objeto, sob pena de rescisão. 
18.27 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
18.28 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
18.29 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

19- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

19.1 A responsabilidade pela Gestão da Ata de Registro de Preços ficara a cargo do Senhor Francione  Mai-
con  Prush, CPF: 072.522.389-89, Diretor de Comunicação. 
19.2 Atribuições: coordenar as atividades relacionadas a fiscalização técnica, administrativa e setorial, além 
dos atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção da Ata 
de Registro de Preços, dentre outros. 
19.3 A responsabilidade pela Fiscalização das Atas de Registro de Pregos ficara a cargo da Servidora Se-
nhora Ana Carolina Moreira Miola Chiczta, CPF: 045.163.729-16. Como seu substituto — o Senhor Rafael 
Xavier Ferrarini, CPF: 031.428.342-06. 
19.4 Atribuições: acompanhar a execução da Ata de Registro de Pregos com o objetivo de avaliar se a exe-
cução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as condições 
contratuais, inclusive quantos as obrigações previdenciarias, fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza 
do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

20- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

20.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
20.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pi-Mica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 



• 

18 z  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do árgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
20.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
20.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á 
licitação e à execução do contrato. 

21 — PENALIDADES 

21.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais A Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
21.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

22- DA RESCISÃO 

22.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Pregos, poderão ser rescindidos nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
22.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
22.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
22.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
22.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

23- DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

23.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.orgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Pream-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 As 12:00 e das 13:00 As 17:00 horas. 

24- DA PUBLICIDADE 

24.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

25— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

25.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

26— DA SUCESSÃO E FORO 

26.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

27— ANEXOS DO EDITAL 
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27.1 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

28 — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

28.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou median-
te provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os pro-
cedimentos inerentes aos recursos quanto a concessão de prazo para contraditório. 
28.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
28.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, 
a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados pre-
sentes. 
28.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsabi-
lidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer inten-
ção de modo formal. 
28.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, se 
reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
28.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a en-
trega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser excluído 
da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a 
contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao jul-
gamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 
28.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
28.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
28.9 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzinho.prqov.br, ou pelo Correio, via SE-
DEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:30 as 11:00 e 
das 14:00 as 16:00 horas. 
28.10 - Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando digitalizados, com identificação da Empresa, identifi-
cação e assinatura do Representante Legal e confirmados o seu recebimento. 
28.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
28.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de Cho-
pinzinho, Estado do  Parana,  com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
28.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos prin-
cípios gerais de direito. 

nzinho, 23 de outubro de 2019. 

dnis Ceni Scolaro 
Prefr- t. 

Josian 
Presidente da Comissã  

en 
rmanente de Licitações 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Registro de Pregos para Contratação Futura de Serviços de Pesquisa para Opinião Pública. 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
das Secretarias e Divisões da Administra-
ção Municipal de Chopinzinho, abrangendo 
a área rural e urbana. A pesquisa deverá 
ser realizada por amostragem, num univer-
so mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas 
por pesquisa. Entrevistas presenciais e por 
sistema de  CALL CENTER.  0 relatório da 
pesquisa deverá ser entregue na forma 
presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, 
por profissional técnico qualificado na  Area  
de pesquisa e responsável pelo desenvol-
vimento da mesma, na Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho, A Rua Miguel Proc6pio 
Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Cho-
pinzinho - PR 

8.000,00 48.000,00 

VALOR TOTAL EM R$ _ 48.000,00 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 - Considerando que a pesquisa de opinião pública é uma ferramenta indispensável para que o adminis-
trador público possa acompanhar o nível de satisfação da população em relação os serviços prestados, tanto 
na  Area  rural quanto urbana. 
2.2 - Considerando que essas informações são de grande valia, pois orienta a administração, se há necessi-
dade de mudanças e quais devem ser feitas, visando o bem estar dos munícipes. 
2.3 - Considerando que a pesquisa 6 uma forma eficiente de ouvir a população, de conhecer suas reais ne-
cessidades, fazendo com que a administração utilize os recursos públicos com mais eficiência. 
2.4 - Considerando que no ano de 2018 foi implantado o Programa Gestão Participativa, levantando as de-
mandas da população, o qual requer uma avaliação, no intuito de conhecer e avaliar os resultados. 
2.5 - Posto isso, justifica-se o Registro de Preços para a realização das pesquisas, tendo em vista que a Ad-
ministração Municipal tem a intenção de realizá-las bimestralmente, durante 12 meses, sendo a metodologia 
descrita na solicitação. 

3. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

3.1 - Justifica-se o prego total do Termo de Referência com base no menor orçamento por item dos pregos 
obtidos junto As seguintes empresas: 

a) Radar Inteligência Eireli; 
b) Valor Pesquisas e Consultoria Ltda; 
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C) Famiglia - Assessoria, Consultoria e Treinamento Empresarial; 

3.2 - Por fim, justifica-se a Contratação, tendo em vista que o menor preço praticado pelo fornecedor é com-
patível com o valor de mercado conforme comprovação dos três orçamentos anexados ao Processo. 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico qualifi-
cado na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de Cho-
pinzinho, à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR 
4.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
4.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto à Contratante e irá 
responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo de 
Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que 
indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades previstas na legislação em vigor. 
4.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 
4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser detentor de expe-
riência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos aspectos de plane-
jamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
4.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 destes da 
Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados 
por pesquisa. 
4.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
4.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos 
Por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de 
Chopinzinho. 
4.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Siste-
ma das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
4.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
4.6 - A execução do serviço será por etapas: 
4.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados, na qual será apresentado o 
roteiro de ações na execução da pesquisa. 
4.6.2 - Revisão do Questionário, a contratada deverá revisar o questionário, devendo passar por aprovação 
do fiscal de contrato. 
4.6.2.1 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário, come-
çando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
4.6.3 - Coleta de Dados. 
4.6.4 — Processamento. 
4.6.5 - Elaboração do relatório. 
4.7 - A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento de ordem de serviço, para 
a entrega dos resultados referente a prestação de serviços, considerando que: 
4.7.1 - Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  briefing;  
4.7.2 - Em até 02 (dois) dias úteis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário; 
4.7.3 - Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do questionário pelo 
fiscal de contrato. 
4.7.4 - 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados; 
4.7.5 - Em até 02 (dois) dias úteis após a coleta de dados, para a realização do processamento; 
4.7.6 - Em até 03 (três) dias 'Reis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do relatório; 
4.7.7 - Em até 01 (um) dia útil após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega dos resul-
tados. 
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4.7.8 — Os prazos acima estipulados, poderão sofrer prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  
etc.,  devidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal. 

4.7.9 - O cronograma de execução dos serviços 6 estimado, conforme segue: 

ITEM 01 
4° TRIMESTRE 

2019 
1° TRIMESTRE 

2020 
2° TRIMESTRE 

2020 
3° TRIMESTRE 2020 

Pesquisa Quanti-
tativa 

01 pesquisa 02 pesquisas 02 pesquisas 01 pesquisa 

4.8 - As notas fiscais somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evidenci-
ando a execução dos serviços. 
4.9 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta apre-
sentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entregue 
com qualidade. 
4.9.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
4.10 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
4.11. 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
4.11.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.12 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as especifi-
cações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
4.13 A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura. 

5. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

5.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os ór-
gãos da Administração Municipal. 
5.1.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no máximo 5% (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
5.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado pelo 
Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas aber-
tas do tipo exploratórias. 
5.1.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, 
através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando 
questionário com abordagem domiciliar para a população. 
5.1.5 - A checagem será posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cen-
to) do material de cada pesquisador. 
5.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão 
ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secun-
dária completa. 
5.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos os 
parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise aplica-
das aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
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5.2.1 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
5.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
5.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
5.2.4 - Universo da pesquisa. 
5.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
5.2.6 - Cobertura geográfica. 
5.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
5.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
5.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis demo- 
gráficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluidas atra- 
vés do  briefing.  
5.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
5.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
5.2.12 - Análise de resultados. 
5.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultados e todas as vaiáveis utilizadas na análise 
dos dados. 
5.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realizada. 
5.2.15 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas 
do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos 
resultados do estudo. 
5.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
5.4 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
5.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
5.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
5.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
5.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
5.5 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, a população de Chopinzinho 6 de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são de zona rural. Para a 
realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o terri- 
tório municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados 

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

6.1 - 0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços e emissão da nota fiscal, 
sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
6.2 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis á caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  
art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente ã execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

Parágrafo Único — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrata- 
da com terceiros, ainda que vinculados A execução da presente Licitação, bem como por qualquer dano cau- 
sado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
7.2.1- Dar á CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
7.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimentos do pactuado nesse termo; 
7.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as espe-
cificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 
7.4 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na execução, para 
que seja reparado ou corrigido. 
7.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
7.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução dos serviços, bem como por qualquer dano causado a ter-
ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, as-
sumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
8.2 — Executar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
8.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações as-
sumidas, durante toda a vigência contratual, informando á Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
8.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
8.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
8.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
8.7 - Executar e entregar os serviços objeto desta Licitação respeitando os prazos fixados. 
8.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de ante-
cedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
8.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
8.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resulta-
dos da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas As leis trabalhistas, previdenciá-
rias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
8.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
8.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obtidos 
durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
8.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
8.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção das 
equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de obra 
alocada no campo. 
8.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir acessó-
rios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Medici-
na do Trabalho vigente. 
8.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pes-
quisa, de forma rápida e eficiente. 
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8.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na qualida-
de dos serviços e dos resultados. 
8.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
8.19 - Caberá 6 contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utiliza-
dos, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e cronograma detalhado 
de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
8.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer às nor-
mas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
8.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBR-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
8.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o  Onus  dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
8.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto ã contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabi-
lidade, não se excluindo ou se reduzindo esta, em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
8.24 - Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 
forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade especificada, 
imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
8.25 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CON-
TRATANTE. 
8.26 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do seu 
objeto, sob pena de rescisão. 
8.27 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.28 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
8.29 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Consu-
midor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9. GESTOR, FISCAL E FISCAL SUBSTITUTO 

9.1 - Fica como responsável pela gestão do contrato o Diretor de Comunicação, o Sr. Francione Maicon 
Prush. 
9.2 - A fiscalização do contrato ficará a cargo dos servidores, Sra. Ana Carolina Moreira Miola (titular) e Sr. 
Rafael Xavier Ferrarini (suplente) . 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos artigos 81, 
86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93 e as seguintes penalidades: 
1 — advertência escrita — quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II — advertência escrita com prazo para correção — impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  — penalidades pecuniárias: 
a) multa dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
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b) multa dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralisação injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias-multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificadas distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificadas distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV — suspensão temporária da prestação de serviços — será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V — rescisão do contrato — será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público. 
VI — a rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração 
de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII — os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os arti- 
gos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 
10.2 Na aplicação das penalidades observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/93. 

11. HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

11.1 - Declaração de responsabilidade técnica, indicando o Estatístico, responsável técnico pelo desenvolvi-
mento da pesquisa; 
11.2 - Comprovação de que o Estatístico, responsável técnico, está inscrito e regular no Conselho Regional 
de Estatística competente; 
11.3- Comprovação de que a empresa está registrada e regular junto ao Conselho Federal de Estatística, do  
CON  RE competente. 

13. RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

13.1 A pesquisa de preços ficou a cargo da Servidora Josiane Moschen. 

Chopinzinho/PR, 22 de outubro de 2019. 

Edvaldo  Correa  de Andrade - Secretario de Administração 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(Apresentar a proposta em papel timbrado da Empresa) 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Preços. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 108/2019 

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid . 06  

Pesquisa de opinião pública para avaliação do de-
sempenho administrativo quantitativo das Secretari-
as e Divisões da Administração Municipal de Cho-
pinzinho, abrangendo a área rural e urbana. A pes-
quisa deverá ser realizada por amostragem, num 
universo mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas por 
pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema de 
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue na forma presencial, em reunião com a 
equipe de governo do Município de Chopinzinho, 
para apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na área de pesquisa 
e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 6 Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Cho-
pinzinho - PR 

VALOR TOTAL EM R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fretes, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamen-
te, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de entrega: Chopinzinho/PR. 

 

Local, de 

 

de 2019 

Nome completo e assinatura: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  
CPF: 
RG: 
DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de pregos, interpor recur-
sos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no 
presente processo licitatário. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de ha-
bilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 
plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 108/2019, DECLARA expressamente que: 

_ Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatõrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum árgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao 
que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ. FONE/FAX:(0xx ) 

PORTE. (Porte: indicar se a Empresa se enquadra como ME ou EPP, de acordo com os Artigos 
47 e 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. A falsidade da declara-
ção prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, caracterizará crime de que trata o 
att. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administra-
tiva prevista neste edital). Caso não seja indicado o Porte da empresa,  sera  considerada como Empresa 
NORMAL e não serão concedidos os benefícios da referida Legislação. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório 
sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 108/2019, instaurado pelo Município de Chopinzi-
nho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° *"/2019 

Aos dias do mês de do ano dois mil e dezessete, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho. na  
Rua Miguel Procópio Kurpel, número 3.811, Bairro São Miguel. em Chopinzinho - PR. compareceram os Srs. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, e inscrito no CPF n° 
009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR. Prefeito e representante do Municipio de 
Chopinzinho. pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60. com  sede e 
foro em Chopinzinho - PR. de ora em diante denominado CONTRATANTE e brasileiro, inscrito no  OFF  n° 
, portador do RG n° _. residente e domiciliado _ , representante legal da empresa _ , pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ Inscrição Estadual n° estabelecida na _ , denominada CON- 
TRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços. que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços. referente ao 
Edital de Pregão número 108/2019. 
CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1 Implantação de registro de preços para futura e eventual contratação de SERVIÇOS ESPECIALIZA-
DOS EM PESQUISA DE OPINIA0 PUBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO 
QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZI-
NHO. 
1.2 A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-
lhe facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário 
deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto. em igualdade de condições. 
1.3 A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcelada-
mente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a data de vali-
dade da  ARP.  podendo a formalização se dar na forma do § 4 do  art.  62. da Lei n° 8.666/9311. 
CLAUSULA TERCEIRA — DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
3.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo 
do Município de Chopinzinho. para apresentação dos resultados da pesquisa. por profissional técnico qualifi-
cado na  area  de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de Cho-
pinzinho, a Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro  Sao  Miguel, Chopinzinho - PR 
3.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
3.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto a Contratante e irá 
responder pelo acompanhamento. supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo de 
Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que 
indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das penali-
dades previstas na legislação em vigor. 
3.4 - O responsável técnico devera possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 
4.739, de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser detentor de expe-
riência profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos aspectos de plane-
jamento amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
3.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679. sendo 7.170 destes da 
Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados 
por pesquisa. 
3.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
3.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos 
por gênero. renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as  areas  urbana e rural do Município de 
Chopinzinho. 
3.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Siste-
ma das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
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3.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
3.6 - A execução do serviço será por etapas: 
3.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados, na qual será apresentado o 
roteiro de ações na execução da pesquisa. 
3.6.2 - Revisão do Questionário, a contratada deverá revisar o questionário, devendo passar por aprovação 
do fiscal de contrato. 
3.6.2.1 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário, come- 
çando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
3.6.3 - Coleta de Dados. 
3.6.4 — Processamento. 
3.6.5 - Elaboração do relatório. 
3.7 - A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis após o recebimento de ordem de serviço, para 
a entrega dos resultados referente a prestação de serviços, considerando que: 
3.7.1 - Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  briefing;  
3.7.2 - Em até 02 (dois) dias Citeis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário; 
3.7.3 - Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do questionário pelo 
fiscal de contrato. 
3.7.4 - 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados; 
3.7.5 - Em até 02 (dois) dias Citeis após a coleta de dados, para a realização do processamento; 
3.7.6 - Em até 03 (três) dias Citeis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do relatório; 
3.7.7 - Em até 01 (um) dia útil após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega dos resul- 
tados. 
3.7.8 — Os prazos acima estipulados, poderão sofrer prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  
etc.,  devidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal. 
3.7.9 - O crono rama de execução dos serviços é estimado, conforme segue: 

ITEM 01 
40 TRIMESTRE 

2019 
1° TRIMESTRE 

2020 
2° TRIMESTRE 

2020 
3° TRIMESTRE 2020 

Pesquisa 
Quantitativa 

01 pesquisa 02 pesquisas 02 pesquisas 01 pesquisa 

3.8 - As notas fiscais somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria, evidenci-
ando a execução dos serviços. 
3.9 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta apre-
sentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entregue 
com qualidade. 
3.9.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, encami-
nhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da apli-
cação das penalidades previstas neste Edital. 
3.10 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos 
serviços fornecidos. 
3.11 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominagões legais. 
3.11.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do Con-
sumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedi-
das, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatização e 
Qualidade Industrial (CONMETRO). 
3.12 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as especifi-
cações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
3.13 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, a partir da assinatura. 
CLAUSULA QUARTA — DAS ESPECIFICACÕES DOS SERVIÇOS: 
4.1 - A REALIZAÇÃO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os ór-
gãos da Administração Municipal. 
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4.1.2 - A pesquisa quantitativa  sera  por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no máximo 5% (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
4.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado pelo 
Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas aber- 
tas do tipo exploratórias. 
4.1.4 - A coleta de dados devera ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, 
através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando 
questionário com abordagem domiciliar para a população. 
4.1.5 - A checagem  sera  posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cen- 
to) do material de cada pesquisador. 
4.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão 
ser suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a analise secun- 
daria completa. 
4.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos os 
parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise aplica- 
das aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
4.2.1 - O relatório da pesquisa devera incluir: 
4.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
4.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
4.2.4 - Universo da pesquisa. 
4.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
4.2.6 - Cobertura geográfica. 
4.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
4.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
4.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis demo- 
gráficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis inclufdas atra- 
vés do  briefing.  
4.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
4.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
4.2.12 - Analise de resultados. 
4.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultados e todas as vaiáveis utilizadas na analise 
dos dados. 
4.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realizada. 
4.2.15 - A apresentação dos resultados devera ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas 
do relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos 
resultados do estudo. 
4.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
4.4 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
4.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
4.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
4.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
4.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
4.5 - Para a prestação de serviços, a contratada devera realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
IBGE, a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170 são de zona rural. Para a 
realização da pesquisa, a contratada devera realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o terri- 
tório municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados. 
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CLAUSULA QUINTA — DO PRECO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO: 
5.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$     mil reais) perfazendo o valor total da 
presente licitação em RS  mil reais). 
5.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta  ARP,  o Município de Chopinzinho fará o pagamento parce-
ladamente, de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
5.3 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realizados, 
sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  
art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização; 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60; 
5.8 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia; 
5.9 Os preços contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somen-
te será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
CLAUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
6.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/F504). 
CLAUSULA SÉTIMA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
7.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou temporari-
amente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Munici-
pal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA OITAVA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
8.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de pregos, e somen-
te será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alinea "d", da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, medi-
ante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
8.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos pregos registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
8.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
8.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deve-
rá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de forne-
cedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresenta-
ção da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de pregos 
de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a majoração 
dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento tornou-se 
inviável nas condições inicialmente avençadas. 
8.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
8.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
8.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solicitada 
pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
8.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedo-
ra (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
8.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes á cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados A execução da presente Licitação, bem como por qualquer dano causa-
do a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.2.1- Dar A CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
9.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimentos do pactuado nesse termo; 
9.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as espe-
cificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebi-
mento definitivo. 
9.4 - Comunicar A Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na execução, para 
que seja reparado ou corrigido. 
9.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
9.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados A execução dos serviços, bem como por qualquer dano causado a ter-
ceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA DECIMA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA: 
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10.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
10.2 — Executar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
10.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência contratual, informando á Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
10.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afetá-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
10.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
10.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
10.7 - Executar e entregar os serviços objeto desta Licitação respeitando os prazos fixados. 
10.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de an-
tecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
10.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
10.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os resul-
tados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciá-
rias, assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única empregadora. 
10.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
10.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obti-
dos durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
10.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
10.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção 
das equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de 
obra alocada no campo. 
10.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir aces-
sórios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e Me-
dicina do Trabalho vigente. 
10.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de pes-
quisa, de forma rápida e eficiente. 
10.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na quali-
dade dos serviços e dos resultados. 
10.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
10.19 - Caberá A contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utiliza-
dos, a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e cronograma detalhado 
de todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
10.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer ás 
normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
10.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBR-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
10.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
10.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas 
por seus empregados ou preposto à contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabi-
lidade, não se excluindo ou se reduzindo esta, em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de 
acordo com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
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10.24 - Reparar, corrigir, substituir ou refazer, as suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 
forem detectados defeitos. vicios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade especificada. 
imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
10.25 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato. durante toda a sua vigência a pedido da CON-
TRATANTE. 
10.26 - Não transferir ou ceder a presente contratação. no todo ou parte. nem subcontratar a execução do 
seu objeto. sob pena de rescisão. 
10.27 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre: 
10.28 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
10.29 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do Con-
sumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
11.1 A responsabilidade pela Gestão da Ata de Registro de Pregos ficará a cargo do Senhor Francione  Mai-
con  Prush, CPF: 072.522.389-89, Diretor de Comunicação. 
11.2 Atribuições: coordenar as atividades relacionadas a fiscalização técnica,  administrative  e setorial, além 
dos atos preparatórios à instrução processual e a formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação. alteração, reequilibrio, pagamento. eventual aplicação de sanções, extinção da Ata 
de Registro de Pregos. dentre outros. 
11.3 A responsabilidade pela Fiscalização das Atas de Registro de Pregos ficará a cargo da Servidora Se-
nhora Ana Carolina Moreira Miola Chiczta, CPF: 045.163.729-16. Como seu substituto — o Senhor Rafael 
Xavier Ferrarini, CPF: 031.428.342-06. 
11.4 Atribuições: acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços com o objetivo de avaliar se a exe-
cução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados. bem como se estão sendo mantidas as condições 
contratuais. inclusive quantos as obrigações previdenciarias. fiscais e trabalhistas, de acordo com a natureza 
do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas a 
autoridade superior, em tempo hábil. para a adoção das medidas convenientes. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados. se  admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato, 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato: 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações fal-
sas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exerci-
cio do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento ou reembolso. este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive decla-
rando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo se. em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas. colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou 
da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipóte-
se de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas pos-
sam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados A 
licitação e A execução do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — PENALIDADES: 
13.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções mé-
dias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-
são contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, 
nos termos da Lei n. 8.666/1993; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre Ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão con-
tratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos finan-
ceiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
13.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 
14.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Pregos, poderão ser rescindidos nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
14.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
14.2.1 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Muni-
cípio, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
14.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
14.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
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CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presen-
te Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica através do  e-mail:  
ta2chopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio. via SEDEX. ou protocolizados no endereço indicado no Preâm-
bulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmada o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE. em cumprimento ao disposto no  art.  61. § 10. da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666. de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078. de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA SUCESSÃO E FORO: 
18.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma. na  presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO: 
19.1 Esta ata é vinculada ao edital de Pregão n° 108/2019 e a proposta do licitante vencedor. Os itens a 
serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens Re-
gistrados. que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada a Sessão, 
onde foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho. de de 2019  

Município de Chopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro— Prefeito 

- Contratada 
Representante Legal 

- Fiscal  da  ARP  

ANEXO I da  ARP  n° **/2019 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 U nid. 06  

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
das Secretarias e Divisões da Administra-
ção Municipal de Chopinzinho. abrangendo 
a  area  rural e urbana. A pesquisa deverá 
ser realizada por amostragem, num univer-
so  minimo de 400 (quatrocentas) pessoas 
por pesquisa. Entrevistas presenciais e por 
sistema de  CALL CENTER.  0 relatório da 
pesquisa deverá ser entregue na forma 
presencial, em reunião com a equipe de 
governo do Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, 
por profissional técnico qualificado na  area  
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de pesquisa e responsável pelo desenvol-
vimento da mesma, na Prefeitura Municipal 
de Chopinzinho, á Rua Miguel Procópio 
Kurpel, n° 3811, Bairro  sac)  Miguel, Cho-
pinzinho - PR  
VALOR TOTAL EM R$ 
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ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO Ill  

DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante)  inscrita no CNPJ sob n°  com sede 

Rua , n°  no Município  Estado  neste ato representada pelo 

Sr(a)  portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n°  

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários. dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referi-

da empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges. companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito. Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Municipio. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada. inclusive o 

orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta a 

que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR. Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Civel). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalida- 

de  n° , instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsá- 

veis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente 

Local e data. 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (a) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 108/2019. 

A Empresa  devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na Rua 

 n° , Bairro , CEP:  na cidade de 

 Estado do , telefone ( )     por intermédio de seu repre- 

sentante legal abaixo assinado. DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e 

sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa de pe-

queno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos 

previstos no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, 

bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 108/2019. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 08 de 
novembro de 2019, ás 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIA0 
PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS 
SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. Gênero: 
Serviços Técnicos. Valor máximo estimado da licitação: R$ 48.000.00. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho. Divisão de Licitações e 
Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 
13:00/17:00hs. e no  Site  wvvw.chopinzinho.pr.gov.br  e www.comprasnet.gov  br. Informações pelo 
fone: (46) 3242-8614. 
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DO %DOME  

Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n° 75031Pato Branco, 26 e 27 de outubro de 2019 

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informações a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

CASLARA MUNICIPAL DE CHOPINZIN110 

ESTADO DO PARANÁ 

Extrato do Segundo Termo Aditoo. de 25 de outubro de 2019. relativo ao Con-

trato 019/2017, de 3 de novembro de 2017. CONTRATANTE, CÂMARA 

MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. possoa Juridica de  &oho  pUblico. CNP( 
sob  re  77.774.511/0001-95. CONTRATADA,  EE  MAJOR SUPRIMENTOS 
DE INFORMATICAt prisoa juridica de direito privado.  bourn.  no CM", no  

08.705.850/0001-05. OBJETO), Contratanio d«mpresa especialirida para  nor-
viços de manutenção  dc  softwarri c  hardwares  do  windows server  (servidor) da  

Camara  Municipal_ VALOR, anise/in° de 25% (rime o cinco por vento) do va-

lor originário, perfazendo RS 1 990,59 (hum mil novrientos nos-rota  rests  Cm-

quenta c nove centavos), totalizando o valor global RS 9.952,98 (nova mil nove' 
c,nto.ec1n4a106ar  dots  e nos-onto  toiro centavm). DATA DA ASSINATURA: 

25) . Assinatn: Rogério Pereira dos Santos. pela Câmara c Fernando  Fran.  

clri r. polo cmprosa. 
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PREFEITURA  MUNICIPAL DE CLEVELANDIA  ESTADO  DO PARAILA  
EXTRATO  CO 1' (PRAEIRO)  TERSO  ALITNO AO  CONTRATO  N 127/18. CE 0E11101 FROVENENTE 
DO PEST() PRESSIDA. /1 07510 X 16123011. CCAFORUE &CO SE DEOARk  AMES'  
Nation  si  C80daeC9IJ A:missive Prestos Eta %ETD ?twos.* de par° e igiroa 
&came. PRAM ADIC1ONAL 12 )toa) lases PERUDO DO ExECtr,40 Dr 901(05194-5010090.  
MEMOS DO  CONTRATO  De 0611201E a 0911092,. fORD CLEVELANDIA - Pk DATA CE 

ASSRATURA 261119019. Cloak& 25ee oMbrode 2019. 900609 )3$5 CtEliER P100, 010056 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS  

Drain°  24*  60/2019- Data: 25/10,2019 

StImul.Abre Crédito Adidonal Supkmentar no Orçamento do Stunicipto de 

Mariopoli, para o  ozonic.  do 2019. 

A publIcação na integra, do  am  aclrna. encontra•se disponiril no seguinte <o- 

dor-no eletrirucoi amsop.dioerrricom.br, edidlo do dia 26/10/2019, respactiva- 

manic, conforme  Lot  Autorizativa e 06,2012 de 25/01/2012. 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE. TOM ADA DE PRECOS N" 02012019 

CO Muneipio de Itapejara D'Oestc, Fzuclo do  PAM..  torna  politico.  que Tara 
roalizar liciricio no modalidado de Edital de Tornado In  Prints.  tipo  manor  meçv  
pair lore.  no dis (5(00.0) de Novondwo de 2019. is 149,00mi6 (quatOr2c1  
tondo  como olncto 1 sckcio Ic propostas visando a contrarição do etrzoria 
esricialtrida na prostw;ão de serviços do obras do lingonhatia Civil  cons  a 
finahdade de executor a reforma da  brie  dricontrahrada do  SAND:.  
Outras informanks poderio  sea °Mao  atravri do  Edits! dc  Tornado do  Provos  N" 
0202019. no horiaio dri 081,00rnin is 1211,00min o das 1311,30min is 179,30min  
hurl,  na ride do Prefettura Municipal de  lumina  D'Orite - PR. Maiores 
inforrranks crn contato polo Telofonc (046(3320- 8300. 

Itapejna D' Oeste-PR. 17 (derisrite) de Outubro de 2019. 
Vlademir Locini 

Ptesiderão da Comisslo de Licitação 
Decrcto N° 905.2010 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL, N° 04111019 

O Municipio de Itapejara D'Ocsto, Estado do  Parana. room pale,  que  Nita  
reahrar lintação na modalidade de  Edits!  de Pregão Prriettetal. tipo monor preço 
por Item. no dia 08 (oito) de Noiembro  dc  20)9, 22. 145.00m10 (quatorle) horas.  
tondo  Tomo  ohs°,  a sole:can do propostas  visaed°  a contratação de cmprosa 
<5...ctaltdado na conerrialrianlo de Teilnorrs de  led.  lurninirial de  led  o Inceas 
plisticas. 
Outras mtormanks podorio  on  obtidas  arrives  do Ldital do  Pro,*  Presencial N.  
0422019, no hotario dai Otohi0Ornin as 1211,00min tlas 13h30min is 176:30000 
horas, na sede dA Prefeitura Municipal de Itapejara D'Oestc -  PRO  no endereço 
cletrinico hapi-Wriminapejaradoeste.pagov.brlintacoes. MAIMon informações  
ern  contato polo Telefone (0.6(3526-6300. 

Iripnara D'Orite-PR. 22  finite  c dou) do Outubro 46 20)4 
Vladomir Lucia' 

Prondrite da  Corinna°  de Lieltacio  
Maras°  740999,2019 

AVISO DE. LICITAÇÃO 
EDITAI. DE PREGÃO PRESENCIAI. N.  1013."2019 

O Municipio do Itriejara D'Orite, Estado do  Parana,  coma púbivo, que fari 
ma'aar hatação no modahdadc do Edital  dc  Progão Prorincial. brio  manor  preço 
por  Low,  no dia II  (ooze)  de Novembro do 2019. is 145,0000n (quatorie) horas. 
tendo corno  °Slew  a selnio de proponas visando a contratação de empresa 
eapanalmida 00 comerrialtrição de brimleedri Para Pi4964. do  FliveD604 a AFFF,Ji  
iiistalados oso Municipio de  baptism  D'Oeuc 'PR. 
Outras informações poderio Som obudas  erases  do Edna' de Pregão Prerincial N.  
043209,00 borrio das 0890000n is 125:00mino das 131i.30intn is 1711-30nen 
horas. na sede da Prefeitura Muneipal de Itapejara D'Oeste PR e no endeteo 

ektrinico hop. .wusti itapnarackienepe.gcw.brleitacoes. Maiorcs informações 
00. 0090010 pelo Ttkfooc (04613526 -0346. 

Itapejara D'Oeste-Pit. 23  (vino  c  nisi  de Outubto 46 2019. 
Vladentir Inctin 

Prrildento da Cominão de Licitação  
Donato  N.005/2019 

PRESTAÇÃO  DE 50005Ç08 05 SOFTWARE  
PARTES  Rafat-ra 51,,K2oarcie Mapeam  Oeste  PR o a ConsRno: Ststeir.as Lido, 

002E20 A °ass:0 des oeesos do use servo,' . losA165. SUCONO taed. 

oven-  a de Goats, de Marge,  Cordstdvd  com  Deacon'o ter rots de Pawnor. 

0ee000040 'Corspnet". 0.000000.0010 CorRipet $otornast... Inlet/ado no CNN sob 

o 71. 23 112.74150201-8,. a Pr ef ortura rauenuosi 0, Weld'. 0 Oasi• PR com  veios  
mbdlioloaç500a coin.*  das  roonas e-norteiaoas  na  sisteRsine• de consiiinai5o 10.1 

posamereas no deacons,. clad Redman converuadas urn *Ma rmasapaada0z thdavarito 

denomnadoS CORSIGNATARIAS. obietrearelo o oxen* OgnsdonA1 o  901170001  emno * 

adeenesco des rebnoto onenrcbos consaprooSes 010 Rasa cle popcorn*. PAALO load. 

• data dot pat ...el,0 e poo.. peao de 111000107, • tot., pout  dia  401. 0, et,. uno..int.Kdo 

2,,  Cm. tn.-, oeue 00 ern .04aolno dc :PI 9 

40220 Comarco Oe t,tslr004. Est000 00 00001(4 

NITNICEP10 DE ITAPETARA I200010 • PR  

PORTARIA  N' 158912011 
DATA1 25,10.2011 
SUMUIA: Times a pant/ de 10.10.2019. a Sanwa FAA' A. N R. Zygoski A Intega  desta  
mania se donna no Site: d6916.(110CIIISO001.11: 

1* TERMO ADMVO AO CONTRATO N.  2310/2010. CELEBRADO ENTRE 

0 MUNICIPIO DE 1TAPEJARA D'OFSTEE A EMPRESA UGA PATOBRAN-

QL'ENSE DE FUTSA1, CNPI/NIF sob o n" 78.243.839/0001 - 48, objeto a  con  - 

tratação do cmpresa cspocializada na prestação de serviços de arbitragem de mo-

dalidades riportivas. conforme especificados no Edital  dc Negri  Presencial N.  

021/2018, Fica prorrogado o prazo contratual passando sua vogincia de 16 (de 

zone(s) de outubro de 2019 para 16 (dezcssois) do fevereiro de 2020. raferonta ao 

aditivo do contrato para prestação  dc  serviços de arbitragom de modalidades os-

porosas conforme justifirativa do Executivo Municipal em 15(901000) de outu-

bro do 2019. tudo de acordo 50000  Art.  57 o 65 da  Lai  n°  8.666(93. CLAUSULA 

SEGUNDA - As partes signatarias deste Termo Adito-o ratificam. por inteiro  To-

d.  as demais clausulas,  Sub  elausulaiso disposinfies do Contrato  re  2310/2018, 

00 9001$ pormanocom váildanooxrgi0015, renalvadas as panes expressamente  al-

bradas por eric instrumonto Itapejara D'Oeste, 10 iquinza) de outubro da 2019. 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 

Cooperativa Agropecuária Tradição, inscrita no  CNN  ne 05.528.196/001349 

e IE n°  90.603322-47 torna  public° quo  trã rcouerer ao IA P. a Autorização Am-

biental para Depósito de Stmentes Enriradas no endereço a seguir: Rodovia 

PR 493, Km 03 s/n. Bolero Bom Retiro. Stunicipio de Pato Branco - Parrii. 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 

Cooperativa do Transportes Bom Retina inscrita no CNPJ er 15.278.561/0001-

2.4 IE n•  90.594073-22 torna publico  clue =keg  do 1AP, a Licença  dc  Opera-

(ão  para Atividade: Transporte  dc  produtos não perigosos tais canto)  cereals 

(grand,  enricados,  big bag) Oleo  vegetal, calcino, mica, ric instalada  End: 

Rod  PR 493,  re  4300  Tondos,  bairro Bom Retiro. Municiplo de Pato Branco, 

Fitado do  Parana. Wilda  ate 10110/2023. 

MUNICIPIO DE MARIOPOLIS 

DECRETO N° 69/2019 - Data: 25/10/2019 Súmula: -Decreta Ponto 

Facultativo'. A publicação na integra, do ato acima, encontra-se dis. 

ponivel no seguinte endereço eletrônico: Arnsop.diorms.com.br, edi-

ção do dia 26/10/2019, respectivamentc. conforme Lei Aulorizativa n' 

06/2012 de 25/01/2012. 

MUNICIPIO DE MARY:mot is 
PORTARIA N. 182/2019 - Data, 25/10/2019 Súmula: "Designa Servido-

res para a CornIssio Especial da Avallaglio do  bans  móveis inservi-

vais para Administração Pública". A publicação na imcgra, do ato aC1111.1. 

CSICUTILga•se disponível no seguinte endereço cletrinico. Amsop.diocms.com. 

tir edição do dia 26/10/2019, respectivamente. conformo Lei Autorizativa n° 

06/2012  dc  25/0112012. 

•  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

21  

Segunda-Feira, 28 de Outubro de 2019 Ano VIII N' 1972 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 108/2019. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 
08 de novembro de 2019, As 09:00 (nove) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA 
DE OPINIÃO PUBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO 
QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CHOPINZINHO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor máximo estimado da licitação: R$ 
48.000,00. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de 
Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel ProcApio Kurpel. n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR. das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00h5. e no  Site  www.chopinzinho.pr.gov. 
br e vAvw.comprasnet.gov.br . Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIARIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/10/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Publicado por: 
Ivete Maria Lorenzi 

Código Identificador:5B88BC57 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL 108-2019 - 

REG. PREÇO - PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 108/2019. Forma: Presencial. Data da 
Licitação: Dia 08 de novembro de 2019, is 09:00 (nove) horas. 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE 
OPINIÃO PÚBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 
ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E 
DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE 
CHOP1NZ1NHO. Gênero: Serviços Técnicos. Valor máximo estimado 
da licitação: R$ 48.000,00. 0 Edital encontra-se  it  disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs. e no  Site  
www.chopinzinho.pr.gov.bre www.comprasnet.gov.br. Informações 
pelo fone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:528F8B 17 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECLARAÇÃO DE LICITAÇÃO FRACASSADA - PREGÃO 

87-2019 

DECLARACÃO DE LICITACAO FRACASSADA  
Considerando o Processo Administrativo que resultou na anulação do 
Ato de Adjudicação no Processo Licitatório n° 192/2019, Edital de 
Licitação na Modalidade Pregão n° 87/2019, com objeto "Registro de 
Pregos para Aquisição Futura de Refeições Prontas Tipo Marmitas e 
Lanches In Natura", em virtude de inobservância de normas sanitárias. 
Considerando que foram cumpridos os devidos prazos legais para 
apresentação do contraditório e ampla defesa. 
Fica declarado "F'RACASSADO"o respectivo Certame. 

Chopinzinho, 25 de outubro de 2019. 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 
Chefe da Divisão de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5951909E 

41 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 46-2019 - PROCESSO 230-2019 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACAO N° 46/2019.  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Limite  re  46/2019, eu, ALVARO  DENTS  
CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO do 
procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte 
forma: 

   

EMPRESA CNPJ Valor total RS 
ZENILDA FATIMA MENEZES FOLLMANN 27.078.267/0001-58 3.805,52  

   

Conforme proposta. E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 25 de outubro de 2019. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6A369009 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 403-2019 - DL 46-2019 

Espécie: Extrato do Contrato n°403/2019. Contratante: Município de 
Chopinzinho. Contratada: Zenilda Fatima Menezes Follmann. CNPJ: 
27.078.267/0001-58. Objeto: Contratação de Empresa para 
Fornecimento de Passagens Aéreas para Tratamento de Saúde de 
Paciente da Secretaria de Saúde. Valor: RS 3.805,52 (três mil, 
oitocentos e cinco reais e cinquenta e dois centavos). Origem: 
Dispensa de Licitação n° 46/2019. Fundamento Legal: Artigo 24, 
Inciso II da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (1227) Fonte: 
303. Data da assinatura: 25/10/2019. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, pelo Município e Zenilda Fatima Menezes Follmann, pela  
Empress.  

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:033C01D2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO 3° TERMO DE ADITAMENTO 316-2018 - 

ATITUDE AMBIENTAL LTDA 

Espécie: Extrato do 3° Termo de Aditivo ao Contrato n° 316/2018. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: Atitude 
Ambiental Ltda. CNPJ: 07.075.504/0001-10. Objeto: Dilatação de 
prazo de execução e vigência contratual. Novo Prazo: 27/12/2019. 
Valor do Aditamento: R$ 2.910,85. Origem: Pregão Presencial n° 
55/2018. Fundamento Legal: Artigo 57 da Lei Federal 8.666/1993. 
Data da assinatura: 25/10/2019. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, 
pelo Município e Valdemar Jose Spielmann, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificadon3CE76BB9 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 638/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

I - Exonerar, em virtude de 6bito,o Servidor Público Municipal  Guido  
Luiz Sabadin, matricula n°13.831, do cargo em Comissão de Gestor 
do Núcleo de Limpeza Pública,do Departamento de Serviços Urbanos 
e Controle de Reziduosda Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a 
partir de 09de Outubrode 2019. 

Dê-se Publicidade  

Paco Municipal de Colombo 
Em 25de outubrode 2019. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Cassio Strapasson 

Código Identificador:544FBASE 

GABINETE DA PREFEITA 
PORTARIA N° 627/2019 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COLOMBO, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições que lhe sio conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

I - Exonerara Servidora Pública Municipal Viviane Cardoso de 
Oliveira, Matrícula n° 2.221, do Cargo em Comissão de Gestora do 

www.diariomunicipal.com.br/amp 52 
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Pesquisas de Opinião 
Eireli ME 

PROPOSTA COMERCIAL 

AO 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 

VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 

CNPJ: 07.331.137/0001-78 
Endereço: Av. Sul Brasil, 156 sala 204, Centro, Maravilha, SC. 

Telefone/Fax: 49 3664-0224  E-mail:  visãopesquisasOmhnet.com.br  

Dados bancários: SICREDI ALTO-URUGUAI (748) / AG: 0230 /  CC:  58868-7 
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b)\-) 

Apresentamos nosso orçamento para realização de pesquisas de 

opinião nos municípios constantes nos anexo I, acatando todas as estipulações consignadas, 

conforme abaixo: 

M QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO 

6  pesquisa Pesquisa de opinião pública para avaliação do 

desempenho administrativo quantitativo das 

Secretarias e Divisões da Administração Municipal de 
Chopinzinho, abrangendo a  area  rural e urbana. A pesquisa 
devera ser realizada por amostragem, num universo 
mínimo de 400 (quatrocentas) pessoas por pesquisa. 
Entrevistas presenciais e por sistema de  

CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa deverá ser 
entregue na forma presencial, em reunião com a 
equipe de governo do Município de Chopinzinho, para 

apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na  area  de pesquisa e 

responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, à Rua Miguel 
Procópio Kurpel, no 3811, Bairro São Miguel, 
Chopinzinho - PR 

Total: 

Valor Um. 

5.950,00 

Valor Total 
___ (R$) 

35.700,00 

35.700,00 

Valor total: R$ 35.700,00 (trinta e cinco mil setecentos reais). 

A empresa VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME, DECLARA, que 

no preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 
obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a 

contratação. 
Validade da proposta 'o -rcial: 30 dias. 

Maravilha/SC, 08 de novembro de 2019. 

Visão Pesquis de Opinião EIRELI ME 
0733 .137/0001-78 

Fernanda Buratto 
Representante Legal 

Av. Sul Brasil, 156 - Sala 204 - Fone/Fax: (49) 3664-0224 
CEP 89874-000 - Maravilha - Santa Catarina 

visaopesquisas@mhnet.com.br  



Av. Julio Aseis Cavalheiro, 1400 

DADOS BANCÁRIOS: Caixa Econômica Federal CEP: 85601400 Fone: 46 3524 0400 
AG: 4943/  Op  003/ Conta: 392-4 irrancisco Beltrão - PR 

Av, Júlio Assis Cavalheiro - 1400 Francisco Beltrão  

Tel:  (46) 3524.0400 radarinteligencia.com.br  

ANEXO 2 

1) 
t  

\n'r) 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 
108/2019 

ITEM UNID. QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação do 
desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias e Divisões da Administração Municipal 
de Chopinzinho, abrangendo a  area  rural e urbana. A 
pesquisa deverá ser realizada por amostragem, num 
universo minimo de 400 (quatrocentas) pessoas por 
pesquisa. Entrevistas presenciais e por sistema de  
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa devera ser 
entregue na forma presencial, em reunião com a 
equipe de governo do Município de Chopinzinho, 
para apresentação dos resultados da pesquisa, por 
profissional técnico qualificado na  area  de pesquisa 
e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho, a Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro Sao Miguel, 
Chopinzinho - PR 

R$ 
7.950,00 47.700,00 

VALOR TOTAL EM R$ 47.700,00 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais e trabalhistas, taxas, fretes, 
mão de obra, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus 
anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 
Prazo de entrega: Conforme Termo de Referência. 
Local de entrega: Chopinzinho/PR. 

L  

Antonio Geraldo 4ropanotti - Diretor 
CPF: 506.602.416-00 

 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 

r00.481.961/0001-65-1  

 

RG: 3.895.623-0 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 
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Pesquisas de Opinião 
Eireli ME 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: Visão Pesquisas de Opinião Eireli ME 

ENDEREÇO: Avenida Sul Brasil, 156— Sala 204. 

CNPJ: 07.331.137/0001-78 

FONE/FAX: (49) 3664-0224 

PORTE: Microempresa. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente 
do procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 
108/2019, instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que 
a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo 
edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Maravilha, 07 de novembro de 2019. 

_vb0 
VISA() PESQUISAE OPINIÃO EIRELI Mbe 

Representante Legal _..(144!,_ 
Fernanda Buratto s.
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Av. Sul Brasil, 156 - Sala 204 - Fone/Fax: (49) 3664-02 
CEP 89874-000 - Maravilha - Santa Catarina 

visaopesquisas@mhnet.com.br  
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VISÃO PESQU S DE OPINIÃO 
EIR LI ME 

ReOes tante Legal 
Fernanda Buratto 

Visão  
Pesquisas de Opinião 

Eireli ME 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO  

Ern  cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao 
Município de Chopinzinho, o Sr. MARCELO BURATTO, Carteira de Identidade 
n.o 4.512.216, inscrito no CPF n.o 054.579.519-28, ao qual outorgamos os mais 
amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor recursos, 
quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os 
demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência 
de fato impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos 
os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as 
condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

aravilha/SC, 07 de novembro de 2019. 

Av. Sul Brasil, 156 - Sala 204 - Fone/Fax: (49) 3664-0224 
CEP 89874-000 - Maravilha - Santa Catarina 

visaopesquisas@mhnet.com.br  
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5a (QUINTA) ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

ATO DE TRASFORMAÇÃO, CONVERSÃO DE SOCIEDADE LIMITADA EM 
EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA 

VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO S/S LTDA 
CNPJ 07.331.137/0001-78 

Pelo presente instrumento particular, FERNANDA BuRAT-ro, brasileira, 
natural de maravilha, SC, solteira, nascida em 06.05.1993, empresária, 
portadora do CPF n° 075.537.219-05, cédula de identidade ri° 5.865.067, 
expedida pela SSP/SC, em 26.02.2007, residente e domiciliada na Rua 
Thereza Copetti Comerlatto, n° 264, Bairro Floresta, Município de Maravilha, 
SC, CEP 89.874-000, com fundamento no artigo 980-A, da Lei n° 10.406/02, 
na condição de sócia remanescente, em razão da retirada do sócio Carlinho 
Buratto, brasileiro, natural de Alpestre, RS, casado em comunhão parcial de 
bens, nascido em 09.02.1967, empresário, portador do CPF n° 589.773.419- 
49, cédula de identidade n° 1.714.914, expedida pela SSP/ SC, em 
23.04.2001, residente e domiciliado na Rua Sete de Setembro, n° 2.050., apto 
404, Bairro Centro, Município de  Sao  Miguel do Oeste, SC, CEP 89.900-970, 
da sociedade que gira nesta cidade sob o nome empresarial, VISA- 0 
PESQUISAS DE OPINIÃO S/S LTDA, com sede na Avenida Sul Brasil, n° 156, 
Sala 205, Bairro Centro, Município de Maravilha, Estado de Santa Catarina, 
CEP 89.874-000, cujo ato constitutivo se encontra registrado junto ao 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, Titulo e Documentos de Maravilha, SC, 
sob o n° 1038, folhas n° 136, livro n° A, n° 1, em 18.04.2005, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n° 07.331.137/0001-78, onde Carlinho Buratto v 
suas 8.000 quotas no valor total de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a  Fern a\ 
Buratto, que, consoante a faculdade prevista no parágrafo único, do  art  \ 
1033, da Lei n° 10406/02, resolve: 

Cláusula primeira - Fica transformada / convertida esta sociedade em 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI, de natureza 
simples, sob o nome empresarial VISÃO PESQUISAS DE OPINIA0 EIRELI tSi 
ME, com sede nesta cidade de Maravilha, SC, na Avenida Sul Brasil, n° 156, 
Sala 205, Bairro Centro, Município de Maravilha, Estado de Santa Catarina, 
CEP 89.874-000 podendo, a qualquer tempo, a critério de seu titular, abrir ou 
fechar filiais ou outras dependências em qualquer parte do território nacional. 

Cláusula segunda - 0 acervo desta sociedade, no valor de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), passa a integrar o capital da EIRELI mencionada na 
cláusula anterior. 

1° - Consoante ao artigo 980-A da Lei n° 10.406/02, neste ato é integralizado 
em moeda corrente do Pais o valor adicional de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 
pela titular Fernanda Buratto, passando o Capital da Eireli a R$ 100.000,00 
(Cem mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente nacional. 

Cláusula quarta - Fernanda Buratto declara sob as penas da lei, que não está 
impedida, por lei especial, e nem condenada ou que se encontra sob os efeitos 

citle"76.4)Rdenação, que a proíba de exercer a administração desta EIRELI,  be  

C611\ /
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J como não esta impedida, ou em virtude de condenação criminal, ou por 

encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.  (Art.  1.011, § 1°, 
CC/2002). 

Cláusula quinta - Fernanda Buratto, titular da EIRELI, declara para os 
devidos fins e efeitos de direito, que a mesma não participa de nenhuma outra 
pessoa jurídica dessa modalidade. 

Cláusula sexta - Para tanto, passa a transcrever, na integra, o ato 
constitutivo da referida EIRELI, com o teor a seguir: 

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA. 

FERNANDA BURATTO, brasileira, natural de maravilha, SC, solteira, nascida 
em 06.05.1993, empresária, portadora do CPF n° 075.537.219-05, cédula de 
identidade n° 5.865.067, expedida pela SSP/SC, em 26.02.2007, residente e 
domiciliada na Rua Thereza Copetti Comerlatto, n° 264, Bairro Floresta, Mu-
nicípio de Maravilha, SC, CEP 89.874-000 resolve com fundamento no artigo 
980-A, da Lei 10.406/02, constituir uma Empresa Individual de Responsabili-
dade Limitada, a qual  sera  regida pelas cláusulas e condições seguinte, 'ob-
servando, nas omissões, as regras previstas para a sociedade limitada. 

Cláusula primeira - A presente empresa individual de responsabilida\a 
limitada girará sob o nome empresarial VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO 
EIRELI ME, com sede nesta cidade de Maravilha, SC, na Avenida Sul Brasil 
n° 156, Sala 205, Bairro Centro, Município de Maravilha, Estado de Santa (,) 
Catarina, CEP 89.874-000, podendo, a qualquer tempo, a critério de seu tt? 
titular, abrir ou fechar filiais ou outras dependências em qualquer parte do 
território nacional. 

Cláusula segunda - Terá por objeto Assessorias, consultorias e auditorias em 
órgãos públicos, empresas públicas, autarquias, implantação e assistência de 
sistemas de administração orçamentária e financeira em órgãos públicos, 
recrutamento, treinamento, capacitagdo e desenvolvimento de recursos 
humanos, pesquisas de mercado e de opinião pública, serviços de informática 
em geral e planejamento urbano. Serviços de organização de concursos 
públicos. Serviços de limpeza e manutenção de jardins e gramados. 
Desentupimento, dedetização e imunização de ambientes, atividades de 
limpeza e higienização de prédios, residências, escritórios, armazéns e prédios 
públicos. Corte de grama. Segurança eletrônica e comércio varejista de 
produtos de limpeza. Obras de urbanização, implantação de placas de 
sinalização e identificação de ruas. Sinalização com pintura asaltica em vias 
urbanas e rodovias públicas estaduais e federais. Sinalização com pintura 

estacionamento de veículos. Obras de urbanização de ruas, pragas e 
Confere  corn  o original. 

Maraviiha (81 (.21 ,•(  
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calgadas. Construção de praças e calçadas para pedestres. Pavimentação 
asfáltica e com pedras irregulares em vias urbanas, ruas, pragas e calçadas. 
Obras de terraplanagem, escavação, transporte e compactagdo de terras. 
Serviços de limpeza em rodovias municipais, estaduais e federais. Construção 
e recuperação de estradas e rodovias, bueiros, canaletas e meio fio. 

Cláusula terceira - Seu prazo de duração é indeterminado, tendo iniciada as 
atividades em 02 de maio de 2005. 

Cláusula quarta - 0 capital é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), o qual está 
totalmente integralizado em moeda corrente nacional. 

Cláusula quinta - Será administrada por FERNANDA BuRATTo, com os 
poderes e atribuições de representação ativa e passiva na empresa, judicial e 
extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto 
social, sempre de interesse da empresa. 

Cláusula sexta - O exercício será encerrado em 31 de Dezembro de cada 
exercício. 

Cláusula sétima - Declara a titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos 
de direito, que a mesma não participa de nenhuma outra pessoa jurídica 
dessa modalidade. 

Cláusula oitava - A responsabilidade da titular é limitada ao cap&tal 
integralizado.  

Cláusula nona - Sob as penas da lei, declara, igualmente, que o; \ 
administrador não está impedido, por lei especial, e nem condenado ou qu et; 

não se encontra sob os efeitos de condenação, que o proiba de exercer 
administração desta EIRELI. (.) 

tT 
Cláusula décima - Falecendo ou interditada a titular, a empresa continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor dos seus haveres  sera  apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da empresa, verificada em balanço 
especialmente levantado. 

Cláusula décima primeira - Nos casos de dissolução da pessoa jurídica ou 
cassada a autorização para seu funcionamento, ela subsistirá para os fins de 
liquidação, até que esta se conclua. 

§ 1°  Far-se-d, no registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita a 
averbação a averbação de sua dissolução. 

§ 2° As disposições para a liquidação da sociedade aplica-se, no que 
couber às demais pessoas jurídicas de direito privado. 

§ 3° Encerrada a liquidação, promover-se-á o cancelamento da inscrição 
da pessoa jurídica.  
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Cláusula décima segunda - 0 presente ato é reformável no tocante a 
administração e demais disposições, por deliberação da titular e o devido 
registro onde a pessoa jurídica estiver inscrita. 

Por ser verdade, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual 
forma e teor, que será levado a registro perante o OfiOal de Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas competente, para que a mes Adquira personalidade 
jurídica, de acordo com a legislação em vigor. 

Maravilha, SC, 28 de Abril de 2016 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: Radar Inteligência Eireli 

ENDEREÇO: Avenida Julio Assis Cavalheiro, 1400, Francisco Beltrão - Paraná. 

CNPJ: 00.481.961/0001-65 FONE/FAX: (046 3524 0400)  

PORTE: Empresa de Pequeno Porte 
(Porte: indicar se a Empresa se enquadra como ME ou EPP, de acordo com os Artigos 47 e 48 da Lei Complementar 
n° 123/06, alterada pela Lei complementar 147/2014. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios 
da Lei Complementar n° 123, caracterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento  ern  outras figuras penais e da sangão administrativa prevista neste edital). Caso não seja indicado o 
Porte da empresa,  sera  considerada como Empresa NORMAL e não serão concedidos os benefícios da referida 
Legislação. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento 

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 108/2019, instaurado pelo Município 

de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 

r00.481.961/0001-651  

Antonio Gerald a  Topa  oil' -  Diretor  
CPF: 506.602.49-00 
RG: 3.895.623- 

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 

Av. Julio Aseis Cavattieiro, 1400 
CEP: 85801-000 Fone: 46 3524 0400 
Francisco Beltrao - PRJ  

Av, Júlio Assis Cavalheiro - 1400 I Francisco Beltrão  

Tel:  (46) 3524.0400 radarinteligencia.com.br  
)RADAR 

INTELIGÊNCIA 
• 
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00.481.961/0001-65 

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 

Av. Julio Assis Cavaiheiro, 1400 
CEP: 85601-000 Fone: 46 3524 0400 
Francisco Beltalio - PR L. 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 
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Av. Júlio Assis Cavalheiro - 1400 1 Francisco Beltrão  

Tel:  (46) 3524.0400 I radarinteligencia.com.br  INTELIGÊNCIA 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de 
Chopinzinho, o Sr. Arilson Sabadin, Carteira de Identidade n.° 4147109-3, inscrito no CPF 
n.° 761.600.769-49, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas 
e lances de pregos, interpor recursos, quando cabíveis, transigir. desistir, assinar atas e 
documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos 
ã licitação em causa e nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e 
seus anexos. 

Atenciosamente. 
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CLAUSULA TERCEIRA — DO ATO CONSTITUTIVO — EIRELI 

Para tanto, passa a transcrever, na integra, o ate constitutivo da Transformação da 
referida EIRELI, com o teor a seguir: 

CLAUSULA QUARTA — DA RAZÃO SOCIAL 

e". 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 
Transformação em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI 

Nome empresarial: RADAR INTELIGENCIA LTDA. 
CNPJ — 00.481.961/0001-65.  

225  

ANTONIO  GERALDO TOPANOTTI, brasileiro, casado pelo regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador do CPF n°506.602.419-
00, e Cédula de Identidade n° 3.895.623-0, expedida pelo Instituto de 
Identificação do  Parana,  residente e domiciliado na Av. Julio Assis 
Cavalheiro, n° 865, Centro, Francisco Beltrão,  Parana.  CEP — 
85.601.000, único sócio da sociedade empresarial denominada "RADAR 
INTELIGENCIA LTDA", com sede e foro na cidade de Francisco Beltrão,  
Parana,  na Av. Julio Assis Cavalheiro, n° 1400, Sala 03, Centro, CEP — 
85.601.000, devidamente registrada no Cartório de Registro de Títulos e 
Documentos e Pessoa Jurídica, Comarca de Dois Vizinhos,  Parana  sob 
n° 294, do Livro de Pessoas Jurídicas, em 02/12/1994, nona alteração 
contratual devidamente registrada na Junta Comercial do Estado do  
Parana  sob n° 41206554234, em 11/08/2009, e décima primeira alteração 
contratual registrada sob o n° 20128150378, em 17/12/2012, inscrita no 
CNPJ sob n.° 00.481.961/0001-65, resolve na melhor forma de direito e 
consoante com o artigo 1.033 e 980-A da Lei n° 10.406/02, e em 
conformidade com a Lei 12.441/2011, alterar e transformar o Contrato 
Social da empresa, conforme as cláusulas seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO TIPO JURIDICO 

Fica Transformada esta sociedade em EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA — EIRELI, sob o nome empresarial de: RADAR INTELIGENCIA — EIRELI, com 
sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO CAPITAL SOCIAL 

0 capital social da empresa é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), totalmente 
integralizados em moeda nacional, que nesta data, passa a constituir o capital social da 
empresa RADAR INTELIGENCIA — EIRELI. 

A presente EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA — EIRELI, girará 
sob o nome empresarial de RADAR INTELIGENCIP — EIRELI, com sede na "Av. Julio 
Assis Cavalheiro, n° 1400, Sala 03, Centro, CEP — 85.601.000, Francisco Beltrão,  
Parana",  com inscrição no CNPJ sob n°00.481.961/0001-65, podendo, a qualquer  temp  
a critério de seu titular, abrir ou fechar filiais, em quaiqu r parte do território nacional. 

co o origtaat--.n) 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°13 

Transformação em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI 
Nome empresarial: RADAR INTELIGENCIA LTDA. 

CNPJ — 00.481.961/0001-65. 

CLAUSULA QUINTA — DO OBJETO SOCIAL 

0 Objeto social 6: 0 Objeto social 6: 0 objeto social da sociedade será o ramo de 
"Serviços de pesquisas de opinião pública,  midi, marketing,  viabilidade econômica, 
segmentação de mercado, eleitorais, pós venda e avaliação de imagem (7320-3/00); 
serviços da  Call Center  (8220-2/00), e Serviços de Publicidade (7311-4/00). 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE DURAÇÃO 

0 prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa 
Jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente 
do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

CLAUSULA SÉTIMA — DO CAPITAL SOCIAL 

0 capital social da empresa é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), totalmente 
integralizados em moeda nacional, que nesta data, passa a constituir o capital social da 
empresa RADAR INTELIGENCIA — EIRELI. 

CLAUSULA OITAVA - DA ADMINISTRAÇÃO 

A empresa será administrada pelo titular  ANTONIO  GERALDO TOPANOTTI, a quem 
caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial 
da EIRELI, sendo a responsabilidade do titular, limitado ao capital integralizado. 

CLAUSULA NONA — DO EXERCICIO SOCIAL 

0 término de cada exercício social será encerrado em 31 de dezembro do ano civil, com a 
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA DECLARAÇÃO 

Declara o titular da EIRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não 
participa de nenhuma outra pessoa jurídica dessa modalidade. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO  

ANTONIO  GERALDO TOPANOTTI, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial 
de bens, empresário, portador do CPF n° 506.602.419-00, e Cédula de Identidade n° 
3.895.623-0, expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná, residente e domiciliado na 
Av. Julio Assis Cavalheiro, n° 865, Centro, Francisco Beltrão, Paraná, CEP — 85.601.000, 
na condição de titular da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI, 
RADAR INTELIGENCIA - EIRELI, com sede na "Av. Júlio Assis Cavalheiro, n° 1400, Sala  

co ye clam 00 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13  

Transformação em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI 
Nome empresarial: RADAR INTELIGENCIA LTDA. 

CNPJ — 00.481.961/0001-65. 

03, Centro, Francisco Beltrão, Paraná, CEP — 85.601.000", inscrita no CNPJ sob n° 
00.481.961/0001-65, promove a Consolidação Contratual, conforme as cláusulas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO TIPO JURIDICO E RAZÃO SOCIAL 

0 Tipo jurídico da empresa será: EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LTDA — ELRELI, com sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes e girará 
sob a razão social de RADAR INTELIGENCIA - EIRELI, com sede na rua "Av. Julio Assis 
Cavalheiro, n° 1400, Sala 03, Centro, Francisco Beltrão, Paraná, CEP — 85.601.000", 
inscrita no CNPJ sob n° 00.481.961/0001-65. Podendo, a qualquer tempo, a critério de seu 
titular, abrir ou fechar filiais em qualquer parte do território nacional. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO CAPITAL SOCIAL 

0 capital social da empresa é de R$ 80.000,00 (Oitenta mil reais), totalmente 
integralizados em moeda nacional, que nesta data, passa a constituir o capital social da 
empresa RADAR INTELIGENCIA — EIRELI. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO OBJETO SOCIAL 

0 Objeto social 6: 0 Objeto social 6: 0 objeto social da sociedade será o ramo de 
"Serviços de pesquisas de opinião pública,  midi, marketing,  viabilidade econômica, 
segmentação de mercado, eleitorais, pós venda e avaliação de imagem (7320-3/00); 
serviços da  Call Center  (8220-2/00), e Serviços de Publicidade (7311-4/00). 

CLAUSULA QUARTA — DA DURAÇÃO: 

0 prazo de duração é por tempo indeterminado. É garantida a continuidade da pessoa 
jurídica diante do impedimento por força maior ou impedimento temporário ou permanente 
do titular, podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação. 

CLAUSULA QUINTA — DA ADMINISTRAÇÃO 

A administração da sociedade será exercida por ATONIO GERALDO TOPANOTTI, a 
quem caberá, dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e 
extrajudicial da empresa EIRELI. A responsabilidade do titular é limitada ao capital 
integralizado e a empresa será regida pelo regime jurídico da empresa limitada e 
supletivamente pelas leis das Sociedades Anônimas. 

CLAUSULA SEXTA — DO EXERCÍCIO SOCIAL 

0 término de cada exercício social será encerrado em 31 de Dezembro do ano civil, com a 
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

s  
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 
Transformação em Empresa Individual de Responsabilidade Limitada — EIRELI 

Nome empresarial: RADAR INTELIGENCIA LTDA. 
CNPJ — 00.481.961/0001-65.  

223  

)(hi  

CLAUSULA SÉTIMA - DA DECLARAÇÃO DE DESEMPEDIMENTO 

0 titular declara sob as penas da lei, que não está impedido, por lei especial, e nem 
condenado ou que se encontra sob os efeitos de condenação, que o proíba de exercer a 
administração desta EIRELI, bem como não esta impedido, ou em virtude de condenação  
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que  
temporariamente, o acesso a cargos públicos ou crime falimentar, de prevaricação, peita 
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé pública ou a propriedade.  (Art  1.011, § 1°, CC/2002). 

CLAUSULA OITAVA — DO FORO 

Fica eleito o foro tal da Cidade de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, para resolver 
quaisquer litigios oriundos do presente Ato. 

0 titular assina o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual teor e consistência. 

Francisco Beltrão, 17 de DIzem 1 -(é 2012.  

ANTONIO  GERALDO  TOP-ANOTTI. 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

t?I2LAOROEggItekODEEMD. OCV/0!;ITS 

; SOB NUMERO: 20130591'7 4 2  
Protocolo: 13/059174-2, DE 25/01/2013 

l Empresa: 41  6 0009122 4 

I SEBASTIA0 MOTTA AADAR INTELIGENCIA  LTD?,  

SECRETARIO GERAL 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

2 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RADAR INTELIGENCIA - EIRELI 
CNPJ: 00.481.961/0001-65  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Divida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 do CTN, 
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos 
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins 
de certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:55:59 do dia 29/10/2019 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida ate 26/04/2020. 
Código de controle da certidão: 7D73.4670.CD2C.88CC 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 020881796-93 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 00.481.961/0001-65 
Nome: CNPJ NA- 0 CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 26/02/2020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emrtido via  Internet  Pública (29/10/2019 10'44:16) 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Narrativa 
de Inexistência de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS 

N° 020785625-61 

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 00.481.961/0001-65, não 
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo, 
portanto, número de inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do 
mencionado cadastro. 

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do 
Paraná, para os casos previstos na legislação. 

Válida até 10/11/2019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  

Página 1 de 1 
Emitido via  Internet  Pública (11/10/2019 16:55:58) 



15/09/2019  Certidão 

MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA 
N°9244/2019 

RAZÃO SOCIAL: RADAR INTELIGENCIA - EIRELI - EPP 
CNI23: 00.481.961/0001-65 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 82333 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: Isenta 
ALVARÁ: 
ENDEREÇO:  AV JULIO  ASSIS CAVALHEIRO, 1400 - Q 139 L 02A  SL  3 - CENTRO CEP: 85601000 Francisco Beltrão - 
PR 
ATIVIDADE: Pesquisas de mercado e de opinião pública, Atividades de teleatendimento, Agências de publicidade 

Certificamos que existem débitos não vencidos no nome do contribuinte supramencionado, relativo aos tributos 
administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito da Fazenda Pública do Município de 
Francisco Beltrão cobrar quaisquer dividas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem 
a qualquer tempo, inclusive em relação ao período abrangido por esta certidão. 

DATA DE EMISSÃO: 15/09/2019 
1  DATA DE VALIDADE: 16/11/2019  

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 
OBSERVAÇÕES: Contribuinte apresentou comprovante de pagamento referente aos débitos em atraso. 
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFHMJXX98RTBUDAS 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na  Internet,  no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br  

REQUERENTE:  
PROTOCOL();  
EMITIDA POR: Elirandra Dacbery Gomes - Em15/09/2019-161434 

http://192.168.0.59:7474/stm/sbricertidao.view.logic?modelView.tfaCedastroS  =EMPRESA &certidaoModel.' Certida128799... 1/1 



29/10/2019 Consulta Regularidade do Empregador 
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Ti-r) 

CAIX„A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 00.481.961/0001-65 

Razão Social:RADAR INTELIGENCIA EIRELI EPP 

Endereço: AV JULIO  ASSIS CAVALHEIRO 1400 SALA 03 / CENTRO / FRANCISCO 
BELTRAO / PR / 85601-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:26/10/2019 a 24/11/2019 /'  

Certificação Número: 2019102601553665050784 

Informação obtida em 29/10/2019 10:17:36 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consutta-crf.caixa.gov.briconsuttacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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V()  
PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RADAR INTELIGENCIA - EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 00.481.961/0001-65 

Certidão n°: 176917237/2019 
Expedição: 15/07/2019, As 14:59:32 
Validade: 10/01/2020/ 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que RADAR INTELIGENCIA - EIRELI 
(MATRIZ E FILIAIS) , inscrito(a) no CNPJ sob o n' 

00.481.961/0001-65, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e est.-do atualizados ate 2 (dois) dias 
anteriores a data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agencias ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

nginmAgilo IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

D -das e sugestões: ondttst.jus.br  



235  
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade -(N'd 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (29/10/2019 As 16:33) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 00.481.961/0001-65. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: tto://www.cnj.jus.br  
através do número de controle: 5DB8.85ED.0067.B997 

Gerado em: 29/10/2019 as 16:33:17 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Pagina 1/1 
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Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor 

Tipo documento CNPJ  v Número documento 00481961000165 

Nome Radar Inteligência Eireli 

Período publicack : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Pesquisar 

NENHUM ITEM ENCONTRADO PARA 0 CNPJ: 00481961000165! 

TCE-PR Tribunal de Contas do Estado do  Parana TOPO 

• • 



Antonio Geraldo opan tt - Diretor 
CPF: 506.602.41!-00 
RG: 3.895.623-0 

r00.481 .961/0001-65 

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI 

Av. Julio Assis Cavelheiro, 1400 
CEP: 85601-000 Fone: 48 3524 0400 

. Francisco Beltriio - PR
J  

Av. júlio Assis Cavalheiro -1400 Francisc-frreirdo  

Tel:  (46) 3524.0400 radarinteligencia.combf  INTELIGÊNCIA 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 108/2019. 

A Radar Inteligência Eireli, inscrita no CNPJ sob n° 00.481.961/0001-65, com sede à Avenida 

Julio Assis Cavalheiro, n° 1400, no Município de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, neste 

ato representada pelo Sr. Antonio Geraldo Topanotti, portador da carteira de identidade RG n° 

3.895.623-0 e inscrito no CPF sob n° 506.602.419-00, DECLARA expressamente que, sob as 

sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: Empresa de Pequeno Porte,  nos 

termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do 

artigo 30  da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 



MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 239 

Conforme o disposto no edital, declaramos que o responsável técnico 
estatístico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação 6: 

Nome: José Mario Lima 
Especialidade: Estatístico 
CONFE no: 8159-A 
Data do registro: São Paulo, 28 de junho de 2004. 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 

Antonio Geraldo opanotti iretor 
CPF: 506.602.419-00 

José Mario Lima — Estatístico 
CPF: 401.907.659-68 

r 00.481.961/0001-65'1  

RADAR INTELIGENCIA EIRELI 

Av. Julio Assis Cavalheiro, 1400 

CEP: 35601-000 Fone: 46 3524 0400 
,Franciscc Beitrão - PR 

Av. Júlio Assis Cavalheiro - 1400 I Francisco Beltrão  

Tel:  (46) 3524,0400 I radarinteligencia.com,br 
te) ) RADAR 

• INTELIGÊNCIA 
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CONSELHO FEDERAL DE ESTATÍSTICA 

CONSELHO REGIONAL DE ESTATÍSTICA 

DA 3a  REGIÃO - SP/MT/MS/PR 

CARTA DE AUTORIZAÇÃO 
(Lei N°4.739 — 15 de Julho de 1965— Decreto N° 62.497 — 1° de Abril de 1968 alterado pelo Decreto Lei N° 63.111 de 19 de Agosto de 1968) 

PESSOA JURIDICA 

INSCRIÇÃO N° J3060 - EXERCÍCIO DE 2019 

Pela presente carta, autorizamos o funcionamento nas atividades de estatística à Pessoa 

Jurídica denominada RADAR INTELIGENCIA LTDA, CNPJ 00.481.961/0001-65, localizada A 

AVENIDA  JULIO  ASSIS CAVALHEIRO, 1400, SALA 03 CENTRO, CEP: 85601-000, município de 

FRANCISCO BELTRÃO, Estado: PR, inscrita neste Conselho em 21 de janeiro de 2008, tendo como 

profissional responsável pelos trabalhos o Estatístico  JOSE  MARIO LIMA, registrado no CONRE DA 3a  

REGIÃO, sob N° 8159. 

Validade até 31 de março de 2.020 

São Paulo, 27 de março de 2.019 

ekALt 
Julio Adolfo Zucon Trecenti 

—presidente do CONRE 3a REGIÃO 

OBS: As pessoas jurídicas e suas unidades dependentes deverão providenciar a revalidagdo da carta ao término 
de cada exercício, e efetuar o devido_p_agamento das anuidades, sob pena das sanções regulw

001.
tarps. 

1 Corifere  corn  0 

Asstnatura 
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 
DO  ART.  70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE OUTROS COMPROMETIMENTOS 

Radar Inteligência Eireli, CNPJ no 00 481.961/0001-65, sediada na Avenida Julio Assis 
Cavalheiro, 1400, Francisco Beltrão,  Parana,  por intermédio de seu representante legal, 
abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 108/2019, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

II - Não foi declarada inidõnea por nenhum árgão público de qualquer esfera de governo;  
estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 
8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas;  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 

Antonio Ger o Topanofti - iretor 
CPF: 506.60-.419-00 
RG: 3.895.62 -0  

I-00.481.961/0001-6e 

RADAR INTELIGENCIA EIRELI  

Av. Julio Assis Cavalheiro, 1400 
CEP: 85601-000  Pone:  46 3524 0400 
Francisco Beltrao - PR 

Av. Júlio Assis Cavalheiro - 1400 1 ancisco Beltrao  
Tel:  (46) 3524.0400 I  radarinteligmtcorffbr--- INTELIGÊNCIA 



ANEXO 7 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS  

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

243 

)rY-) 

A Radar Inteligência Eireli, inscrita no CNPJ sob n° 00.481.961/0001-65, com sede a Avenida Julio Assis 

Cavalheiro, n° 1400, no Município de Francisco Beltrão, Estado do  Parana,  neste ato representada pelo 

Sr. Antonio Geraldo Topanotti, portador da carteira de identidade RG n° 3.895.623-0 e inscrito no CPF sob 

n° 506.602.419-00, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 

técnico ou legal da referida empresa NA() possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, 

companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes 

autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, 

inclusive o Corgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da 

respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada 'a contratação, 

responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 

Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 

Sumula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-

4/Paranavai-PR-4a  Camara  Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Presencial, n° 108/2019, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 

proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou 

dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, 

do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Francisco Beltrão, 06 de Novembro de 2019. 

00.481.961/0001-65 

Antonio Gerald Topanotti_ iretor 
CPF: 506.602.419-00 

3.895.623-Q 
-  

RADAR INTELIGIENCIA EIRELI  

Av. Julio Assis Cavalheiro, 1400 
CEP: 85601-000 Fone: 46 3524 0400 

F rancisco Beltrtio - PR 

Av, Júlio Assis Cavalheiro - 1400 Francisco Beltrdo  
Tel:  (46) 3524.0400 radarinteligencia.com.br  

0)RADAR 
INTELIGÊNCIA 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUNERO DE INSCRIÇÃO 
00.481.961/0001-65 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
14/03/1995 

NOME EI/PRESARIAL 
RADAR INTELIGENCIA - EIRELI 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO  (NOW  DE FANTASIA) 
RADAR ESTATISTICA 

PORTE 
EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA AlTVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opiniáo pública 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATTVIDAD ES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
82.20-2-00 - Atividades de teleatendimento 
73.11-4-00 - Agências de publicidade 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
230-5 - Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (de Natureza Empresári 

LOGRADOURO 
AV JULIO  ASSIS CAVALHEIRO 

NÚMERO 
1400 

COMPLEMENTO  
SALA 03 

CEP 
85.601-000 

BARRO/DISTR ITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
FRANCISCO BELTRAO 

UF 
PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 
(46) 524- 

ENTE FEDERATTV) RESPONSÁVEL (EFR) 
....... 

srrup4Ao CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
111.1.1... ...M.. 

S 

(24 4 

AIY 

1 of 1  06/11/2019 13:43 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrev...  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 06/11/2019 às 14:43:51 (data e hora de  Brasilia). Página: 1/1 • 



PODER JUDICIÁRIO DE ESTADO DO PARANÁ 
COMARCA DE FRANCISCO BELTRÃO 

SECRETARIA DO OFÍCIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 
Rua Tenente Camargo, 2112— Centro — Francisco Beltrão/PR — CEP: 85601-610 — Fone (46) 3520 - 0011 

    

CERTIDÃO NEGATIVA 

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos de distribuições de 
FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL sob minha guarda 
neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro cm andamento contra: 

RADAR INTELIGENCIA EIRELI 
CNPJ: 00.481.961/0001-65 

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 (vinte) anos que a antecedem. 

O referido é verdade e dou fé. 

FRANCISCO BELTRÃO/PR, 24 de Setembro de 2019 As 16:25:15. ' 

Alessandr arta ischborn lAbreu 
nalist, Judiciária 

Matricula ti° /5.068 



Processo: 218/2019 - Pregão - Registro de Preços 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA PAF).0.-}—)  

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CHOPINZINHO. 

Expedição: 23/10/2019 Homologação: Situação: Aberta 

missão: 08/11/2019 As 09:21 - Usuário: 6- ONERIO PRONIM LC -  Licitações  e Contra  

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Página 1 de 3 

‘_, J  

CREDENCIAMENTO 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenclado 

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP ARILSON SABADIN EPP Sim 

VISA() PESQUISAS DE OPINIA0 EIRELI ME MARCELO BURATTO ME Sim 

CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

Lote item Descrição Unidade Valor de Referenda % 

1 1 Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias 

un  8.000,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.950,0000 - 

2 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 7.950,0000 33,61 

I 

Lote Item Descrição UMd. Valor de Referãncla % 

1 1 Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias 

Un 8.000,0000 - 

Lance Fornecedor Valor Unitário % 

1 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.900,0000 -26,25 

2 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.800,0000 -27,50 

3 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.750,0000 -28,12 

4 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.700,0000 -28,75 

5 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.650,0000 -29,38 

6 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.600,0000 -30,00 

7 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.550,0000 -30,62 

8 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.500,0000 -31,25 

9 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.450,0000 -31,88 

10 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.400,0000 -32,50 

11 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.350,0000 -33,12 

11/ 
12 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.300,0000 -33,75 

13 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.250,0000 -34,38 

14 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.100,0000 -36,25 

15 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 5.050,0000 -36,88 

16 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 5.000,0000 -37,50 

17 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.999,0000 -37,51 

18 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.990,0000 -37,62 

19 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.950,0000 -38,12 

20 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.940,0000 -38,25 

21 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.900,0000 -38,75 

22 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.850,0000 -39,38 

23 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.800,0000 -40,00 

24 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.750,0000 -40,62 

25 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.700,0000 -41,25 

26 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.600,0000 -42,50 

27 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.550,0000 -43,12 

28 4.500,0000 -43,75 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME ---_,...------__Ç
________

............._ 

 

29 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP - 4.499,0000 t —/ ( -43,76 



Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGAO 
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Processo: 218/2019 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA PARA 
AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CHOPINZINHO. 

Expedigao: 23/10/2019 Homologaclio: Sltuac6o: Aberta 

30 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.450,0000 -44,38 

31 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.400,0000 -45,00 

32 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.300,0000 -46,25 

33 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.299,0000 -46,26 

34 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.250,0000 -46,88 

35 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.200,0000 -47,50 

36 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.199,0000 -47,51 

37 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.150,0000 -48,12 

38 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.100,0000 -48,75 

39 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.099,0000 -48,76 

40 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 4.050,0000 -49,38 

41 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 4.000,0000 -50,00 

Ill 42 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.999,0000 -50,01 

43 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.950,0000 -50,62 

«VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.900,0000 -51,25 

45 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.899,0000 -51,26 

48 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.850,0000 -51,88 

47 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.800,0000 -52,50 

48 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.799,0000 -52,51 

49 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.750,0000 -53,12 

50 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.700,0000 -53,75 

51 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.699,0000 -53,76 

52 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.650,0000 -54,38 

53 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.600,0000 -55,00 

54 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.599,0000 -55,01 

56 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.550,0000 -55,62 

56 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.400,0000 -57,50 

57 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.399,0000 -57,51 

• 
58 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.350,0000 -58,12 

59 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.300,0000 -58,75 

60 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.299,0000 -58,76 

61 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.250,0000 -59,38 

62 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.200,0000 -60,00 

63 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.150,0000 -60,62 

64 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.100,0000 -61,25 

65 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.099,0000 -61,26 

643 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 3.050,0000 -61,88 

67 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 3.000,0000 -62,50 

68 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 2.999,0000 -62,51 

69 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 2.950,0000 -63,12 

70 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 2.900,0000 -63,75 

71 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 2.850,0000 -64,38  

72 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 

\,
N... 

 

 

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES 

PRONIM  LC  - Licitações e Contratos 
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Emissão: 08/11/2019 as 09:21 - Usuário: 6- ONERIO 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 218/2019 - Pregão - Registro de Pregos 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA PARA 

AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
DE CHOPINZINHO 

Expedição: 23/10/2019 Homologação: Situação: Aberta 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referencia % 

1 1 
Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias 

un  
8.000,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 2.850,0000 - 

2 VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 2.900,0000 1,75 

BENEFICIO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 - EMPATE FICTO 

Lote Item Descrição Unid. Valor de Referencia % 

1 1 
Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias 

un  8.000,0000 - 

Sem lançamentos. 

NEGOCIAÇÃO 

ote Item  Deserter)  Unid. Valor de Referenda % 

1 7 1 Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias 

un  
8.000,0000 - 

Sem negociação. 

HABILITAÇÃO 

Fornecedor Situação 

Processo não possui habilitação. 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM 

Lote Item Descrição Unidade Valor de Referencia % 

1 1 Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho administrativo quantitativo das 
Secretarias 

un  8.000,0000 - 

Classificação Fornecedor Valor Unitário % 

1 RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 2.850,0000 - 

2 VISA() PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME 2.900,0000 1,75 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 

Item  Deserter)  Quantidade Valor Unitário Valor Total 

LI 1  Pesquisa de opinião pública para avaliação do desempenho 
adminstrativo quantitativo das Secretarias i 

u

U

n

nidade 

6,0000 2.850,0000 17.100,00 

Total do Fornecedor 17.100,00 

Total Geral 17.100,00 

  

PRONIM  LC  - Licitações e Contratos 
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ATA DO PREGÂ0 PRESENCIAL N° 108/2019 

A partir das oito horas e trinta minutos do dia oito de novembro do ano de dois mil e dezenove, reuniram-se na 
sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, o Pregoeiro e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n° 581/2018, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 108/2019, 
para Registro de Preos para Contratação Futura de Serviços Especializados em Pesquisa de Opinião Pública 
para Avaliação do Desempeno Administrativo Quantitativo das Secretarias e Divisões da Administração 
Municipal de Chopinzinho. O período de identificação/credenciamento de representante legal e de recebimento 
dos envelopes encerrou-se às nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os envelopes das 
se uintes em resas a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 
RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP ARILSON SABADIN EPP Sim 
VISÃO PESQUISAS DE OPINIÃO EIRELI ME MARCELO BURATTO ME Sim 

Como previa o edital, às nove horas o Pregoeiro informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentada pela licitante, de onde foi 
constatado que todas atenderam aos requisitos do Edital. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e 
negociação, obedecidas às prerrogativas da Lei Complementar n°  123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar 
Municipal n° 83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras do menor preço as seguintes 
em resas: 

EMPRESA Valor Total R$ 

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 17.100,00 
Encerrada a fase de negociação para os ITENS, passou-se a análise dos envelopes de habilitação. Os 
representantes vistaram a documentação não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Finalizada a 
etapa competitiva e habilitadas as empresas ofertantes do menores preços para cada item, o Pregoeiro 
declarou as empresas vencedoras as empresas detentoras dos menores preços. Os presentes não 
manifestaram interesse em interpor recurso, fato pelo qual fica precluso o direito ao mesmo. Concluídos os 
procedimentos relativos ao Pregão Presencial — Edital n° 108/2019, e considerando que: 1) as propostas das 
empresas vencedoras satisfazem às exigências do Edital; 2) as empresas vencedoras encontram-se 
devidamente habilitadas quanto à documentação exigida; 3) os preços auferidos estão dentro do limite 
estabelecido pelo Município; 4) não houve manifestação expressa por parte dos presentes com intenção de 
interpor recursos, o Pregoeiro adjudicou o objeto às empresas classificadas em primeiro lugar, de acordo com 
a tabela acima. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que oportunamente serão 
convocados os representantes das empresas vencedoras para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Os 
membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes 
aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

Onerio Cambruzzi Filho — Pregoeiro  
Michell Leticia Dietrich  — Equipe de Apoio 
Luciana Coelho de Souza — Equipe de Apoio 
Clécia Steilmann  Weber  — Equipe de Apoio 











Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 
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ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão  N° 108/2019  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 108/2019, de 23 de outubro de 2019, para 
Registro de Preços e não havendo interposição recursal, eu. Onerio Cambruzzi Filho, Pregoeiro, 
ADJUDICO o procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

I 
Empresa(s) 

1 17.100,00 RADAR INTELIGENCIA EIRELI - EPP 

CHOPINZINHO PR 08 de novembro de 2019 

0nert6 ca bruzzi Filho 
Pregoeiro 

• 



t;.  
tt,  
CC 

,iimariozo 

'HOPINZIN
„

V4s"  

Empresa(s) 

RADAR INTELIGÊNCIA EIRELI - EPP 

Valor Total Estimado 
de Contratação — R$  

17.100,00 

AlvArb Danis Ceni Scolaro 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefelturagchopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Prop:51)i° Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 108/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão. tipo Menor Preço Item - Serviços n° 108/2019, de 23/10/19, para Registro 
de Pregos e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o 
RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) empresa(s): 

TOTAL HOMOLOGADO 17.100,00  

Que apresentou o Menor Prego por Item para Registro. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 

E A DECISÃO 

( GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 08/11/19 
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Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 108/2019. OBJETO: Registro de Preos para 
Contratação Futura de Serviços Especializados em Pesquisa de Opinião Pública para Avaliação do 
Desempeno Administrativo Quantitativo das Secretarias e Divisões da Administração Municipal de 
Chopinzinho. VIGÊNCIA: 12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: Conforme 
Cláusula Terceira da Ata. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a 
partir da execução dos serviços, desde que os mesmos estejam de acordo com o solicitado pela 
Administração. Dotações Orçamentárias, Elementos de despesas (607/F504). por se tratar de Registro de 
Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria de 
Administração. GESTOR: Francione Maicon Prush.  ARP  n° 412/2019, Partes: Município de Chopinzinho e 
Radar Inteligência Eireli —  Epp,  Valor Total estimado R$ 17.100,00. Chopinzinho-PR, 08 de novembro de 
2019. Alvaro Dénis Ceni Scolaro — Prefeito. 

• 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°412/2019 

Aos oito dias do mês de novembro do ano dois mil e dezenove, na Sala de Licitações da Prefeitura de 
Chopinzinho, na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, número 3.811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, 
compareceram os Srs. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, brasileiro, portador do RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, e inscrito 
no CPF n° 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do 
Município de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, 
com sede e foro em Chopinzinho - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr. Antonio 
Geraldo Topanotti, brasileiro, inscrito no CPF n° 506.602.419-00, portador do RG n° 3.895.623-0, residente 
e domiciliado em Francisco Beltrão, Paraná — BR, representante legal da empresa RADAR INTELIGÊNCIA 
EIRELI - EPP, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida Júlio Assis Cavalheiro, n° 1400, CEP: 
85.601-000, Fone: (46) 3524-0400,  e-mail:  radarinteligenciafb@gmail.com  na cidade de, com CNPJ n° 
00.481.961/0001-65, denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de 
Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital 
e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão número 108/2019. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO: 
1.1 Implantação de registro de pregos para futura e eventual contratação de SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
EM PESQUISA DE OPINIÃO PUBLICA PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO ADMINISTRATIVO 
QUANTITATIVO DAS SECRETARIAS E DIVISÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE CHOPINZINHO. 
1.2 A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sendo-lhe 
facultada a realização de procedimento especifico para o produto pretendido, assegurado ao beneficiário deste 
registro de preços a preferência pelo fornecimento do produto, em igualdade de condições. 
1.3 A empresa contratada deverá atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — DA VIGENCIA DO REGISTRO DE PREÇOS: 
2.1 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. 
2.2 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Pregos terá(ão) vigência de até a data de 
validade da  ARP,  podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/9311. 
CLAUSULA TERCEIRA — DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
3.1 - O relatório da pesquisa deverá ser entregue na forma presencial, em reunião com a equipe de governo do 
Município de Chopinzinho, para apresentação dos resultados da pesquisa, por profissional técnico qualificado 
na área de pesquisa e responsável pelo desenvolvimento da mesma, na Prefeitura Municipal de Chopinzinho, 
á Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, Chopinzinho - PR 
3.2 - A pesquisa deverá contar com um responsável legal e um responsável técnico. 
3.3 - O responsável legal da pesquisa deverá ser o representante legal da operadora junto à Contratante e irá 
responder pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento dos procedimentos previstos neste Termo de 
Referência, bem como será responsável pelas informações prestadas e pela ocorrência de situações que 
indiquem fraude, negligência, imprudência ou imperícia no exercício, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas na legislação em vigor. 
3.4 - O responsável técnico deverá possuir formação em estatística e ser legalmente habilitado, com registro 
profissional no Conselho Regional de Estatística - CONRE, por força da Lei n° 6839, de 1980 e da Lei n° 4.739, 
de 15 de julho de 1965, e do Decreto n° 62.497, de 1° de abril de 1968, e ainda ser detentor de experiência 
profissional por execução de estudos e pesquisas de campo que responderá pelos aspectos de planejamento 
amostral da pesquisa, entre outros itens dispostos neste documento. 
3.5 - A pesquisa será realizada em Chopinzinho, com população estimada de 19.679, sendo 7.170 destes da 
Zona Rural, por amostragem em um número de entrevistados não inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados 
por pesquisa. 
3.5.1 - As entrevistas podem ser pessoais face a face, ou quando necessário por sistema de  Call Center.  
3.5.2 - A amostra deverá abranger proporcionalmente o território municipal a partir dos segmentos divididos por 
gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade, abrangendo as áreas urbana e rural do Município de 
Chopinzinho. 
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3.5.3 - As pesquisas serão realizadas conforme a necessidade, sendo que a Administração definirá o Sistema 
das entrevistas se presencial ou quando necessário por  Call Center  informando no ato da solicitação. 
3.5.4 - Os assuntos e datas das pesquisas serão definidos pela Contratante. 
3.6 - A execução do serviço será por etapas: 
3.6.1 - Reunião de  briefing  com apresentação do instrumento de coleta de dados, na qual será apresentado o 
roteiro de ações na execução da pesquisa. 
3.6.2 - Revisão do Questionário, a contratada deverá revisar o questionário, devendo passar por aprovação do 
fiscal de contrato. 
3.6.2.1 - Caso o questionário não seja aprovado, a contratada deverá apresentar novo questionário, 
começando nova contagem para iniciar a coleta de dados. 
3.6.3 - Coleta de Dados. 
3.6.4 — Processamento. 
3.6.5 - Elaboração do relatório. 
3.7 - A contratada terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis após o recebimento de ordem de serviço, para a 
entrega dos resultados referente a prestação de serviços, considerando que: 
3.7.1 - Em até 01 (um) dia útil do recebimento da ordem de serviço para a realização de Reunião de  briefing;  
3.7.2 - Em até 02 (dois) dias Citeis após a reunião de  briefing  para a revisão do questionário; 
3.7.3 - Em até 02 (dois) dias úteis para o inicio da coleta de dados, a partir da aprovação do questionário pelo 
fiscal de contrato. 
3.7.4 - 06 (seis) dias corridos para a realização da coleta de dados; 
3.7.5 - Em ate 02 (dois) dias úteis após a coleta de dados, para a realização do processamento; 
3.7.6 - Em ate 03 (três) dias úteis após o processamento, para a análise de dados e elaboração do relatório; 
3.7.7 - Em até 01 (um) dia útil após a análise de dados e a elaboração de relatório para a entrega dos 
resultados. 
3.7.8 — Os prazos acima estipulados, poderão sofrer prorrogação, na hipótese de caso fortuito, força maior,  etc.,  
devidamente justificados e aceitos pela Administração Municipal. 
3.7.9 - O crono rama de execução dos serviços é estimado, conforme segue: 

ITEM 01 
40 TRIMESTRE 

2019 
1° TRIMESTRE 

2020 
2° TRIMESTRE 

2020 30 TRIMESTRE 2020 

Pesquisa 
Quantitativa 01 pesquisa 02 pesquisas 02 pesquisas 01 pesquisa 

3.8 - As notas fiscais somente serão pagas com atestado de recebimento expedido pela Secretaria 
evidenciando a execução dos serviços. 
3.9 A CONTRATADA fica obrigada a prestar os serviços conforme solicitação, de acordo com proposta 
apresentada e Cláusula Primeira do contrato, não sendo permitida sua substituição e este deverá ser entregue 
com qualidade. 
3.9.1 0 Município registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, 
encaminhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
3.10 A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto desta licitação em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções apresentados pelos serviços 
fornecidos. 
3.11 0 Município reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
3.11.1 Nos termos do  art.  3° c/c  art.  39, VIII, da Lei n.° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 - Código do 
Consumidor, são vedados o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou se normas especificas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
3.12 0 recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, uma vez que dependerá da análise 
dos mesmos por servidores designados, que deverão verificar a qualidade e atendimento a todas as 
especificações contidas no Termo de Referência e no Edital para a aceitação definitiva. 
3.13 A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, a partir da asqatura. 
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CLAUSULA QUARTA — DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS: 
4.1 - A REALIZAÇÁO DA PESQUISA QUANTITATIVA tem por objetivo avaliar programas, serviços e os órgãos 
da Administração Municipal. 
4.1.2 - A pesquisa quantitativa será por abordagem pessoal e domiciliar, com nível de confiabilidade de 95% 
(noventa e cinco por cento) das respostas e margem de erro de no máximo 5% (cinco por cento), distribuídos 
conforme estratificação social medida pelo IBGE. 
4.1.3 - As entrevistas serão realizadas mediante a aplicação de questionário estruturado a ser aprovado pelo 
Município de Chopinzinho, com no mínimo 30 (trinta) perguntas, sendo no máximo 02 (duas) perguntas abertas 
do tipo exploratórias. 
4.1.4 - A coleta de dados deverá ser feita por equipe de entrevistadores, com experiência e treinamento, 
através de entrevistas pessoais face a face ou quando necessário por Sistema de  Call Center,  utilizando 
questionário com abordagem domiciliar para a população. 
4.1.5 - A checagem será posterior à coleta de dados cobrindo, aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) 
do material de cada pesquisador. 
4.1.6 - A apresentação dos resultados se dará através de relatórios de pesquisa, estes por sua vez deverão ser 
suficientemente detalhados para permitir a qualquer leitor replicar o estudo ou executar a análise secundária 
completa. 
4.2 - A descrição do que foi estudado e das conclusões deverão ser completamente documentadas. Todos os 
parâmetros do método, técnicas de coleta de dados, materiais de estimulo e ferramentas de análise aplicadas 
aos dados deverão ser descritos em detalhe. 
4.2.1 - O relatório da pesquisa deverá incluir: 
4.2.2 - Objetivo da pesquisa. 
4.2.3 - Métodos de coleta de dados. 
4.2.4 - Universo da pesquisa. 
4.2.5 - Método amostral (método de seleção, tamanho e composição da amostra, intervalo de confiança e 
margem de erro). 
4.2.6 - Cobertura geográfica. 
4.2.7 - Período e dias da semana da coleta de dados. 
4.2.8 - Instrumentos de coleta de dados utilizados. 
4.2.9 - Relatório com resultados percentuais para todas as questões, com cruzamento pelas variáveis 
demográficas: Gênero, idade, grau de instrução, renda familiar, bairro onde mora, e outras variáveis incluídas 
através do  briefing.  
4.2.10 - Tabelas de processamento de todos os resultados obtidos. 
4.2.11 - Gráficos para apresentação dos principais resultados da pesquisa. 
4.2.12 - Análise de resultados. 
4.2.13 - Fontes identificadas de imprecisão potencial nos resultados e todas as vaiáveis utilizadas na análise 
dos dados. 
4.2.14 - Os questionários deverão fazer parte do relatório final de execução do objeto por pesquisa realizada. 
4.2.15 - A apresentação dos resultados deverá ser entregue a Contratante, com 02 (duas) cópias impressas do 
relatório de pesquisa e 01 (uma) cópia em meio magnético de banco de dados, com a apresentação dos 
resultados do estudo. 
4.3 - No âmbito dos estudos de opinião pública, a metodologia quantitativa considera que tudo pode ser 
quantificável, o que significa traduzir em números as opiniões e informações para classificá-las e 
analisá-las. Para tanto se faz necessário o uso de recursos e de técnicas estatísticas (percentagem, média, 
moda, mediana, desvio padrão, coeficiente de correlação, análise de regressão,  etc).  
4.4 - A pesquisa de opinião pública deve contribuir, sobretudo para: 
4.4.1 - Avaliar os conhecimentos da sociedade sobre os serviços prestados pela Administração Municipal. 
4.4.2 - Avaliar o conhecimento do cidadão sobre os serviços colocados a sua disposição. 
4.4.3 - Identificar assuntos de interesse público que orientem as ações a serem executadas. 
4.4.4 - Avaliar a eficiência e a racionalidade na aplicação dos recursos públicos. 
4.5 - Para a prestação de serviços, a contratada deverá realizar a pesquisa com o público alvo, ou seja, a 
população Chopinzinhense. Atualmente, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - 
IBGE, a população de Chopinzinho é de 19.679, estimados. Destes, cerca de 7.170  ado  de zona rural, ara a 
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realização da pesquisa, a contratada deverá realizar por amostragem, abrangendo proporcionalmente o 
território municipal, a partir dos segmentos divididos por gênero, renda familiar, faixa etária e escolaridade. 0 
número de entrevistados não pode ser inferior a 400 (quatrocentos) entrevistados/pesquisados. 
CLAUSULA QUINTA — DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTAMENTO: 
5.1 Fica estipulado o valor de cada pesquisa de R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais) perfazendo 
o valor total da presente licitação em RS 17.100,00 (dezessete mil e cem reais). 
5.2 Pela fiel e perfeita execução do objeto desta  ARP,  o Município de Chopinzinho fará o pagamento 
parceladamente, de acordo com a execução de cada pesquisa e o valor unitário adjudicado da pesquisa. 
5.3 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal dos serviços realizados, 
sem qualquer acréscimo de despesas, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, 
previdenciários e comerciais. 
5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização; 
5.6 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring";  
5.7 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 76.995.414/0001-
60; 
5.8 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia; 
5.9 Os pregos contratados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
5.9.1 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contratados. 
CLAUSULA SEXTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
6.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria de Administração — 03.01.041220003.2.007.3.3.90.39 (607/F504). 
CLAUSULA SBTIMA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
7.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou 
pela não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou 
temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração 
Municipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA OITAVA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
8.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e somente 
será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de pregos de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações. 
8.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato 
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do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Município de 
Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decorrente, 
mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contratados. 
8.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
8.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
8.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta deverá 
demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de 
apresentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas 
de preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimento 
tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
8.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Pregos ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada 
posteriormente a majoração dos preços. 
8.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
8.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solicitada pela 
empresa vencedora (Detentora da Ata). 
8.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vencedora 
(Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos preços 
vigentes. 
8.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos pregos, receberá os valores 
correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLÁUSULA NONA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
9.1 - Efetuar o pagamento no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Edital e seus anexos. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas. 
Parágrafo Onico — A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente Licitação, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
9.2.1- Dar a CONTRATADA as condições necessárias para a execução do Contrato; 
9.2.2 - Aplicar as penalidades dos descumprimentos do pactuado nesse termo; 
9.3 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as 
especificações constantes do Termo de Referência, Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo. 
9.4 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre falhas ou irregularidades verificadas na execução, para 
que seja reparado ou corrigido. 
9.5 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
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9.6 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados a execução dos serviços, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. prepostos ou subordinados. 
CLAUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
10.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo com exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: 
10.2 — Executar o objeto conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal. 
10.3 - Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, durante toda a vigência contratual, informando à Contratante a ocorrência de qualquer alteração 
nas referidas condições. 
10.4 - Certificar-se, preliminarmente, de todas as condições e fatores que possam afeta-lo, não sendo levada 
em consideração qualquer argumentação posterior, de desconhecimento dessas condições. 
10.5 - Comunicar, imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, qualquer anormalidade verificada, 
inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providencias de regularização necessária. 
10.6 - Atender com prontidão as reclamações por parte do recebedor da contratante. 
10.7 - Executar e entregar os serviços objeto desta Licitação respeitando os prazos fixados. 
10.8 - A Contratada deverá comunicar a Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas de 
antecedência, a ocorrência de qualquer fato que possa implicar no atraso na execução do objeto da licitação. 
10.9 - Fornecer pessoal necessário ao desenvolvimento pleno para todas as fases da pesquisa, devidamente 
qualificado e treinado para a finalidade. 
10.10 - Manter equipe técnica adequada para coletar, monitorar, supervisionar, fiscalizar e analisar os 
resultados da pesquisa, observando rigorosamente todas as prescrições relativas as leis trabalhistas, 
previdenciarias, assistenciais, securitarias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única 
empregadora. 
10.11 - Zelar pela obrigatoriedade da utilização de identificação dos pesquisadores quando da prestação do 
serviço de campo. 
10.12 - Manter sigilo sobre as informações fornecidas pela Administração Municipal e pelos resultados obtidos 
durante a realização da pesquisa, objeto deste termo de referência. 
10.13 - Garantir fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase 
da licitação. 
10.14 - Garantir todo o suporte e logística necessários ao desenvolvimento da pesquisa, como: locomoção das 
equipes, materiais, xerox, refeições e lanches para os pesquisadores, supervisores e demais mão de obra 
alocada no campo. 
10.15 - O entrevistador deverá estar uniformizado e com crachá de identificação da empresa e possuir 
acessórios e equipamentos de segurança, conforme exigência das Normas Reguladoras sobre Segurança e 
Medicina do Trabalho vigente. 
10.16 - Manter estrutura organizacional adequada de maneira a dar suporte integral aos trabalhados de 
pesquisa, de forma rápida e eficiente. 
10.17 - Sugerir adequações na rotina dos trabalhos, de forma a obter melhorias no desempenho e na qualidade 
dos serviços e dos resultados. 
10.18 - Manter a disposição da Contratante toda a documentação de trabalho (formulários de campo com o 
registro das contagens e o banco de dados). 
10.19 - Caberá a contratada descrever as hipóteses de trabalho, as técnicas e os equipamentos a ser utilizados, 
a equipe de profissionais envolvida, os procedimentos de controle de qualidade e cronograma detalhado de 
todas as etapas do trabalho, incluída a apresentação dos produtos de pesquisa. 
10.20 - Observar rigorosamente as normas de segurança, higiene e medicina do trabalho e obedecer as 
normas técnicas de proteção ao meio ambiente, conforme  art.  12, inciso VII, da Lei 8.666/93. 
10.21 - Fornecer aos seus funcionários equipamentos de proteção individual (EPIs) e coletivos de segurança 
do trabalho de acordo com a NBR-18, respeitando outras normas inerentes a Segurança do Trabalho. 
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10.22 - Assumir inteira e integral responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo 
por sua conta o ônus dos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, indenizações e despesas 
por acidentes de trabalho, quando forem vitimas seus funcionários no desempenho dos serviços contratados. 
10.23 - Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que venham a ser causadas por 
seus empregados ou preposto à contratante ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, 
não se excluindo ou se reduzindo esta, em virtude do acompanhamento realizado pela contratante, de acordo 
com o  art.  70 da Lei n.° 8.666/93. 
10.24 - Reparar, corrigir, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os trabalhos nos quais 
forem detectados defeitos, vícios, incorreções ou qualidade incompatível com a necessidade especificada, 
imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a contratante. 
10.25 - Esclarecer qualquer dúvida da execução do contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da 
CONTRATANTE. 
10.26 - Não transferir ou ceder a presente contratação, no todo ou parte, nem subcontratar a execução do seu 
objeto, sob pena de rescisão. 
10.27 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
10.28 - Todos os casos atípicos não mencionados deverão ser apresentados aos gestores do Contrato para 
sua definição e determinação. 
10.29 - Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor - conforme Lei n° 8.078/98, que sejam compatíveis com o regime de direito público. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇAO: 
11.1 A responsabilidade pela Gestão da Ata de Registro de Pregos ficará a cargo do Senhor Francione Maicon 
Prush, CPF: 072.522.389-89, Diretor de Comunicação. 
11.2 Atribuições: coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, além 
dos atos preparatórios à instrução processual e à formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que 
envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção da Ata de 
Registro de Preços, dentre outros. 
11.3 A responsabilidade pela Fiscalização das Atas de Registro de Pregos ficará a cargo da Servidora Senhora 
Ana Carolina Moreira Miola Chiczta, CPF: 045.163.729-16. Como seu substituto — o Senhor Rafael Xavier 
Ferrarini, CPF: 031.428.342-06. 
11.4 Atribuições: acompanhar a execução da Ata de Registro de Pregos com o objetivo de avaliar se a 
execução e a entrega do objeto estão nos moldes contratados, bem como se estão sendo mantidas as 
condições contratuais, inclusive quantos as obrigações previdenciarias, fiscais e trabalhistas, de acordo com a 
natureza do objeto. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 
solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
12.1.1 Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
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direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese 
de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados a licitação 
e a execução do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — PENALIDADES: 
13.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o disposto nos artigos 
81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo 

Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) 
dias. 
Ill - penalidades pecuniárias 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 
desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 
prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, 
correspondente a 1% (um por cento) do ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e 
liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos 
termos da Lei n. 8.666/1993; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre ultimo faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
13.2 - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 
14.1 Aos Contratos gerados a partir da Ata de registro de Pregos, poderão ser rescindidos nas hipóteses 
estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente 
conhecer. 
14.2 Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
14.2.1 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do 
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Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
14.2.2 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério 
deste. 
14.3 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisào, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre 0 CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

, - [nzinho.pr.gov.br ,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal n° 
10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA SUCESSÃO E FORO: 
18.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (trés) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual teor 
e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento 
do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA VINCULAÇÃO: 
19.1 Esta ata é vinculada ao edital de Pregão n° 108/2019 e á proposta do licitante vencedor. Os itens a 
serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos Itens e 
Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerrada 
a Sessão, onde foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas. 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2019. 

Município de6hopinzinho - Contratante 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro— Prefeito 

Radar  Inteligência  Eireli — Epp -  Contratada  
Antonio  Geraldo  Topanotti - Represent gal 

Francione Maicon Prush 
Gestor 
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ANEXO I da  ARP  n°41212019 
Descrição dos Itens e Pregos Registrados 

ITEM UNIDADE QTDE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
(EM R$) 

VALOR 
TOTAL 
(EM R$) 

01 Unid. 06 

Pesquisa de opinião pública para avaliação 
do desempenho administrativo quantitativo 
das Secretarias e Divisões da 
Administração Municipal de Chopinzinho, 
abrangendo a área rural e urbana. A 
pesquisa deverá ser realizada por 
amostragem, num universo mínimo de 400 
(quatrocentas) pessoas por pesquisa. 
Entrevistas presenciais e por sistema de  
CALL CENTER.  0 relatório da pesquisa 
deverá ser entregue na forma presencial, 
em reunião com a equipe de governo do 
Município de Chopinzinho, para 
apresentação dos resultados da pesquisa, 
por profissional técnico qualificado na área 
de pesquisa e responsável pelo 
desenvolvimento da mesma, na Prefeitura 
Municipal de Chopinzinho, á Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro Sao  
Miguel, Chopinzinho - PR 

2.580,00 17.100,00 

VALOR TOTAL EM R$ 17.100,00 
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 20 de Novembro de 2019 Ano VIII — Edição N. 1988 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 108/2019. 

OBJETO: Registro de Preos para Contratação Futura de Serviços Especializados em 
Pesquisa de Opinião Pública para Avaliação do Desempeno Administrativo Quantitativo 
das Secretaries e Divisões da Administração Municipal de Chopinzinho. VIGENCIA: 12 
meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: Conforme Clausula 
Terceira da Ata. PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em ate 30 (trinta) 
dias, contados a partir da execução dos serviços, desde que os mesmos estejam de 
acordo com o solicitado pela Administração. Dotações Orçamentárias, Elementos de 
despesas (607/F504). por se tratar de Registro de Preços, a reserva orçamentária devera 
ser efetuada no ato da contratação, devendo a Secretaria de Administração. GESTOR: 
Francione Maicon Prush.  ARP  n° 412/2019. Parles: Município de Chopinzinho e Radar 
Inteligência Eireli —  Epp,  Valor Total estimado R$ 17.100,00. Chopinzinho-PR, 08 de 
novembro de 2019. Alvaro  Dent's  Ceni Scolaro — Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/11/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Empresa(s) Valor Total Estimado de Contrataybo — RS 

RADAR INTEL IGENCIA EIRELI—EPP 

TOTAL HOMOLOGADO 

17.100,00 

17.100.00  

2C  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quarta-Feira, 20 de Novembro de 2019 Ano VIII — EdioSto N2  1988 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO-REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N°108/2019 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Serviços n°108/2019. 
de 23/10/19, para Registro de Preços e após expirado o prazo recursal. eu  Alvaro 
D8nis Ceni  Scalar°,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatário em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto b(s 
empresa(s): 

Que apresentou o Menor Prego por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 

A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 08/11/19. 
Alvaro D8nis Ceni Scolaro-Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 20/11/2019. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Paraná .20 de Novembro de 2019 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VIII I N° 1889 

Edital de Licitação N°. 47/2019-PR na modalidade Pregão Presencial 
Menor preço por item. 
Informamos que a integra do Edital encontra-se disponível no 
endereço supracitado e no  site  www.cerroazul.pr.gov.br. 

Objeto da Licitação: A presente licitação tem por objeto a aquisição 
de equipamentos e material permanente, 01(um) veiculo tipo 
caminhão de pequeno porte com carroceria furgão e materiais de 
consumo para UADAF (Unidade e Apoio a Distribuição de 
Produtos da Agricultura Familiar), convênio 774685/2012 —  
Programs  Segurança Alimentar e Nutricional — Implantação de 
Unidade de Apoio a Distribuição de produtos da Agricultura 
Familiar, recurso do Ministério do Desenvolvimento Social e 
contrapartida da Prefeitura Municipal de Cerro Azul conforme 
especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO I 
TERMO DE REFERENCIA do edital. 

Cerro AzulMR, 19 de novembro de 2019. 

PATRIK MA GARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:EEBD8CA4 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  PP 108_2019 

Extrato das Atas de Registros de Preços do Pregão Presencial n° 
108/2019. OBJETO: Registro de Preos para Contratação Futura de 
Serviços Especializados em Pesquisa de Opinião Pública para 
Avaliação do Desempeno Administrativo Quantitativo das Secretarias 
e Divisões da Administração Municipal de Chopinzinho. VIGÊNCIA: 
12 meses. DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE 
EXECUÇÃO: Conforme Cláusula Terceira da Ata. 
PAGAMENTO:Os pagamentos serio efetuados em até 30 (trinta) 
dias, contados a partir da execução dos serviços, desde que os mesmos 
estejam de acordo com o solicitado pela Administração.Dotações 
Orçamentárias, Elementos de despesas (607/F504). por se tratar de 
Registro de Preços, a reserva orçamentária deverá ser efetuada no ato 
da contratação, devendo a Secretaria de Administração.GESTOR: 
Francione Maicon Prush.  ARP  n° 412/2019, Partes: Município de 
Chopinzinho e Radar Inteligência Eireli —  Epp,  Valor Total estimado 
R$ 17.100,00. 

Chopinzinho-PR, 08 de novembro de 2019. 

ALVARO DÉNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Idendficador:6140E103 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 108-2019 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Preeão N° 108/2019  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Serviços n° 108/2019, de 23/10/19, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro  Denis  Ceni 
Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe, inclusive 
o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s):  

Empresa(s) Valor Total Estimado de 
Contratapio — RS 

RADAR 1NTELIGENCIA EIREL1 - EPP 17.100,00 
TOTAL HOMOLOGADO 17.100,00 

Que apresentou o Menor Preço por Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 08/11/19. 

ALVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:652A1584 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
LEI N° 1520/2019 

Declara de Utilidade Pública a Organização OGC —  
Medicos  com uma Missão. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PRESIDENTE, 
PROMULGO A SEGUINTE LEI:  

Art.  1° Fica declarada de Utilidade Pública a OGC-  MEDICOS  COM 
UMA MISSÃO, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, com sede na Rua  Darwin,  157, Bairro Atuba, CEP 83.408-
030, Município de Colombo, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob 
n°22.739.644/0001-39.  

Art.  2° A entidade descrita no artigo anterior, salvo por motivo justo, a 
critério do Chefe do Executivo Municipal, deverá apresentar até 30 de 
abril de cada ano, ao órgão competente da Prefeitura Municipal de 
Colombo, relatório circunstanciando dos serviços prestados 
coletividade no ano procedente.  

Art.  3° Cessarão os efeitos da declaração de utilidade pública, se a 
entidade: 
I — deixar de cumprir por dois anos consecutivos, as exigências do  art.  
20; 
II — substituir os fins estatutários, ou negar-se a prestar os serviços 
neles compreendidos; 
Ill — alterar a sua denominação e, dentro de 90 (noventa) dias, 
contados da averbação no Registro Público, não comunicar a 
ocorrência ao departamento competente da Prefeitura Municipal de 
Colombo; 
IV — passar a remuneração aos membros de sua Diretoria pelo 
exercício especifico de suas funções; 
V — distribuir lucros, vantagens ou bonificações a dirigentes, 
associados ou mantenedores, sob qualquer forma; 
VI — deixar de destinar a totalidade de suas rendas apuradas ao 
atendimento de finalidade prevista, no seu estatuto.  

Art.  4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Colombo, 18 de novembro de 2019. 

VAGNER BRANDÃO 
Presidente 

Publicado por: 
Marcelino Scrok 

Código Identificador:A5D8F0C9 

CÂMARA MUNICIPAL DE COLOMBO 
CONCURSO PÚBLICO N°001/2019 EDITAL N011/2019  — 
NOTAS DEFINITIVAS DA PROVA OBJETIVA E NOTAS 

PRELIMINARES DA PROVA DISCURSIVA 

Divulgam-se as notas definitivas da prova objetiva e 
as notas preliminares da prova discursiva do concurso 
público aberto pelo Edital  le  001/2019 

www.diariomunicipal.com.br/amp 60 
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